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E D I T O R I A L

Compartilhar a produção de conhe-
cimento em Psicanálise. Eis uma 
missão aprazível e valiosa que a SIG 
Revista de Psicanálise busca cumprir. 
Investida com esmero para alcançar a 
qualidade que o leitor merece, é com 
alegria que entregamos a 9a edição 
desta publicação. Neste número, con-
tamos, uma vez mais, com psicanalis-
tas implicados com o contexto histó-
rico, social e político, cujos trabalhos 
propiciarão ao leitor conhecer novas 
proposições, fazer novas interlocu-
ções e provocar novas perguntas. 

Iniciamos a seção Artigos com o 
trabalho de Adela Stoppel de Gueller: 
Não há mais histerias na infância? 
Reflexões a partir de um caso esque-
cido de Moshé Wulff.  Apresentando 
um caso pouco conhecido dos psi-
canalistas hoje, a autora desenvolve 
seu trabalho repensando a clínica da 
histeria na infância e as possíveis ra-
zões desse apagamento, retomando o 
papel fundamental do autoerotismo e 
da sexualidade infantil. 

João Vitor dos Santos é o autor 
do artigo A sublimação: o conceito 
freudiano e o seminário VII. Buscando 
explorar as bases e os limites do con-
ceito de sublimação nos textos freu-
dianos e no seminário VII de Jacques 
Lacan, o autor fornece importantes 
referências teóricas para a prática clí-
nica, articulando com discussões fi-
losóficas e políticas capazes de gerar 
interessante reflexão crítica ao leitor.

Já em A passagem ao ato e as 
fraturas no encontro entre o eu e o ob-
jeto: singulares demandas à escuta clí-
nica, Camila Farias e Mônica Macedo 
oferecem ao leitor um artigo que ex-
plora o papel do trauma na especifi-
cidade de atos constituídos como res-
posta psíquica às fraturas no processo 
de constituição do Eu. Suas proposi-

ções enriquecem sobremaneira a es-
cuta clínica nessas condições. 

Com o título A intervenção do 
analista com crianças com autismo, 
Gabriela Araujo produz um texto sen-
sível, construído a partir de diferentes 
fragmentos clínicos, tomando o au-
tismo como uma falha na instalação 
dos elementos fundamentais da cons-
trução psíquica. Refere a autora que o 
autismo possibilita ensinar, como em 
câmera lenta, um processo de cons-
tituição psíquica. “O desdobramento 
disso para o trabalho do analista é 
poder retomar um processo que não 
pode avançar.”

Com muita honra, contamos com 
os trabalhos de colegas do Programa de 
Pós-Graduação em Psicanálise: Clínica 
e Cultura, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), para a se-
ção Em Pauta, brindando esta edição 
com um dossiê sobre August Aichhorn. 
Organizado pela psicanalista, professo-
ra do Instituto de Psicologia da UFRGS 
e do PPG em Psicanálise: Clínica e 
Cultura (UFRGS), Rose Gurski, o dossiê 
é constituído de quatro artigos produzi-
dos a partir de um Seminário Especial 
no PPG em Psicanálise (UFRGS) so-
bre esse tão pouco conhecido educa-
dor e psicanalista. Os trabalhos que 
constituem esse importante dossiê 
possibilitam conhecer de forma mais 
aprofundada a vida e a obra desse in-
terlocutor de Freud em relação aos 
possíveis diálogos entre Psicanálise e 
Educação. August Aichhorn: uma obra 
abandonada? É o título do trabalho de 
Rose Gurski, Larissa Moraes e Paula 
Gus Gomes. A transferência em August 
Aichhorn e a pesquisa na socioeduca-
ção intitula o artigo de Luísa Puricelli 
Pires e Stéphanie Strzykalski. August 
Aichhorn e a ampliação do campo 
analítico é de autoria de Bruna Rabello 
de Moraes e Fernanda Dornelles Hoff. 

EDITORIAL/CONTENTS
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E D I T O R I A LJá A socioeducação  hoje: proposta 
de uma clínica para o adolescente 
desde Aichhorn é o título do texto de 
Guilherme Mendonça del Debbio e 
Marcelo Ricardo Pereira.

Para a seção Artigo Convidado, 
Facundo Blestcher apresenta El psico-
análisis interpelado por las sexualida-
des disidentes: puntualizaciones para 
una clínica antipatriarcal y pos hete-
ronormativa. Para trabalhar o tema, o 
autor retoma a potência transformado-
ra da Psicanálise e a necessidade de 
repensar a implicação de sua prática 
no horizonte das lógicas coletivas, a 
fim de evitar operações de segregação 
e exclusão. Afirma que “resulta priori-
tario reconocer las trayectorias dese-
antes y las composiciones identitarias 
contemporáneas y analizar los obstá-
culos teóricos, clínicos, éticos y políti-
cos que promueven la patologización 
de las diversidades o la reproducción 
del régimen normalizador en la praxis 
psicoanalítica”.

Para conversarmos sobre femini-
lidade e gênero, contamos com Diana 
Lichtenstein Corso na seção Entrevista. 
Esperamos que o agradável e profícuo 
clima do encontro com essa notável 
observadora das relações humanas 
se transmita nas palavras transcritas. 
Desde o indizível do “ser mulher”, 
passando pela possível relação com a 
melancolia, cruzando sobre as vicissi-
tudes da feminilidade, muitos foram os 
caminhos transitados nessa conversa 
em que, segundo a psicanalista, “me 
fizeram dizer coisas com um contorno 
que nunca tinha dito até então”. 

Por fim, na seção Resenha, con-
tamos com a análise crítica de duas 
obras diferentes. Psicanálise sem 
Édipo? Uma antropologia clínica da 
histeria em Freud e Lacan, de Philippe 
Van Haute e Tomas Geyskens, foi o 
livro resenhado por Rafael Cavalheiro, 
que intitulou seu texto como Entre o 
complexo de Édipo e suas normati-
zações: a patoanálise. Apresentando 
capítulo por capítulo, o autor discorre 

sobre o conteúdo abordado no livro, 
exemplificando com citações e argu-
mentando criticamente sobre pontos 
importantes propostos pelos psicana-
listas belgas. Revela que o livro pro-
põe outros ângulos de abordagem do 
texto freudiano e do texto lacaniano, 
possibilitando um fecundo debate so-
bre o tema proposto.

Brincar é coisa séria: Psicanálise 
com crianças, o livro que permite 
a experiência do brincar é o título 
da resenha de Bruna Mello do livro 
organizado por Adela Stoppel de 
Gueller e Audrey Setton Lopes de 
Souza: Psicanálise com crianças: pers-
pectivas teórico-clínicas.  Segundo a 
autora, a marca desse livro é propor-
cionar de forma livre e consistente o 
encontro com a pluralidade do pen-
sar psicanalítico sobre o trabalho com 
a infância, convocando o leitor a se 
exercitar por entre teorias e técnicas. 
Com entusiasmo, Bruna Mello refere 
que a obra organizada pelas psicana-
listas é um convite a entregar-se ao 
aprender.

Assim, desejamos uma boa leitu-
ra e afirmamos nossa gratidão aos lei-
tores, para os quais fazemos esta revis-
ta com tanto cuidado e empenho. Para 
tanto, são muitos os envolvidos para 
essa realização: a comissão executiva 
da revista, que planeja e executa pas-
so a passo a publicação; a comissão 
editorial, nas pessoas dos pareceristas, 
que avaliam cada artigo submetido 
ao processo; a diretoria da Sigmund 
Freud Associação Psicanalítica e seus 
sócios, que legitimam e apoiam o tra-
balho; e a comunidade psicanalítica, 
que, ao ler a revista e contar com esta 
para publicar seus trabalhos, mantém 
a circulação e a troca do que produ-
zimos e questionamos, movimentos 
vitais para a existência da Psicanálise.

 Clarice Moreira da Silva

Editora responsável
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A R T I G O

NÃO HÁ MAIS HISTERIAS NA INFÂNCIA? 
REFLEXÕES A PARTIR DE UM CASO 

ESQUECIDO DE MOSHÉ WULFF
No more hysteria in childhood? Thoughts 

from a Moshé Wulff’s forgotten case

Adela Judith Stoppel de Gueller1

Resumo: Entre 1888 e 1896, quando atendia crianças no Instituto Kassowitz, 
Freud constatou frequentes histerias entre os 6 e os 10 anos. Não se fala hoje 
nesse quadro, enquanto prolifera o autismo infantil. Nossa hipótese é que, com 
esse apagamento, recalca-se um pilar da psicanálise – a própria sexualidade 
infantil. A partir de um texto esquecido de Moshé Wulff, Contribuições para a 
sexualidade infantil (1912), discutimos a conversão histérica e o corpo eróge-
no numa menina de 8 anos que apresentava ataques. Ao levantar o véu sobre 
esse caso, investigamos possíveis razões para o silenciamento das histerias na 
infância.

Palavras-chave: Sexualidade infantil. Histerias na infância. Moshé Wulff. Auto-
erotismo. Autismo.

Abstract: Freud identified frequent hysteria between  the ages 6 to 10 when he 
treated children in the Kassowitz Institute from 1888 to 1896 While today autism 
in childhood proliferates, no one talks about this other clinical condition. Our 
hypothesis is that one  foundation  of the psychoanalysis has been repressed in this 
wiping: child sexuality. From   Moshé Wulff’s forgotten text “Contributions to  
child sexuality” (1912) we discus the hysterical conversion and the erogenous 
body in a 8 years old girl that used to have seizures.  By unveiling this clinical 
case we investigate possible reasons for the silencing of hysteria in childhood.

Keywords: Child sexuality. Hysteria in childhood. Moshé Wulff. Auto-erotism. 
Autism.

O que substitui esses sintomas histéricos de outrora?
A histeria não se deslocou no campo social?

Não terá sido substituída pela insensatez psicanalítica?
Jacques Lacan, 1977

Pouco se fala sobre a época em que Freud trabalhava como neuropediatra 
no Instituto Kassowitz, entre 1886 e 1896. Ele clinicava ali três vezes por sema-
na, tendo visto muitas crianças. Data dessa época sua afirmação de que eram 
frequentes as histerias nas crianças de 6 a 10 anos, sendo que elas apresentavam 
os mesmos sintomas que os adultos: alteração psíquica, espasmos, ataques e 
contraturas.

Na atualidade, enquanto se fala em fobias, neuroses obsessivas, psicoses 

1Psicanalista. Doutora em 
psicologia clínica (PUC-

SP) com pós-doutorado em 
psicanálise (UERJ), profes-
sora de Teoria psicanalíti-
ca (Cogeae-PUC-SP) e de 

Formação Psicanálise com 
Crianças (Instituto Sedes 

Sapientiae-SP). 
Email: adela@gueller.com.br
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A R T I G Oinfantis e, sobretudo, em autismo infantil, pouco se mencionam as histerias na 
infância. Lucien Israel assinala que, já entre 1930 e 1950, encontraram-se apenas 
22 referências a histerias de conversão em crianças. Levobici e Braunschweig 
(1967) afirmam que muito poucos casos são diagnosticados como histeria infan-
til. Essas referências indicam que as histerias na infância desapareceram muito 
antes de a American Psychiatric Association (APA), responsável pelo DSM, dis-
solver esse quadro em diversos transtornos. Nos perguntamos, então, mudaram 
os quadros psicopatológicos ou as epistemes que os constituem e que transfor-
mam o modo de ver as próprias crianças?

A proposta de trabalhar um dos casos descritos em “Beiträge zur Infantilen 
Sexualität” (WULFF, 2016), texto que até 2015 não havia sido traduzido ao 
português e era em sua época leitura obrigatória para analistas em formação, 
é repensarmos a clínica da histeria na infância e as razões desse apagamento. 

Encontramos referência a esse texto em Totem e tabu, quando Freud 
(1996b) retoma o caso Hans, apresenta o caso Arpad, de Ferenczi, fala de um 
caso de Abraham e de um menino, Fritz, que apresentou uma fobia de cachorro 
e que é um dos três casos relatados por Wulff em 1912. Nesse artigo, ele fala de 
dois meninos e uma menina que tinham entre 8 e 10 anos e apresentaram “ata-
ques”. Freud elogia o trabalho e afirma que Wulff é um dos autores que falaram 
de modo inteligente sobre a neurose infantil.

Vale destacar que este que apresentamos é um dos primeiros relatos clíni-
cos de cura psicanalítica numa criança e foi escrito muito antes de esse campo 
instituir-se com sua especificidade, nos anos 1926-27, com os escritos de Anna 
Freud e de Melanie Klein. Por isso, como veremos, o material clínico se asse-
melha ao que encontramos no caso Hans, essencialmente constituído das falas 
da paciente.

Apresentação do caso

Quando a paciente chegou à consulta, tinha 8 anos e sofria frequentes 
ataques havia cerca de um ano e meio. De repente, ela se detinha; seu olhar fi-
cava “parado e sem expressão”, fixado num ponto, os olhos arregalados virados 
para cima e um pouco trêmulos, e apresentava pequenos espasmos em volta 
da boca. A esse ataque, que durava 2-3 segundos, sobrevinha uma urgência 
urinária.

A mãe descreveu sua filha como muito irritável, intratável e sonhadora, 
com uma imaginação fértil e uma tendência a mentir, “terrivelmente carinho-
sa”, bastante influenciável, com uma grande necessidade de afeto e uma grande 
capacidade de amar.

Wulff nos informa também que a paciente nascera prematura, de sete 
meses. Aos seis meses, falava “papai” e “mamãe” e depois parou de falar. Só 
aos 3 anos, após ser curada de uma doença crônica do ouvido, ela começou 
realmente a falar. Essa descrição precisa dos primeiros anos, início precoce da 
fala com posterior mutismo e obstrução do ouvido, é um dos indícios que nos 
permitiram pensar que alguns casos que atualmente levantam a suspeita de au-
tismo poderiam ser de casos de histeria in status nascendi, como o descrito aqui.

Como sabemos, a hipótese diagnóstica de autismo1 é hoje muito mais 
frequente que a de histeria, que quase não há, o que nos permite perguntar: a 
ausência de histerias na infância obedece a uma mudança terminológica ou a 
uma virada discursiva que exclui a sexualidade infantil?2
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A R T I G O Sabemos que Freud concebeu a psicanálise a partir da clínica da histeria, 
que o levou a pensar que o corpo responde a uma anatomia que depende de 
como ele é falado na linguagem comum. No entanto, havia sempre uma desco-
ordenação entre o fator sexual e o verbal. O trauma sexual que estava na origem 
da histeria era constituído por “associações de objetos” que não tinham podido 
ser integradas ao sistema de representação em palavras. Por isso, a origem da 
histeria devia situar-se no período até os 4 anos de idade, ou seja, no tempo em 
que o infans é incapaz de traduzir as ideias à consciência verbal. “Sempre gera-
se histeria e, certamente, conversão, pois a conjugação de defesa e excedente 
sexual impede a tradução” (FREUD, 1950, p. 270).

O ataque “é uma fantasia que se tornou consciente”, mas da qual ainda 
não se pode falar, diz Freud a Jung numa carta de 23 de maio de 1907: “Outra 
razão pela qual a criança falha em falar sobre isso é que, como mostra sua ob-
servação, ela [uma paciente de Jung de 6 anos] entra imediata e inteiramente na 
transferência” (GEISSMANN e GEISSMANN, 1998, p. 25).

Assim, para Freud, trauma, transferência e transposição do corpo à fala 
ficam como uma única questão, que nos remete à origem etimológica indo-eu-
ropeia da palavra trauma, já que em tera encontram-se os sentidos de “trans-
formar”, “transferir”, “passar através” e “transportar”3 ou seja, toda a família 
de palavras com o prefixo trans. Podemos pensar que surge daí a ideia de a 
transferência ser uma resistência a falar, uma condição necessária da passagem 
do traumático à fala e a razão pela qual o psicanalista convida o paciente a 
associar (GEISSMANN e GEISSMANN, 1998, p. 25).

Isto posto, podemos pensar que Freud concebe a histeria como uma con-
dição estrutural da infância, mostrando o caminho que permite a transformação 
do infante à condição de falasser.4 Essa mudança, que implica uma transubstan-
ciação do corpo do autoerotismo, característica principal da sexualidade infan-
til, se opera na integração das associações de objetos com as representações  de 
palavras tomadas do discurso corrente, de modo tal que os significantes usados 
na linguagem comum para falar do corpo são fundamentais para pensar os sin-
tomas que ele apresente.

O fantasma da ópera

Feita essa breve digressão, retomamos o caso de Wulff. Como se deduz da 
descrição feita pela mãe da paciente, após esse longo período de mutismo, ela 
se tornou uma criança extremamente demandante, com disposição para imitar 
os outros (ou seja, propensa ao contágio histérico), com momentos de pouca 
docilidade, prováveis birras, bastante arteira e fantasiosa e, como veremos, mui-
to falante.

No primeiro encontro com o analista, a menina falou sobre suas fantasias:

– “Quando eu quero dormir, vejo tudo o que vi e ouvi no dia. Quando 
acordo, não vejo, mas é só colocar as mãos na frente dos olhos, que eu vejo 
um ladrão bem mau. Ele vai me devorar logo. Um bando de ladrões. Eles têm 
unhas pontudas, arranham e mordem, têm um rabo e chifres, são vermelhos, 
iguais ao Diabo. Depois, vejo um caçador com sua espingarda, muitos pássaros 
e corvos. Eles roubam ouro e prata, mesas, camas, pequenas bonecas, anões, 
coelhos, o Papai Noel e brinquedos. Depois, uma Maria5 e a Dama Mefisto. 
Nesse momento, sinto medo (Angst). Eles cortam minha barriga, e eu não sinto 
nada. Depois, tiram meu estômago e o comem. Depois, com um alicate, tiram 
meus dentes, meus ouvidos e meus olhos e me batem. Depois, vem o caçador e 
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A R T I G Oos mata, e o cão de caça morde eles. Depois, vem a cegonha e traz um pequeno 
bebê para a mãe, mordendo ela e o bebê na perna.”

Destaquemos alguns elementos desse relato dramático inicial, carregado 
de imagens que lembram as pinturas de Hieronymus Bosch, em que a paciente 
aparece como uma heroína passando por façanhas negativas. Nele se destacam:

-- a importância do que entra pelos olhos e pelos ouvidos: “vejo tudo o 
que vi e ouvi no dia. Quando acordo, não vejo, mas é só colocar as mãos 
na frente dos olhos, que eu vejo um ladrão bem mau”;
-- o sadismo oral tal como é figurado na fantasia de ser devorada;
-- personagens masculinos ameaçadores: “um ladrão bem mau”, “um ban-

do de ladrões”, o Diabo;
-- os objetos preciosos que são roubados: “ouro e prata, mesas, camas, 

pequenas bonecas, anões, coelhos, o Papai Noel e brinquedos”;
-- representações de figuras femininas: Maria (uma criança) e a Dama 

Mefisto (representação feminina do Diabo);
-- a anestesia que acompanha o corte do estômago;
-- o fracionamento do corpo em objetos parciais que são arrancados: “ti-

ram meu estômago, meus ouvidos, meus dentes, meus olhos”;
-- um personagem masculino que a protege: o caçador e seu cão;
-- o alicate, ferramenta com que seus órgãos são arrancados na fantasia, 

que poderia simbolizar aquilo com que o médico curou seus ouvidos, aos 
3 anos, e que lembra a chave de fenda do encanador de Hans;
-- o bebê que a cegonha entrega à mãe.

A interpretação que Wulff constrói dessa fantasia segue a mesma linha de 
Freud no caso Hans: enfatiza os elementos que sublinham a versão positiva e 
normatizante do complexo de Édipo e reafirma as teses elencadas em “Sobre as 
teorias sexuais infantis” (1908). 

Assim, para Wulff, a fantasia da menina fala de concepção e nascimento. 
A Dama Mefisto seria a mãe, e a cena sadomasoquista, em que sua barriga é 
cortada e seu estômago é devorado, estaria construída a partir da observação da 
mãe preparando, cortando e cozinhando um frango e expressaria a teoria sexual 
infantil segundo a qual o bebê entra na barriga da mãe como a carne quando é 
comida – pela boca – e, sobre o nascimento, de que o bebê é retirado cortando-
se a barriga da mãe.

Ele diz também que transparece na fantasia um difuso saber sobre o papel 
do pai na reprodução, uma vez que o cão de caça do caçador morde a mãe, 
assim como a cegonha. O cachorro do pai é identificado com a cegonha que 
traz o bebê. O pai é um protetor bom, e o medo e as fantasias sadomasoquistas 
estariam relacionadas à Dama Mefisto. Ele complementa depois que a menina 
demonstrava uma grande paixão pelo pai e um repúdio pela mãe.

Fausto e Marguerita

Tomando esse precioso relato como um sonho que não se deixa decifrar, 
nos aventuramos a outras possíveis interpretações do material clínico. Para isso, 
trabalhamos a partir da menção de Wulff de que o pai, que era cantor de ópera, 
estudava naquele momento as óperas Fausto, de Gounaud, e O franco-atirador, 
de Weber. Tomamos esses elementos como os significantes do entorno que ser-
viram para ela construir a fantasia em que tenta significar a história de gozo dos 
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A R T I G O primeiros anos de mutismo, que culminaram na intervenção médica a partir da 
qual ela pôde retomar a fala. Veremos também que, além das duas óperas, ela 
tomou elementos significativos do conto de João e Maria e de Knecht Ruprecht, 
o ajudante de São Nicolau, que traz brinquedos para as crianças no Natal e que 
nós chamamos de Papai Noel. 

O interesse da menina pelas óperas que o pai cantava, revelado pelo 
conteúdo de sua fantasia, mostra sua atração pela agalmática voz do pai, e nos 
parece tentar significar a posteriori por que esse encantamento a emudeceu e 
seus orifícios se fecharam. E, podemos acrescentar, se em todas as crianças o 
ouvido interliga o buraco por onde as palavras penetram no corpo com um dos 
orifícios corporais ao alcance da mão, nesse caso em particular, ele era a via de 
encontro com o instrumento que seu pai “tocava”. 

O Fausto de Gounod é uma ópera baseada no romance homônimo de 
Goethe. Seu protagonista é um médico que procura a chave da eterna juven-
tude. Para consegui-la, faz um pacto com o Diabo, Mefistófeles. Fausto então 
se apaixona por Marguerita, uma jovem pura e casta, e, após matar a mãe para 
poder possuí-la, a engravida e abandona. 

Na fantasia, a menina, identificada com Marguerita, se vê seduzida pelo 
ladrão (Fausto) que quer roubar-lhe partes do corpo e seus brinquedos. Ouro e 
prata, mesas, camas, pequenas bonecas, anões, coelhos e o Papai Noel são os 
objetos valiosos que representam a juventude que Fausto quer. Mas por que ela 
se deixa seduzir por Fausto? O que ela quer em troca? Ela quer o saber sobre 
o corpo que Fausto tem. Não satisfeitos com isso, “eles” (o ladrão/os ladrões) 
arrancam e cortam sadicamente partes de seu corpo: o estômago, os dentes, os 
ouvidos e os olhos. Ou seja, pedem em troca a “libra de carne” da que falava 
Freud e que Lacan situa como o que é preciso pagar “pela satisfação do desejo” 
(LACAN, 1990).

Destaquemos também que, nesse primeiro momento, Papai Noel, que 
esperaríamos estar no lugar do pai doador, aparece na série de “suas” joias, ou 
seja, é um dos objetos de desejo do ladrão, assim como seus brinquedos e as 
partes de seu corpo.

Max e Agathe

Da ópera O franco-atirador, parecem provir o caçador, Max, com sua es-
pingarda, os pássaros e o cão de caça. Essa ópera fala de um triângulo amoroso 
entre um caçador, uma jovem chamada Agathe e um amigo invejoso, Gaspar, 
que quer impedir essa união. Para desposar Agathe, o jovem Max tem que mos-
trar a Kuno, Guardião das Florestas do Duque e pai da Agathe, que é o melhor 
atirador. O futuro marido poderá, então, ser seu legítimo sucessor. Mas Gaspar 
faz um pacto com o Diabo para impedir essa união, levando Max até a Garganta 
do Lobo. No caminho, Max tem visões aterrorizantes. Na prova de tiro, deve 
acertar uma pomba branca. Agathe pede para Max não disparar, mas o tiro já 
havia saído do rifle e acertado Gaspar, que fora traído pelo Diabo. Como Max 
não acerta o alvo, não pode se casar com Agathe. Porém, surge o ermitão da 
aldeia, tido por todos como um representante de Deus, e diz que dois corações 
não podem depender de um tiro para ser felizes. O príncipe suspende a prova, 
e se consuma o casamento entre Max e Agathe.

No artigo, Wulff fala de três pacientes: dois meninos e uma menina. 
Ficamos sabendo que a menina e Fritz, outro dos pacientes, eram amigos entre 
si e que ambos eram amigos de Max, o primeiro dos três a ter ataques conver-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Columbidae
https://pt.wikipedia.org/wiki/Branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fuzil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Casamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deus
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A R T I G Osivos. A menina relatará depois que, um ano antes do tratamento, Max, cujo 
nome coincide com o do protagonista da ópera, tinha tentado ter intercurso 
sexual com ela.6

Assim, pensamos que ela identificou Max, o caçador, com seu amigo 
homônimo, com quem ela se identificava nos ataques. A Garganta do Lobo, 
lugar temido, onde Max tem as visões, nos conduz à garganta do pai, com sua 
voz encantadora e assustadora, e à sua própria garganta, que ficou emudecida 
durante dois anos e meio. Assim, vai-se construindo uma cartografia que enlaça 
numa superfície moebiana a visão, a garganta e a voz, extraindo, recortando e 
colando os objetos parciais de Max e seu pai a “seu” corpo erógeno, o corpo 
do “auto”-erotismo.

Max é a figura por quem ela espera ser salva dos ladrões. Por isso, nos 
parece que o pai não comparece como um protetor, como afirmara Wulff, mas 
como alguém que seduz e abandona. Esse traço parece enlaçar na fantasia a 
história de João e Maria com a de Fausto.

A figura materna, que aparece como perigosa e voraz, também resultaria 
da condensação entre a Dama Mefisto e a bruxa de João e Maria, que queria 
comer as crianças. Assim, tanto o pai quanto a mãe comparecem como adultos 
narcisistas que abandonam as crianças. Isso possibilita, então, que eles não 
vejam tudo que o acontece à sua volta, permitindo que Agatha tenha um caso 
com seu amigo Max. Mas eis que aparece um colega traidor, Gaspar/Fritz, que 
rompe o pacto fraterno de silêncio e os denuncia.

Concordamos com Wulff que há elementos na fantasia que falam de con-
cepção e nascimento e que, nesse sentido, haveria por trás da fantasia uma teo-
ria sexual infantil. Mas de que teoria se trata? Até aqui, sua teoria sexual parece 
enlaçar a potente voz do pai ao nascimento dos bebês. Será que ela nasceu 
da garganta do pai? E, se assim for, o que poderia sair de sua garganta? Como 
será que Marguerita engravidou? Na fantasia, a concepção parece enlaçar-se à 
mordida, mas, curiosamente, a cegonha morde tanto a mãe como o bebê. Surge 
daí uma pergunta: por que só a mãe engravida? Qual é, então, a diferença entre 
ela e a mãe?

Fiel a Freud, Wulff interpreta a fantasia seguindo o modelo clássico do 
Édipo positivo: salva o pai e o situa como um personagem que a protege da 
Dama Mefisto – figura materna aterrorizante. Ao proceder desse modo, segue 
a mesma linha de Freud com Hans. Mas nos parece que Fausto não é simples-
mente o pai. Ele introduz a figura do médico e sua intervenção sobre o corpo 
com o alicate. Que transformações se operam quando a pergunta que a histéri-
ca coloca não se endereça só ao pai, mas a um outro representante do saber, o 
saber da ciência? Quando na erotização do corpo intervém não só o instrumen-
to do pai, mas o do doutor? 

Olhos que não vêm... 

Após ter falado ao Dr. Wulff de sua fantasia, na sessão seguinte, ela traz 
um sonho: “Mamãe estava na escola e fez ‘olhos grandes’, depois eu chorei. Eu 
entrei e vi um menino e uma menina; eles brincavam de esconde-esconde, e 
depois vieram as outras coisas”.

Wulff diz que ela se identifica com a mãe que vai à escola e faz “olhos 
grandes”. A menina associa “outras coisas” a “tudo o que a mãe faz: arrumar 
os quartos, fazer compras e principalmente cuidar das crianças”. E para, “olhos 
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A R T I G O grandes”, a paciente dá a seguinte explicação: “Knecht Ruprecht,7 o Papai Noel, 
faz ‘olhos grandes’, e também o querido Deus, quando as crianças são desobe-
dientes”. Assim, para Wulff, “fazer olhos grandes” significa fazer algo proibido 
e ter consciência pesada. Ele acrescenta que, na primeira sessão, a menina se 
queixara de coceira no corpo todo, assim como no ânus e na vagina, e havia ex-
plicado que tinha parado porque era “feio”. Sua mãe disse que ela e seus irmãos 
– um menino de 6 e uma menina de 4 – eram muito apaixonados e “cínicos”, 
que tinham um grande interesse por genitais e flatulências e que fazia um tem-
po que, quando brincavam com as mãos, pegavam uns nos genitais dos outros. 
Mas, recentemente, segundo a mãe, ela vinha evitando fazer isso e xingava os 
irmãos mais novos quando insistiam: “Quando as crianças fazem algo feio, aí 
eles fazem olhos grandes. Eu vi como o Max fez com os olhos, aí eu também co-
mecei a fazer ‘olhos grandes’, por isso que acontece sempre. Quando fazemos 
algo e dizemos ‘não’, daí se fazem ‘olhos grandes’”.

Parece importante assinalar que esse material só aparece no texto num 
segundo momento, como resultado da intervenção de Wulff, e que, em respos-
ta ao convite a associar livremente, ela estabelece uma conexão que permite 
supor que os olhos parados e sem expressão dos ataques resultavam de sua 
identificação com Max: “eu vi como Max fez com os olhos e aí também come-
cei a fazer olhos grandes”. Logo, “seus” olhos “parados e sem expressão” dos 
ataques eram os olhos de Max, e nós poderíamos acrescentar: são os olhos do 
“auto”-erotismo. Consideramos que é essa importante conexão que possibilita 
simbolizar, numa operação retroativa, aquilo que se apresentava figurativamen-
te (Darstellung) nos ataques como gozo e que trará mudanças na sua relação 
com o corpo: na primeira fantasia, ela diz estar anestesiada quando cortam seu 
estômago, nomeando um momento de ápice sem dor nem prazer, enquanto 
agora ela diz “mamãe fez ‘olhos grandes’ e eu chorei”. Logo, podemos pensar 
que a construção da metáfora dos “olhos grandes” produz uma extração do 
gozo e que a raiz dessa operação, os olhos que tudo veem da mamãe, passam a 
recalcar o olhar vazio dos ataques. Nas palavras da menina: “quando fazemos 
algo e dizemos ‘não’, daí se fazem ‘olhos grandes’”.

Com Freud, podemos acrescentar que a transformação de algo que era 
prazeroso – as brincadeiras sexuais com Max e com seus irmãos – em algo “feio” 
é resultado da instauração do recalque. Com Lacan, o recalque é o correlato da 
instauração da metáfora, isto é, uma operação de linguagem. Seu resultado será 
que desse novo olhar surja uma série metonímica constituída por Papai Noel, 
Knecht Ruprecht e Deus. Assim, como efeito da instauração da metáfora, Papai 
Noel passou da esfera do “auto” – seus objetos valiosos – ao campo do Outro, 
arrancando de seu corpo os olhos roubados pelo ladrão. Mas de que olhos se 
trata: dos “seus” ou os de Max? Vemos que ela se apropria primeiro dos olhos 
do amigo e depois se identifica com o olhar materno, motivo pelo qual passa 
a se interessar por tudo o que a mãe faz – “arrumar os quartos, fazer compras 
e principalmente cuidar das crianças” –, mostrando o complexo processo de 
construção de seu olhar.

O doutor-lobo

Em outra sessão, com grande resistência, a menina conta que, entre ela e 
a irmã menor, com quem dorme no mesmo quarto, existe há alguns meses um 
verdadeiro caso de amor, no qual a paciente representa a mulher e a irmãzinha, 
o homem. Toda noite, a menor manipula a genitália da maior com o pé e tenta 
enfiar o dedão na vagina da paciente. E confessa que, um ano e meio antes, Max 



SIG revista de psicanálise

16

A R T I G Otentou várias vezes ter intercurso sexual com ela. Ela quer esconder dos “olhos 
grandes” de Deus, do Knecht Ruprecht, do Papai Noel e da mamãe esse caso de 
amor. Talvez agora, por efeito da transferência, o Dr. Wulff (Dr. Lobo) também 
possa ter olhos grandes, como o lobo de Chapeuzinho Vermelho. Esse novo 
doutor, tão atento a tudo o que ela diz, teria entrado na série metonímica dos 
personagens que têm “olhos grandes”, permitindo à neurose de transferência 
fazer seu papel transformador.

Mas de que modo olha o Dr. Wulff? É possível pensar que esse doutor, 
que se ocupa de outro modo do que sai da garganta e do que entra no ouvido 
e que coincidentemente leva em seu nome o mesmo significante da Garganta 
da ópera onde Max tinha as visões, não seja um lobo mau, já que ele não se 
interessa pelos ataques conversivos do mesmo modo que os outros; ele está in-
teressado em ouvir o que ela tem a dizer. Como então se enlaçam a garganta do 
pai, a sua própria garganta e a do analista? Wulff parece ter sido situado por ela, 
na transferência, como o primeiro dos adultos a ter um olhar protetor.

Ao final de sua intervenção, Wulff orienta a mãe a colocar a paciente para 
dormir sozinha e a tomar medidas de precaução contra a masturbação. Tudo 
indica que essa sugestão foi efetiva, porque, após dois dias, a mãe relatou uma 
melhora sintomática significativa. Antes disso, “pela manhã, a paciente sempre 
era briguenta, amuada, irritada, apática e, nos últimos dois dias, ela está alegre 
e refrescada e, pela manhã, só tem de dois a três ataques, enquanto, antes, tinha 
ataques a cada cinco minutos”. 

Nos debates que tinha com seus discípulos naquele tempo, Freud sus-
tentava que a masturbação em si não era um fator etiológico das neuroses. 
Seu papel patológico se devia não à atividade em si, mas à sua relação com a 
formação de fantasias. Wulff, no entanto, relaciona os ataques com a mastur-
bação e diz que “são, até certo ponto, uma substituição da masturbação”. Por 
isso, afirma que situações que excitam excessivamente a criança favorecem seu 
aparecimento. Daí que, na conclusão do artigo, atribua a melhora significativa 
do quadro à restrição das atividades sexuais. Pensamos, no entanto, que, com 
essa interpretação, Wulff deixa ver o que ele próprio não enxergou de sua inter-
venção como analista.

Coube-lhe transformar os “ataques”, que eram vistos pela mãe como sig-
nos de uma doença, em enigmas a serem decifrados. Para tanto, ele interveio 
em duas direções: com a criança e com a mãe. Escutar a criança possibilitou 
que, em transferência, ela fizesse para o analista um sonho que lhe permitiu [à 
menina] mudar a posição do olhar, resultando na construção de uma metáfora. 
Escutar a mãe possibilitou-lhe [à mãe] autorizar-se a intervir numa função de 
interdição, isto é, como representante da função paterna.

Resumo da ópera

A mãe disse em seguida que, naquele mesmo dia, a menina estava senta-
da na cama, as pernas apertadas uma na outra e, entre as pernas, tinha um pau. 
Ela mexia o pau num vaivém, seu corpo estremecia numa espécie de espasmos 
e de repente ela teve um ataque. A mãe complementou que, no dia anterior, 
ela tinha ouvido o pai cantar uma cena de amor do Fausto. A menina ficou 
visivelmente excitada e teve um ataque. A mãe então a proibiu de abraçar e 
beijar os irmãos com paixão, e ela disse: “Então, você não deve... o papai” – e 
se conteve. 

Assim, vemos que, até aqui, uma volta foi dada, mas uma pergunta insis-
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A R T I G O te. Após a proibição materna, ela pergunta à mãe: por que eu não posso e você 
sim? Não estamos no mesmo ponto da fantasia inicial. A rivalidade imaginária 
com a mãe está contida em sua pergunta, e parece indicar que a intervenção 
de Wulff teria tido um efeito edipizante. Depois de ele autorizar a mãe a ser a 
Guardiã da Floresta, sua questão não parece mais ser como ter um bebê, mas: 
o que o pai faz na mamãe? Isso não pode? O que há de errado nas brincadeiras 
com Max e com a irmã? Se tomarmos os ataques como o efeito da identificação 
da menina com Max, e não só como uma descarga de excitação sexual exces-
siva, é porque pensamos que por essa via ela se interrogava já sobre seu desejo 
de saber o que a diferenciava da mãe.

Epílogo: por trás do véu

Ao levantar o recalque sobre esse caso da história da psicanálise com 
crianças esquecido durante tanto tempo, nos perguntamos sobre as razões que 
levaram os psicanalistas a abandonar as histerias na infância e a falar tanto de 
autismo infantil. 

Em 13 de maio de 1907, chega a Freud uma carta de Jung em que ele con-
ta que Bleuler substituiu o termo autoerotismo por autismo ou ipsismo. Freud 
comenta com Marie Bonaparte que nunca uma heresia o havia transtornado 
tanto.

Em 15 de outubro de 1908, Freud conta a Jung que recebera em casa 
Bleuler e sua esposa para jantar e que ambos insistiram “para que substitua o 
nome “sexualidade” por outro (modelo: autismo)” e que o casal afirmou que 
“todas as resistências e os malentendidos cessariam a partir desse momento”. 

Em suma: não será então hora de organizar-nos um novo jantar para 
repensar com que olhos estamos vendo as crianças? Será que nosso Olho gran-
de nos faz expulsar de nosso campo de visão o papel fundamental do autoero-
tismo e reinstaurar as crianças no lugar de seres angelicais, isto é, com um corpo 
assexuado?

Notas

1. Estatísticas recentes falam de um caso de autismo a cada 68 crianças.
2. Sobre esse tema, consultem-se Faivre-Jussiaux (1996) e Thomas (2014a; 2014b).
3. Há também outro sentido antitético dessa palavra que remete a friccionar, torcer ou 
triturar grãos (BORGES, 2010, p. 197).
4. Lacan (1982, p. 25) chamou linguisteria a essa condição estrutural da histeria.
5. Segundo Wulff, a menina referia-se à personagem do conto “João e Maria”, dos irmãos 
Grimm. [N.T.]
6. Não está claro se Max é o primeiro caso relatado no artigo. Fritz diz que Max era seu 
companheiro de brincadeiras e que viu as “indecências” que ele fazia: “Colocava a mão 
por debaixo da saia das meninas”. Com uma enorme resistência, Fritz confessou que viu 
Max tentando ter relações com meninas e com a irmãzinha do paciente e que também 
desejava ter relações com sua própria irmãzinha, mas tinha medo de seu pai.
7. O Servo Ruprecht é um velho manco de barbas longas que anda apoiado numa 
vara. Ele é enviado à terra por São Nicolau, ou, dependendo da versão do conto, por 
Christikind (uma figura alada e angelical), que lá do céu observa com “olhos grandes” 
o comportamento das crianças. Ruprecht interroga as crianças sobre seu comporta-
mento durante o ano: se não foram boazinhas, ele pode bater nelas com sua vara. Na 
Alemanha, Ruprecht era um nome comum para o Diabo. Considerando o teor do conto, 
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A R T I G Otalvez se possa fazer uma analogia entre o Servo Ruprecht e o nosso “homem do saco”, 
que leva embora as crianças que “se comportam mal” (WULFF, 2016). [N.T.]
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A R T I G O

A SUBLIMAÇÃO: O CONCEITO 
FREUDIANO E O SEMINÁRIO VII*

The sublimation: The Freudian concept and the seminar VII

João Vitor dos Santos1

Resumo: Com o intuito de oferecer referências teóricas para a prática clínica e 
para discussões filosóficas e políticas, espera-se explorar as bases e os limites 
do conceito de sublimação nos textos freudianos e no seminário VII de Jacques 
Lacan. A metodologia que foi utilizada é a pesquisa bibliográfica. Os resulta-
dos apresentam que qualquer apreciação do conceito de sublimação na teoria 
psicanalítica significa um exame dos pressupostos psicológicos mais básicos de 
cada autor e que a utilização desta noção na prática clínica exigirá uma cons-
trução singular entre o termo e a história do analisando. 

Palavras-chave: Psicanálise. Sublimação. Clínica. Lacan.

Abstract: Willing to offer theoretical reference to the clinical practices and to 
philosophical and political debate, we expect to explore the basis and the limits 
of the meaning of the sublimation concept in the Freudian texts and in the 
Jacques Lacan’s seminar VII. The methodology used in this investigation was the 
bibliographic research. The results have shown that any attempt to understand 
the sublimation concept in the psychoanalytical theory requires an exhaustive 
analysis of the most basics psychological presuppositions of each author and the 
usability of the concept in the clinical work will be something that needs to be 
performed in a particular way with each different patient. 

Keywords:  Psychoanalysis. Sublimation. Clinic. Lacan.

“É desse início de miséria que se articula em termos  
freudianos toda a dialética da experiência, se quisermos 

respeitar os textos fundamentais.” (LACAN, 2008, p. 167).

A sublimação freudiana

Um dos preceitos mais importantes da ciência psicanalítica é a sua con-
cepção de sexualidade examinada mediante a categoria metapsicológica das 
pulsões, sendo tão importante quanto a concepção de inconsciente, já que sem 
a elaboração de um desses conceitos a particularidade de seu discurso se des-
faria. Entretanto, a concepção de sexualidade proposta pela psicanálise gera 
diversas controvérsias, principalmente devido ao fato de ela considerar uma 
grande gama de fatores como provenientes da sexualidade humana, como, por 
exemplo, a amizade, o ciúme, a arte... E a sublimação é o termo que geralmente 
nomeia a ponte entre a sexualidade e as produções culturais. Após divergências 
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A R T I G Ocom alguns de seus principais seguidores1 (Jung e Adler), justamente pelos seus 
questionamentos sobre as teorias psicanalíticas da sexualidade, Freud empe-
nha-se em produzir um legado e um aprofundamento dos principais pontos de 
sua teoria por meio de um conjunto de artigos que se chamariam “Preliminares 
a uma metapsicologia” (GARCIA-ROZA, 2011). Dentre os artigos encontrar-se
-ia um que supostamente seria dedicado ao conceito de sublimação, e embora 
o termo seja utilizado diversas vezes ao longo de sua obra, o artigo, juntamente 
com cinco outros, foi perdido ou destruído pelo próprio Freud.   

Segundo Kaufman (1996), Sigmund Freud usa o termo de origem lati-
na Sublimierung, que carrega a conotação de elevar ou ascender, ao invés do 
termo de origem alemã que poderia ter sido usado neste caso, Alfhebung, que 
designa na filosofia hegeliana o poder que tem o espírito de transformar o nega-
tivo em ser, isto é, de colocar a dialética em movimento. Na alquimia, em que o 
termo adquiriu valor, sublimar caracterizava a mutação do estado sólido para o 
gasoso sem a passagem pelo estado líquido como intermediário. Esta operação 
era considerada como uma maneira de purificar o material sublimado, livran-
do-o de suas heterogeneidades e por isso era um processo empregado na busca 
da obtenção de uma pedra filosofal, além de outros intentos alquímicos. Foi por 
esse importante papel purificador na alquimia que mais tarde o termo sofreu a 
transposição para o campo da moral com os poetas e escritores (KAUFMAN, 
1996). 

A utilização do conceito 

A despeito do desaparecimento do artigo, o conceito de sublima-
ção foi utilizado durante todo o percurso freudiano com algumas mu-
danças em seu significado ao longo dos anos. No texto As pulsões e seus 
destinos2, Freud (1915) faz uma pequena referência ao conceito de subli-
mação, postulando que as pulsões sexuais possuem uma grande plasti-
cidade, sendo capazes de obter satisfação de maneiras distantes de seus 
objetivos originais, e que o sublimar consistiria justamente na troca de 
uma satisfação sexual por uma não sexual. Em outro de seus trabalhos, 
no qual o termo é utilizado algumas vezes, Uma recordação de infância 
de Leonardo da Vinci, Freud (1910) designa, pela sublimação, a ligação 
existente entre deuses e ritos com os órgãos sexuais e o sexo em diversas 
religiões primevas. E, no mesmo texto, Freud aponta que o mais raro e 
perfeito dos três destinos possíveis do “instinto” de pesquisa, que seria 
decorrente da curiosidade e das teorias infantis sobre o sexo, ocorreria 
quando a libido fosse sublimada em ânsia de saber, isto é, a pesquisa in-
telectual proporcionaria satisfação “sexual” com a ausência de sofrimen-
to neurótico dos complexos infantis, configurando um processo sublime.   

Quatro anos depois, em Introdução ao narcisismo,  Freud (1914) diferen-
cia os processos referentes ao sublimar e ao idealizar, lembrando que a eleva-
ção das qualidades do objeto ou uma autocrítica rígida com o “Eu” não devem 
ser confundidas com a sublimação das pulsões sexuais. Ele ainda faz a ressalva 
de que a formação de um ideal elevado favorece a repressão e, consequente-
mente, o adoecimento neurótico, enquanto a sublimação é uma saída saudá-
vel paras exigências intrapsíquicas. Nos textos: Observações sobre um caso de 
neurose obsessiva (o homem dos ratos)” (1909), Uma recordação de infância 
de Leonardo da Vinci (1910), Cinco lições de psicanálise (1910), Observações 



SIG revista de psicanálise

23

A R T I G O psicanalíticas sobre um caso de paranoia relatado em autobiografia (o caso 
Schreber) (1911), Recomendações ao médico que pratica psicanálise (1912), 
Princípios básicos da psicanálise (1913), e História de uma neurose infantil (o 
homem dos lobos) (1918), para citar apenas alguns exemplos, S. Freud faz uso 
constante do conceito de sublimação. Nesses trabalhos a aplicação do termo 
aparentemente se refere à transformação de impulsos sexuais em objetivos não 
sexuais, enfatizando algumas vezes a necessidade da valoração social e de pre-
miações, como, por exemplo, a admiração propiciada aos artistas e intelectuais 
aclamados. Entretanto, em nenhum dos textos há um aprofundamento do con-
ceito ou mesmo uma discussão a respeito de seus limites. 

Nas Conferências introdutórias à psicanálise, Freud (1916-1917) apresen-
ta o ato de sublimar as pulsões sexuais como a condição de constituição da 
civilização, isto é, ao renunciar metas sexuais originais, o homem emprega suas 
energias em metas socialmente mais elevadas. Entretanto, esta configuração se-
ria precária, pois ao homem sempre lhe assombraria a possibilidade de não 
ser capaz de sublimar suas pulsões e a sociedade não avaliaria perigo maior 
que o retorno do homem ao seu estado pré-civilizatório, estado em que este 
supostamente ainda não sacrificou suas satisfações pessoais em prol do grupo. 
Na teoria psicanalítica freudiana o adoecimento acontece por causa da impos-
sibilidade de satisfação sexual, justamente aquela que necessita ser sacrificada 
em nome da cultura. Sendo assim, a sublimação para Freud não é somente uma 
forma rara de satisfação que impede o adoecimento e contribui para o enrique-
cimento cultural, mas é também um dos mecanismos formadores do cerne da 
civilização, talvez o principal deles. 

No texto O eu e o isso, Freud (1923) cita em alguns momentos a sublima-
ção e fornece breves descrições de prováveis mecanismos de seu funcionamen-
to. Ele sugere que a sublimação ocorre por intermédio do Eu, ou seja, a libido é 
desinvestida dos objetos e redirecionada ao próprio Eu, e após este investimento 
narcísico é novamente redirecionada aos objetos, porém, com outras metas. 
Nessa acepção, o caminho libidinal que conduz à sublimação depende de uma 
dessexualização das metas propiciadoras de satisfação, que acontece quando 
se abandona o investimento nos objetos, e um forte investimento narcísico, 
que provavelmente já remete aos futuros prazeres que serão obtidos a partir da 
confecção de objetos de criação autoral. Constituem exemplo disto, o artista e 
a satisfação obtida pela admiração de suas obras, atividade avaliada por Freud 
como o grande exemplo de satisfação sublimada. Ele estabelece esta descrição 
do sublimar no decurso de uma discussão sobre a possível absorção que o Eu 
faz de características de objetos que foram libidinalmente investidos, mas ne-
cessitam ser abandonados, algo que conservaria relações com a pulsão oral e 
seu desenvolvimento, o totemismo e o canibalismo. No mesmo texto ele ainda 
indica que até mesmo os processos de pensamento, no mais amplo sentido, po-
dem ser contemplados como providos da sublimação das forças eróticas. 

	 Na obra Mal-estar na civilização, Freud (1930), ao comentar sobre a 
sublimação, apenas pronuncia que no futuro será possível caracterizá-la me-
tapsicologicamente. E em seus últimos anos de vida, em Novas conferências 
introdutórias à psicanálise (1933), ele apenas, sutilmente, adiciona uma peque-
na distinção em seu conceito de sublimação, definindo-o como uma mudança 
de objeto, além da usual mudança de meta. As definições freudianas sobre o 
que consiste o processo de sublimação são escassas e problemáticas, principal-
mente no que concerne à sua necessidade de defender determinada concepção 
moral como se esta fosse natural ou a única constitutiva da sociedade para 
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A R T I G Oqualquer plausibilidade na compreensão deste mecanismo. Ou seja, apreender 
a sublimação como uma satisfação obtida unicamente por meio da aprovação 
social implica depositar no sujeito a necessidade de aceitação dos ditames so-
ciais, como se questioná-los significasse um atentado à civilização.

Este pequeno recorte da obra freudiana projeta uma série de complexas 
questões, algumas que, inclusive, solapam teorias psicanalíticas. Dentre elas: se 
a pulsão é aquilo que designa a ausência do objeto propício à satisfação, qual 
critério fornece a diferença qualitativa entre as diferentes satisfações? Ou seja, 
seria possível estabelecer uma hierarquia de objetos favoráveis à satisfação em 
escala de “mais elevados” (arte, religião, ciência...) e “mais baixos” (o coito)? 
Se a resposta for afirmativa, surge uma contradição entre uma possível obje-
tividade e naturalidade na sexualidade humana em contraste com a premissa 
psicanalítica de uma sexualidade perverso-polimorfa infantil genitiva da adulta. 
Porém, se a resposta for negativa, novamente retornamos à questão sobre o que 
constitui o ato de sublimar. Outra questão surge se pensarmos qual atividade 
proporciona mais satisfação (as “elevadas” ou as “baixas”), considerando que a 
pulsão jamais é satisfeita totalmente, não possui objeto predeterminado e que 
sempre, entre o impulso e o objeto, existe a fantasia.

A sublimação lacaniana no Seminário VII

O Seminário livro 7 (1959-1960) se empenha em uma discussão sobre 
a ética da psicanálise e um de seus capítulos é dedicado ao “problema da su-
blimação”, título do referido capítulo. É preciso enfatizar que este seminário 
se encontra em um dos momentos de mudança drástica no ensino de Lacan, 
localizando-se contiguamente com a invenção do “objeto a” e do texto “Kant 
com Sade”, que foi publicado posteriormente no seu livro Escritos. O termo de 
referência para a compreensão de Lacan sobre a definição metapsicológica da 
sublimação neste momento, compreensão que pretende resolver ou pelo menos 
esclarecer os problemas inevitáveis das definições freudianas, é “das Ding”. 
Lacan (2008) utiliza o termo alemão “Ding” (Coisa) para melhor trabalhar a 
diferença entre princípio do prazer, princípio de realidade e o que mais pode 
se encontrar além desta suposta dicotomia no pensamento de Sigmund Freud, 
desde que a língua alemã diferencia “das Ding” e “die Sache” quando designa 
as coisas, diferente do francês e do português que dispõem somente de “chose” 
e “coisa” respectivamente. 

O Projeto e a Coisa

No campo de seu desenvolvimento teórico, Lacan (2008) define a Sache 
(coisa) como aquilo que é produto do ofício humano, de sua indústria enquan-
to governada pela linguagem, representações-coisas (Sache) que se fundem 
às representações-palavras (Wort), tornando-se aptas a serem capturadas pela 
consciência. Poder-se-ia dizer que pertenceriam ao pré-consciente da primeira 
tópica freudiana. O conceito de Coisa (Ding) é desenvolvido de várias formas 
pelo comentário de diferentes textos por Lacan, e um dos textos mais reportados 
é o Entwurf einer Psychologie (Projeto de uma psicologia), de 1895, escrito pelo 
criador da psicanálise. Portanto, apesar de jamais publicado em vida, o texto foi 
escrito antes da consolidação da teoria psicanalítica.  

O propósito daquele texto é fornecer uma psicologia científica e natu-
ralista, o que significa pensar os processos psíquicos como provenientes do 
efeito de quantidades determináveis de partes materiais especificáveis de forma 
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A R T I G O intuitiva e livre de contradição, além de submetidos às leis da física da época 
(FREUD, 1895). Assim, como aponta Gabbi Jr. (2003), esta obra é também inspi-
rada na filosofia de John Stuart Mill, pois possui como um de seus alicerces leis 
de associação e de busca e fuga de prazer e desprazer. Este “projeto” de 1895 
concebe o aparelho psíquico como constituído por neurônios que estão sub-
metidos às quantidades de variação de trabalho e repouso, e, por conseguinte, 
à lei geral do movimento. Freud (1895) descreve que a partir de certo limiar de 
tensão no interior do aparelho, causado pelas exigências endógenas do corpo, 
um bebê tentará diminuir o desprazer mediante a inervação motora (movimen-
tação e grito). Entretanto, as exigências do organismo só cessam diante de uma 
ação específica, que, no caso do homem, necessita da intervenção de um outro 
que, por exemplo, o alimenta. Por esta via, o grito do infans deixa de ser um 
meio de dispêndio de excesso de tensão para se tornar uma demanda ao Outro 
prestativo. Portanto, a vivência de satisfação encerra pelo menos três momentos 
identificáveis: o aparecimento do estado de desprazer originário do aumento de 
tensão, a percepção do objeto oferecido pelo Outro e a interrupção ou diminui-
ção da força da exigência orgânica (GABBI JR., 2003).

A totalidade do circuito engendrado pela vivência de satisfação forma 
um caminho preferencial de eliminação de quantidades desprazerosas, neste 
momento da construção teórica, o desejo. Portanto, o resto da vivência de sa-
tisfação primordial funda um estado desiderativo que aspira investir os traços 
deixados no aparelho psíquico pelo objeto, mas, que ao mesmo tempo, inibe tal 
investimento. Tal objeto não poderia ser totalmente alucinado, e imprescindi-
velmente requereria uma identidade entre a marca do objeto e alguma realida-
de do mundo externo. Nesse ponto é patente uma das radicalidades das bases 
do pensamento psicanalítico, pois, como aponta Freud (1895) em seu Projeto, o 
pensamento seria apenas um processo que tem início, fim e finalidade, somente 
enquanto perdura a dessemelhança entre o objeto de desejo e o objeto perce-
bido. A Ding é formulada, neste momento, como um núcleo imutável do eu, 
uma constância que existe nos processos perceptivos que permite opor a coisa 
e qualquer predicado possível, constituindo assim o ato de julgar.   

A Coisa e a sublimação

Como definirá Lacan (2008), a Ding é o elemento que será excluído da 
experiência da relação com o Outro (Nebenmensch). O complexo constituinte 
do objeto está dividido em duas partes: de um lado, todos os atributos e quali-
dades que podem ser integrados ao objeto e que ingressarão no jogo do prin-
cípio do prazer, constituindo os complexos representacionais mais primitivos 
do sujeito; do outro lado se encontra a Ding, alheia. Esta Coisa capturada no 
Outro primordial é o que oferecerá as coordenadas alucinatórias ao princípio 
do prazer para que este reencontre objetos que disponham da capacidade de 
produzir satisfação a um sujeito por se remeterem ao índice do objeto sempre 
ausente (LACAN, 2008). Esta não-representação Ding funciona como um nú-
cleo excluído do interior do aparelho psíquico em torno do qual as represen-
tações e a memória “giram”, restando ao princípio do prazer mediar a “boa” 
distância com este núcleo, o que resulta nos rodeios e repetições da busca por 
satisfação. Interessante destacar como a citada “boa distância” pode ser lida no 
sentido de uma resistência Imaginária contra o Real que, enquanto produto de 
uma análise, funda a clínica psicanalítica. Sistema notavelmente representado 
pelo experimento óptico do buquê invertido apresentado por Lacan (2009) e 
pelas produções de anamorfose. 



SIG revista de psicanálise

26

A R T I G OAgora já é possível estabelecer a definição lacaniana mais geral a pro-
pósito do artifício do ato de sublimar, para que em seguida desenvolvamos 
as consequências teóricas e as relações estabelecidas com outros fenômenos. 
Em suma, sua fórmula é: “[...] ela eleva um objeto [...] à dignidade da Coisa” 
(LACAN, 2008, p. 137). Esta pequena fórmula, talvez justamente por sua falta 
de delimitação precisa, é capaz de solucionar algumas questões produzidas 
pelas formulações freudianas e, ao mesmo tempo, criar um novo espaço para 
a especulação teórica psicanalítica. Acima de tudo, ela atende à condição de 
um conceito metapsicológico viável ao romper com a ideia da existência de 
uma cadeia de satisfações possíveis a partir de objetos naturais que poderiam 
ser classificados como sublimes ou terrenos. Assim, essa categorização errônea 
somente pode advir embasada em uma preconcepção moral e vai em direção 
contrária a qualquer noção da natureza da pulsão, uma vez que libido dessexu-
alizada não é um oxímoro profícuo entre psicanalistas. Em síntese, na concei-
tuação lacaniana de sublimação, tanto a mulher quanto Deus ou o saber cien-
tífico podem ser meros objetos de um superinvestimento narcísico (Idealização) 
ou a Coisa que sustenta o lugar vazio (Sublimação).

Em comparação com a metapsicologia freudiana, a sublimação lacaniana 
atende igualmente a exigência de maior propriedade do conceito no interior de 
um referencial teórico pautado na questão da satisfação e da “natureza” daquilo 
que se denomina pulsional. Nesta perspectiva, ela é capaz de corresponder às 
coordenadas freudianas de mudança do alvo, mudança do objeto e a dispa-
ridade com a idealização. Na sublimação lacaniana a rede dos Ziele (alvos) 
pulsionais (a satisfação) não consome o objeto, ela apenas o cinge. Isto é uma 
distinção sutil que promove a teorização em uma lógica orientada num curso 
que passa pela Dama do amor cortês, pelo vazio da coisa heideggeriana, torna-
se um recurso de análise clínica e estética, mas se encerra por volta de 1964, 
quando Lacan conceitua a pulsão como contornando o objeto sempre. Sobre 
o objeto e a idealização problematizados por Freud, Lacan resolve a questão 
remetendo um ao outro, isto é, a diferença entre idealização e sublimação se 
fundamenta a partir daquilo que é oferecido à satisfação da pulsão, neste caso, 
a diferença entre o objeto e a Coisa, considerando o objeto como uma projeção 
narcísica que engendra prazer e a Coisa como impossível de representar, além 
de excluída de qualquer possibilidade de avaliação de nível de apetência. Ou 
como ele determina: “Entre o objeto, tal como é estruturado pela relação nar-
císica, e das Ding há uma diferença, e é justamente na vertente dessa diferença 
que se situa, para nós, o problema da sublimação” (LACAN, 2008, p. 121-122). 
Este contraste entre o objeto narcísico e a alteridade da Coisa que sustenta a 
caracterização da sublimação em Lacan durante o seminário sobre a ética da 
psicanálise não é uma distinção qualitativa entre objetos, e sim uma distinção 
na forma pela qual ocorre o encontro com o objeto, e por isso existe a perspec-
tiva de qualquer objeto suportar ser sublimado.

Literatura de Corte

Lacan (2008) se remete a uma nota de Freud que consta em seus Três 
Ensaios na qual ele aponta uma mudança na maneira de amar da civilização, 
segundo esta hipótese os “antigos” amavam a própria tendência do afeto, en-
quanto os modernos amam o objeto e a exaltação de suas qualidades. No in-
tuito de esclarecer o que há de verdadeiro nesta generalização de Freud sobre 
a forma de encaminhamento da tendência afetiva ao amor e sua relação com a 
sublimação, Lacan demonstra a existência de uma mudança histórica de conse-
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ções artísticas de caráter estritamente sublimatório da literatura de onde hoje se 
localizam França e Alemanha, durante o fim do século XI até o início do século 
XIII, nomeadamente, a literatura de corte do amor cortês. 

Durante o século XI ocorrem algumas mudanças nas sociedades feudais 
europeias que transformam irremediavelmente a vida dos nobres e das famílias 
reais, justamente aqueles que consumiram e produziram a literatura do amor 
cortês. Como destaca Lucero (2011), até então o nobre da sociedade feudal era 
um guerreiro sustentado pelo trabalho de outros no campo e nas oficinas, e a 
guerra, além de ser a atividade primária e fonte de lucros, completava junta-
mente com a caça e os torneios (jogos pagãos) sua lista de afazeres. Alguns fe-
nômenos merecem destaque quando se pensa as mudanças que ocasionaram o 
surgimento do paradigma do amor cortês: os códigos de conduta que eram apli-
cados durante as reuniões na corte; a intervenção da Igreja nas guerras transfor-
mando os guerreiros em serventes de Deus, o que significava que guerreariam 
deste momento em diante nas Cruzadas e não mais entre si; o Catarismo, fenô-
meno religioso que pregava a malignidade dos prazeres da carne, mesmo no 
casamento; e, por fim, a separação entre a descrição minimamente factual da 
história e a poesia fantasiosa por consequência do abandono do estilo epopei-
co (LUCERO, 2011). Todo este ambiente permite entrever como o amor cortês 
dos trovadores franceses e do Minnesang alemão foi capaz de surgir, ainda que 
a estranheza desse aparecimento tenha feito com que Lacan e outros estudio-
sos tenham escrito sobre o tema. Portanto, a questão persiste: Como foi que 
uma literatura apresentou a dama como um objeto perfeito e intocável em um 
momento histórico em que as mulheres serviam apenas como empregadas ou 
como objetos de satisfação sexual e estético?

Portanto, para Lacan (2008), o amor cortês é um marcante paradigma 
da sublimação, ainda que não seja o único, já que neste movimento estético a 
dama foi elevada à dignidade de Coisa, ou seja, ela passou de uma relação esta-
belecida no nível dos objetos de satisfação narcísicos a uma espécie de relação 
em que o objeto é pura alteridade, inatingível e como não integrante da série 
metonímica dos outros objetos, neste caso, as outras mulheres. Neste trecho de 
Vida Nova de Dante Alighieri, que, como sinaliza Décio Pignatari (1990), é um 
texto que se posiciona como amor cortês, percebe-se a intocabilidade e perfei-
ção da dama, amada incondicionalmente mesmo que ela e o seu admirador se 
relacionem com diferentes parceiros afetivamente, mas não entre si: 

Nos olhos traz o Amor a minha dama/e tudo o que ela olha se enobrece./
Todos se voltam para vê-la – e aquece/os corações, do seu aceno, a cha-
ma./Baixando os olhos, cada qual proclama/suas culpas, num silêncio de 
prece/e todo mal de odiar desaparece:/Moças, me ajudem a cantar sua 
fama./Tudo o que é doce, humilde, simples, vivo,/brota no coração de 
quem a escuta,/pois que, antes de ouvi-la, a viu, feliz./Basta um sorriso: o 
coração cativo/não sabe mais o que a mente perscruta,/pois tudo o que a 
supera ela não diz. (ALIGHIERI, 1990, p. 42).

Torna-se igualmente patente como esta distinta sublimação atinge um 
identificável patamar histórico e cultural à medida que ela se converte em um 
modelo ideal de amor, que é citado por Lacan como o marco daquilo que Freud 
indicou ser uma mudança na forma de amar, caracterizada por uma substitui-
ção no valor fornecido à tendência e ao objeto.  
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Outro dos escritos de referência para Lacan pensar a Coisa e a sublima-
ção durante O Seminário livro 7 é o texto de Martin Heidegger A Coisa. Neste 
texto Heidegger deseja, além de refletir sobre a ciência e o espaço, pensar a 
coisa como coisa, isto é, não se ater às causas e finalidades das coisas, mas 
pensar a coisa em seu modo de ser coisa. Para este propósito ele compara a 
coisa com uma jarra: “Coisa é uma jarra. Que é uma jarra? – Nós dizemos: um 
receptáculo, algo que recebe outro dentro de si, um recipiente” (HEIDEGGER, 
2002, p. 144). Sobre a jarra e a coisa, que são os aspectos do nosso interesse 
neste momento, Heidegger (2002) descreve que a jarra se distingue de um ob-
jeto qualquer porque é receptáculo, isto é, um objeto subsiste à medida que se 
opõe a um sujeito, enquanto a jarra é capaz de subsistir por si mesma, pois ela 
é capaz de ser a subsistência do subsistente que ela abriga no seu vazio reci-
piente. Neste sentido, o que garante a coisalidade da coisa-jarra não são suas 
paredes e fundo que impermeiam aquilo que vaza para dentro, e sim seu vazio, 
que permite um recipiente que a qualifica como receptáculo. Esta perspectiva 
está presente na constituição da jarra desde sua criação, pois ela precisa ser 
moldada desde um vazio central, ou como ele expõe: “O ser coisa do recep-
táculo não reside, de forma alguma, na matéria, de que consta, mas no vazio, 
que recebe.” (HEIDEGGER, 2002, p. 147). Entretanto, uma nova perspectiva se 
abre na reflexão sobre a jarra e a coisa no momento em que Heidegger (2002) 
pontua que a jarra ainda detém a perspectiva de, além de colher e reter o re-
cebido, escolher doar ou não o que lhe foi depositado. E é neste ponto que ele 
elabora uma interpretação em torno desta capacidade da jarra de acolher em 
si uma união entre os mortais e imortais, esta disposição que a jarra contém de 
transformar o líquido que retém em bebida ou em oferenda, respectivamente. 

	 O vaso3 que Heidegger utiliza como modelo da Coisa, logo, contém 
uma relação clara com a forma pela qual Freud havia designado a Coisa no 
projeto de 1895, enquanto lugar vazio do sujeito no qual os juízos sobre os 
objetos podem ser desenvolvidos, relação que, inclusive, se aproxima com a 
concepção lacaniana de significante como aquilo que faz furo no Real. Em 
todos os três casos é um vazio essencial que permite a perspectiva de preenchê
-lo. Por conseguinte, neste momento do ensino de Lacan, a sublimação sempre 
se estabelece segundo um posicionamento diante de um vazio ou do vazio 
(Coisa), algo que até mesmo se utiliza como parâmetro de determinação do que 
constitui o ato de criar, o ato de fazer sobre o nada, isto é, representar a Coisa, 
ou mais especificamente: “será sempre representada por um vazio, precisamen-
te pelo fato de ela não poder ser representada senão por outra coisa” (LACAN, 
2008, p. 158). 

A sublimação, o social e outras digressões

Além de todas essas questões metapsicológicas e conceituais, a sublima-
ção apresenta outra aporia, a saber, seu elo com o social. Conjecturar sobre isto 
pode colocar os psicanalistas em uma posição desconfortável, especialmente 
caso a definição sobre a sublimação exija estabelecer delimitações que depen-
dam da relação do sujeito com a comunidade de sua época, ou seja, conceituar 
o que compreende o ato sublimatório não exclusivamente a partir de concep-
ções psicológicas subjetivistas e estruturais, demandando a discussão sobre as 
contingências culturais de um dado momento histórico. Como aponta Lacan 
(2008), algo abominado inclusive por um dos psicanalistas (Bernfeld) que ele 
utiliza como referência em seu seminário. 
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quer sublimação que se deseja coletiva é a de ser apta a engodar a falta de su-
jeitos. Desse modo, a sublimação reconhecida por uma sociedade é aquela que 
sujeita a Coisa através de formações imaginárias que passam a sustentar uma 
fantasia que, em certo sentido, completa a realidade, que é sempre inacabada 
enquanto existe desejo. Sendo assim, como ele afirma, principalmente no que 
se refere às artes, não existe sublimação que não seja historicamente datável, o 
que já nos apresenta novas aporias, visto que uma sublimação artística coletiva-
mente apreciada precisa, usualmente, primeiro romper com os esquemas lógi-
cos reinantes da época, sejam eles políticos, morais, epistemológicos ou estéti-
cos, para que em seguida seja feita uma espécie de reconhecimento pelo Outro 
que atesta a genuinidade do ato, apesar do rompimento inicial. Não obstante, 
Lacan evitará os caminhos dos textos freudianos que conectam a sublimação às 
satisfações provindas da admiração social e outros prazeres correlatos, e insis-
tirá na leitura da sublimação socialmente bem-sucedida na forma de ocupação 
de um lugar: “O que deve ser justificado não são simplesmente os benefícios 
secundários que os indivíduos podem extrair de suas produções, mas a possibi-
lidade original de uma função como a função poética num consenso social em 
estado de estrutura” (LACAN, 2008, p. 176). 

	 Lacan (2008) ainda elabora uma explicação histórica sobre o surgimen-
to da técnica de anamorfose, que tendo em conta seu esquema sobre a subli-
mação, apresenta a maneira pela qual sua conceituação possibilita um meio de 
avaliação estético, talvez dialético, de alto valor filosófico. Deste modo, segun-
do o psicanalista francês, compreende-se que a arquitetura mais primitiva seria 
a aparição mais direta desta organização que se faz em torno de um vazio e, 
em seguida, as pinturas repetem o ato arquitetônico, isto é, dão forma ao vazio, 
novamente suprimindo-o e o tornando presente. Conforme a pintura aperfeiçoa 
seus modos de conceder forma ao vazio por intermédio das técnicas de pers-
pectiva, a arquitetura se aproveita desta técnica da pintura, que inicialmente 
tinha como intuito reproduzi-la, para que ela mesma seja capaz de novamente 
demarcar o vazio. Como exemplo, ele cita a arquitetura neoclássica e, em es-
pecial, a de Andrea Palladio (1508-1580). Enfim, é por esta linha de análise que 
Lacan irá introduzir a técnica da anamorfose como mais uma das tentativas de 
“jogar” com o vazio. Na arte, como o autor afirma, as imagens anamórficas são 
capazes de fazer surgir uma coisa em lugar nenhum, isto é, fazer surgir a coisa 
no lugar da Coisa.  

	 Ainda acerca da relação entre laço social e sublimação, Lacan articula 
a relação entre os mecanismos das estruturas psíquicas e as formações subli-
matórias coletivas, tendo em consideração o vazio que motiva o ato, ou seja, a 
Coisa. Essa articulação se origina de indicações de Sigmund Freud, como, por 
exemplo, a que ele faz em Totem e Tabu: “Pode-se arriscar a afirmação de que 
uma histeria é uma caricatura de uma obra de arte, uma neurose obsessiva, a 
caricatura de uma religião, e um delírio paranoico, de um sistema filosófico” 
(FREUD, 2012 [1912-1913], p. 120). Dessa maneira, a arte compreendida pela 
óptica da sublimação é o contorno do vazio, a religião é respeito diante do va-
zio e a ciência (enquanto discurso hegemônico do saber) é rejeição do vazio; 
esses três atos coletivos perante a Coisa também podem ser lidos pela pers-
pectiva freudiana, isto é, paralelamente aos mecanismos de formação psíqui-
ca, respectivamente: a Verdrängung (recalque), a Verschiebung (deslocamento) 
e a Verwerfung (foraclusão) (LACAN, 2008). Se considerarmos até as últimas 
consequências este vínculo estabelecido entre os mecanismos psíquicos e as 
formações sublimatórias coletivas, novamente a psicanálise demonstra a conti-
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tológicas” e as coletivas. 

Durante o seminário, Lacan (2008) demonstra um exemplo de sublima-
ção (de acordo com ele um apólogo) que ilustra sua definição e que ao mesmo 
tempo demonstra como a sublimação poderia acontecer sem a aprovação e 
admiração social. Segundo ele, um amigo (Jacques Prévert) possuía uma gran-
diosa coleção de caixas de fósforos idênticas dispostas umas dentro das outras 
a partir da abertura das gavetas interiores. Seguindo as pistas sobre o ato subli-
matório, pode-se dizer que as caixas foram sublimadas, isto é, passaram de um 
estado de mera coisa de utilidade diária para uma Coisa supérflua, abundante, 
sem sentido, vazia. Apesar do exemplo parecer singelo, trata-se de um caso de 
sublimação em que não há admiração social, ganhos econômicos ou satisfação 
idealizada, mas somente satisfação pulsional mediante a exibição da Coisa. 
Um exemplo de sublimação de difícil consideração se fizéssemos uso unica-
mente das categorias que os psicanalistas geralmente se utilizam para se referir 
à sublimação. 

Além deste tópico acerca do laço social, a outra grande questão sobre a 
satisfação sublimatória é sua conexão ou rompimento com a sexualidade, uma 
interrogação renovada com a afirmação pontual de Lacan:

A sublimação não é, com efeito, o que um zé-povinho acha e nem sempre 
se exerce obrigatoriamente no sentido do sublime. A mudança de objeto 
não faz desaparecer forçosamente, bem longe disso, o objeto sexual – o 
objeto sexual, ressaltado como tal, pode vir à luz na sublimação. O jogo 
sexual mais cru pode ser objeto de uma poesia sem que esta perca, no 
entanto, uma visada sublimadora. (LACAN, 2008, p. 194). 

Logo, a sublimação não se constitui como um necessário afastamento 
dos temas sexuais. Assim, a distinção na satisfação pulsional entre sublimação 
e as outras satisfações, sintomáticas ou não, precisa ser desenvolvida metapsi-
cologicamente, tendo em vista uma análise que só pode ser feita singularmente, 
pois, do contrário, recusa-se de modo nada democrático, por exemplo, toda a 
literatura libertina e muitas outras obras românticas como se elas fossem algo 
que não se classifica como arte ou não fossem sublimes no sentido em que as 
outras produções coletivas são. Além disso, pode-se ainda sustentar o avesso 
lógico desta proposição como verdadeiro, ou seja, o erotismo igualmente é 
sublimação da pulsão. Por esta linha de reflexão, resgatando como premissa 
as últimas descrições elaboradas a respeito dos trios de mecanismos psíquicos, 
estruturas clínicas e posições diante do vazio, podemos arriscar propor que o 
erótico re-vela a Coisa e seu mecanismo poderia ser a Verneinung (negação) ou 
a Verleugnung (renegação), discriminação que só poderá ser efetuada em outro 
momento em que haja espaço para desenvolver concepções rigorosas sobre 
realidade, realidade psíquica, o Real e a relação sexual. 

Primeiras conclusões

Quanto mais se tenta distinguir conceitualmente a sublimação na psica-
nálise, mais se percebe que tal ofício requer tratar as concepções mais centrais 
do corpo teórico psicanalítico. Com Sigmund Freud é evidente que toda sua 
compreensão psicológica avança por meio de constantes indagações sobre as 
possíveis e impossíveis formas de satisfação pulsional e suas infindáveis rela-
ções com a cultura: a proibição edipiana, o mal-estar na civilização, as perver-
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Lacan constata-se que sua elaboração teórica sobre a sublimação fundamenta-
da no conceito de Coisa é o aporte inconfundível de diversos outros conceitos 
e reflexões, dentre elas o objeto a e a descrição do funcionamento da pulsão. 
Além dessas duas concepções há também uma relação direta entre sua proble-
matização acerca da sublimação e o que os lacanianos hoje reconhecem como 
a não existência da relação sexual, algo manifesto neste trecho do Seminário 
Livro 11: 

A sublimação não é menos a satisfação da pulsão, e isto sem recalca-
mento. Em outros termos – por enquanto, eu não estou trepando, eu lhes 
falo, muito bem!, eu posso ter a mesma satisfação que teria se eu estivesse 
trepando. É isto que quer dizer. É isto que coloca, aliás, a questão de sa-
ber se efetivamente eu trepo. Entre estes dois termos, estabelece-se numa 
extrema antinomia que nos lembra que o uso da função da pulsão não 
tem para nós outro valor senão o de pôr em questão o que é da satisfação. 
(LACAN, 2008, p. 163-164).

Existe ainda mais um tema de consequências filosóficas especulativas ex-
tensas que desponta deste desenvolvimento conceitual da sublimação durante 
o Seminário VII, a saber, os primeiros indícios do par estabelecido por Lacan de 
Kant com Sade. Lacan (2008) cita uma passagem do texto de Kant sobre a Razão 
Prática para insinuar a relação existente entre o desejo sublimado e o perverso, 
com o propósito de demonstrar dois modos de transgressão do princípio do pra-
zer, o que significa para ele, neste momento, apresentar duas possibilidades de 
fundamentação de uma moralidade que confronta o princípio de realidade por 
outros meios que não um bem pragmático que se limita a buscar prazer e fugir 
do desprazer. Neste fragmento, o filósofo Immanuel Kant deseja demonstrar, 
por meio de um exemplo hipotético, a forma pela qual a liberdade e todos seus 
embaraços só podem surgir diante da postulação de uma moral. Isto é, sem a 
imposição de um dever, o homem, abandonado à sua própria natureza, desco-
nhece a liberdade, pois vive inteiramente determinado causalmente pelos seus 
apetites. Como ele apresenta: 

Supondo que alguém alegue que sua voluptuosa inclinação seja-lhe to-
talmente irresistível no momento em que o objeto querido e a ocasião 
correspondente lhe ocorram, perguntar-lhe se, no caso em que se erguesse 
perante a casa em que ele encontra essa ocasião uma força para suspen-
dê-lo logo após a gozada volúpia, ele então não dominaria sua inclina-
ção. Não se precisa de muito tempo para adivinhar o que ele responderia. 
Perguntai-lhe, porém, se, no caso em que seu governante sob a ameaça da 
mesma inadiada pena de morte lhe exigisse prestar um falso testemunho 
contra um homem honrado, que ele sob pretextos especiosos gostaria de 
arruinar, se ele então, por maior que possa ser seu amor à vida, considera 
possível vencê-lo. Se ele o faria ou não, talvez ele não se atreva a asse-
gurá-lo; mas que isso lhe seja possível, tem que admiti-lo sem hesitação. 
(KANT, 2003, p. 103). 

Comentando sobre este trecho, Lacan (2008) indica duas situações, a sa-
ber, a sublimação e a perversão4, em que o sujeito do primeiro suplício seja ca-
paz de deliberar sobre a possibilidade de vir a se candidatar como participante. 
É importante precisar que somente a reflexão acerca do ato já garante o status 
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sujeito chegue às vias de fato. Na primeira circunstância (sublimatória) o sujeito 
supervaloriza o objeto de investimento libidinal de maneira muito mais intensa 
que seu próprio “eu”, assim como na exaltação da Dama na literatura do amor 
cortês; já na segunda possibilidade (perversa), Lacan (2008) indica que é pos-
sível conceber alguém que também pondere se oferecer ao suplício caso lhe 
seja concedido cometer algum crime hediondo com seu objeto de desejo. Para 
confirmar esta tese, ele indica que sejam consultados os anais de crimes passio-
nais em qualquer delegacia. Portanto, na condição de submissão sob um desejo 
sublimado, pervertido (no sentido de hediondo), ou moral (o exemplo do falso 
testemunho kantiano), existe a chance de transgressão do princípio do prazer, 
ou seja, um ato que supostamente engendra a liberdade diante do princípio de 
realidade. Nesse sentido, um executor sádico ou um herói sublime podem ser 
considerados como sujeitos que kantianamente exercem a liberdade. 

Em suma, uma demonstração de toda a extensão dos significados que o 
conceito adquire na teoria lacaniana exigiria um cotejo com todos os seminá-
rios e textos posteriores, o que absolutamente exporia diferenças notáveis com 
a forma pela qual a sublimação é desenvolvida no Seminário VII. Entretanto, 
nada impede que se utilize dos elementos encontrados até o momento para que 
se proponha uma prática clínica que aplique a categoria metapsicológica da 
sublimação. Isto posto, sugere-se que se evite a oposição teórica entre a pulsão 
sublimada e certa pretensa satisfação mundana da pulsão, substituindo esta di-
cotomia por uma oposição que se suceda entre o sublime e o sintomático. Em 
termos ético-psicanalíticos, sublimar a pulsão é sacrificar a satisfação em troca 
de uma exposição da falta, ao invés do usual sacrifício do desejo em troca de 
uma satisfação garantida carregada de culpa. 

Outro fato constantemente manifesto durante a apreciação dos textos é 
a ruptura de Lacan com Freud no que se refere à sublimação. Em meio aos 
confrontos entre as diferentes vertentes que se formaram da psicanálise e as di-
ferentes escolas de mesma vertente, algo que pode elucidar algumas discussões 
é a correta delimitação do que determinado autor defendeu em sua época, o 
que, no caso apresentado, se trata de não confundir a sublimação apresentada 
por Lacan com aquilo que Freud contraditoriamente defendia. Talvez este seja 
um ótimo exemplo de uma crítica de Lacan dirigida a Freud que usualmente se 
esconde sob o eufemismo de crítica aos “pós-freudianos”.

Notas

1. FREUD, S. Contribuição à história do movimento psicanalítico (1914). In: FREUD, S. 
Obras completas volume 11: totem e tabu, contribuição à história do movimento psica-
nalítico e outros textos (1912-1914). São Paulo: Companhia das Letras, 2012. Tradução 
e notas: Paulo César de Souza. 
2. Optou-se por modificar a tradução de Paulo César de Souza com o intuito de adequar-
se às discussões da psicanálise lacaniana. Portanto, verteu-se para “pulsão” o termo 
alemão “Trieb”, ao invés de “instinto” como propõe o tradutor.
3. Tradução utilizada no Seminário de Lacan, refere-se ao termo “jarra” que foi utilizado 
na tradução do ensaio de Heidegger.
4. As tentativas de definição da sublimação e da perversão da pulsão são extremamente 
semelhantes quando se considera estes atos como essencialmente sendo uma elevação 
do objeto a representante da tensão existente entre o universo fantasmático do desejo e 
a realidade empírica. Formidáveis considerações sobre este aspecto podem ser encon-
tradas em: SAFATLE, Vladimir. A paixão do negativo: Lacan e a dialética. São Paulo: 
Unesp, 2006.
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A PASSAGEM AO ATO E AS FRATURAS 
NO ENCONTRO ENTRE O EU E O OBJETO:  

SINGULARES DEMANDAS À ESCUTA CLÍNICA
The passing to the act and the fractures in the meeting between 

the I and the Object: singulars demands to the clinical listening

Camila Peixoto Farias1

Mônica Medeiros Kother Macedo2

  

Resumo

O artigo aborda a especificidade de atos constituídos como resposta psíquica às 
fraturas no processo de constituição do Eu e a singular demanda que se dirige 
à escuta clínica nessas condições. Explora-se o papel do trauma nesses casos, 
destacando-se a presença de um modo peculiar de defesa que envolve, den-
tre outros aspectos, um curto-circuito do trabalho de elaboração psíquica e a 
decorrente convocação ao registro comportamental. Investiga-se a montagem 
psíquica na qual se assentam tais formas de resposta em ato, concedendo-se 
particular atenção à dimensão traumática do encontro entre o Eu e o outro.

Palavras-chave: Passagem ao ato. Compulsão à repetição. Clínica psicanalítica. 
Psicanálise. 

Abstract

The article presents the specificity of acts constituted as a psychic answer to 
fractures in the I constitution process and the singular demand directed to the 
clinical listening in these conditions. It is explored the role of trauma in these 
cases, highlighting the presence of a peculiar way of defense that involves, 
among other aspects, a short-circuit of psychic elaboration work and its resulting 
summons to the behavioral register. It is investigated the psychic mounting in 
which these ways of answering in acts are settled, granting special attention to 
the traumatic dimension of the meeting between the I and the other. 

Keywords: Passing to the act. Repetition compulsion. Psychoanalytical clinic. 
Psychoanalysis. 

A clínica psicanalítica atual depara-se com significativa incidência de pa-
tologias marcadas por uma violenta dimensão compulsiva, tais como: as pato-
logias alimentares, adições, as neuroses graves, etc. Elas convocam de maneira 
premente o registro do ato, trazendo à tona questões de grande envergadura 
para a Psicanálise, especialmente no que se refere à montagem psíquica subja-
cente a tais formas de resposta diante da dor psíquica. 

Encontra-se nessas patologias, dentre outros aspectos, a peculiar insistên-
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A R T I G Ocia de uma dimensão de violência psíquica, a saber, a dimensão traumática. 
Trata-se de um traumático que ultrapassa o registro do que seria intrínseco à 
constituição do psiquismo humano, configurando-se como um traumático de-
sestruturante pela prevalência de elementos não representáveis, o que denuncia 
fraturas no processo de constituição do Eu. 

Para apresentar o raciocínio desenvolvido a respeito dessas intensidades 
recorre-se, inicialmente, à apresentação conceitual da noção de trauma, do pro-
cesso de constituição do Eu e suas fraturas, bem como se apresenta a importante 
distinção entre as noções de passagem ao ato e acting out. Trata-se, portanto, 
de recuperar a especificidade das singulares configurações de dor psíquica, as 
quais têm no ato sua via privilegiada de manifestação e são cada vez mais dire-
cionadas à escuta clínica.

A insistência do excesso pulsional – trauma e indiferença

Freud (1920-2006) sustenta que o trauma seria a consequência do exces-
so de excitação, do rompimento da proteção que defenderia o órgão anímico 
contra as excitações. Diante do traumático, o processo de elaboração psíquica 
falha, e com ele o domínio do princípio do prazer, pois o aumento do fluxo de 
excitação estaria além do tolerável, impedindo o trabalho psíquico e submeten-
do, assim, o psiquismo a uma única tarefa, a de tentar “dominar” tal excitação. 

Ao problematizar o traumático, Freud (1920-2006) articula dois aspectos 
fundamentais: o efeito devastador dessa excitação que atinge e ultrapassa o 
escudo protetor e o completo despreparo do Eu (ou do escudo protetor) para 
receber essa excitação. Então, a responsável pelo fator traumático não seria 
apenas a quantidade de excitação, mas também a impossibilidade de o Eu, na-
quele momento, responder ao excesso de excitação. A indicação da condição 
de despreparo do escudo protetor como elemento fundamental do traumático 
possibilitará a Freud constatar que a situação traumática também alude às ex-
citações advindas do interior. Desta forma, o que é excessivo para o aparelho 
psíquico não viria apenas do exterior, mas também de dentro do próprio sujeito, 
de seu universo pulsional (FREUD, 1920-2006). 

Freud aponta para a presença, no mundo interno, de uma força pulsional 
excessiva que deverá ser metabolizada por meio de um trabalho psíquico de 
ligação dessas intensidades para que o princípio de prazer possa ser exercido. 
Esta força pulsional excessiva estaria relacionada diretamente à ação da pulsão 
de morte, face destrutiva da pulsão, contrária ao trabalho de ligação, o qual 
viabiliza a condição de representação às intensidades. 

Em “Os instintos e suas vicissitudes”, a pulsão é descrita por Freud (1915-
2006, p. 148) como “medida da exigência de trabalho que é imposta ao psí-
quico em consequência de sua ligação ao corporal”. Nos termos de Birman 
(1995, p. 46), “a pulsão é uma força (drang), antes de mais nada, que precisa 
ser submetida a um trabalho de ligação e de simbolização para que possa se 
inscrever no psiquismo propriamente dito”. Ou seja, haveria a necessidade do 
domínio da força pulsional, o que se realiza em torno dos registros do objeto 
e da representação. Isso possibilitará a constituição do circuito pulsional, uma 
“domesticação” da força pulsional, tornando-a tolerável. Quando não consegue 
ser agenciada com eficiência pelo registro do objeto e das representações que 
ele permite, a força pulsional se torna excessiva, traumática. 

A pulsão, como força, visa à descarga instantânea, sem mediação, invia-
bilizando a construção de um circuito pulsional e, consequentemente, a ob-



SIG revista de psicanálise

37

A R T I G O tenção de prazer por meio dos objetos. O trabalho de mediação é promovido 
pelo outro por meio da oferta de possibilidades de satisfação à força pulsional, 
interceptando a mera descarga imediata. Esse processo indica a fusão pulsional, 
possibilitando a instalação de um circuito pulsional o qual, mais que controlar 
os estímulos, busca a obtenção de satisfação, de prazer. 

O ingresso da pulsão no campo da representação possibilitará “a passa-
gem do ‘além’ do princípio do prazer para o registro econômico do princípio 
do prazer” (BIRMAN, 1995, p. 48). A ligação é a condição prévia para o domí-
nio do princípio do prazer e antecede, também, a instauração deste princípio 
(PEREIRA, 2006). É a qualidade da relação com o outro, ou seja, a relação do 
sujeito com os objetos primordiais que possibilitará condições psíquicas para o 
ingresso da pulsão no campo da representação. Porém, essa relação inicial do 
Eu em construção com os objetos primordiais pode ser marcada por uma dimen-
são traumática, comprometendo, desta forma, o processo de mediação psíquica 
diante do pulsional, o que se acredita estar na base das respostas marcadas pela 
convocação ao ato, tão presente nas demandas à escuta clínica atualmente.

Tendo em vista as contribuições freudianas mais tardias, o traumático, 
entendido como excesso pulsional, estaria situado além da capacidade de re-
presentação psíquica. Nessa perspectiva, na base da dimensão de violência 
presente na vida psíquica, encontramos a precariedade dos mecanismos mais 
elaborados de representação e de simbolização frente alguns elementos, para-
lisados ante o excesso pulsional que invade as fronteiras do Eu e ameaçando-o 
à morte psíquica.

Considera-se que essa precariedade de recursos psíquicos do Eu aponte 
para uma vivência marcada pela ausência do reconhecimento da diferença que 
o outro representa. Essa constatação leva à peculiaridade de uma indiferença 
experimentada no encontro com o outro. Moraes e Macedo (2011) denomi-
nam vivência de indiferença tal vivência. As autoras destacam que “entende-
se, nessa leitura, por indiferença uma qualidade de violência imposta à crian-
ça por parte do adulto em um tempo primordial de estruturação do psíquico” 
(MORAES; MACEDO, 2011, p. 42). 

A função materna, no cenário da indiferença, evidencia a impossibilida-
de de captar os movimentos e as demandas da criança, que são expressões de 
diferença que, em sua existência, ela dirige à mãe. A respeito dessa condição, 
as autoras consideram que 

Na definição de indiferença, cabe destacar que não se trata do desdém da 
oferta por parte do adulto ao outro (a criança), mas sim de uma marca de 
não reconhecimento daquilo que é mais próprio da singularidade desse 
outro: seu existir. Na indiferença predomina dramaticamente o não reco-
nhecimento da diferença que a existência do outro aporta a esse encontro 
inicial e que se reproduz na apropriação do sentido de existência da crian-
ça. (MORAES; MACEDO, 2011, p. 43. Grifos do original).

Ao não ser percebida na diferença de sua existência, a criança fica prisio-
neira de um registro mudo, porém com força de matriz, uma matriz de indife-
rença. Em harmonia com as autoras, destaca-se que não se trata de pensar em 
um funcionamento psicótico, mas de uma dinâmica de construção narcísica 
alicerçada na dificuldade de relação com o outro, a qual busca, incessantemen-
te, apagar a diferença que o outro constitui. Encontra-se uma forma singular de 
constituição narcísica, que não implica uma impossibilidade de diferenciação 
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A R T I G Ocom o outro, implica uma acentuada dificuldade de lidar com a diferença. Para 
Moraes e Macedo (2011, p. 45), nessas condições, “o que se imprime não é a 
ausência de objeto (psicose), mas sim a alternância, a instabilidade e a fragilida-
de no sentido da diferença e da implicação do outro com o Eu incipiente”. Não 
se trata, portanto, de um Eu desestruturado, mas de um Eu permanentemente 
ameaçado pela diferença que a presença do outro impõe. 

A condenação à repetição da matriz aqui se dá à medida que a indiferen-
ça será a herança da qual o Eu não conseguirá se apropriar, vindo a repeti-la 
indefinidamente na forma de administrar seus investimentos. O Eu permanecerá 
capturado por esse modo de relacionar-se com o outro, por isto buscará sempre 
combater a constatação da diferença própria ao campo da alteridade. Aquilo 
que foi dirigido a ele é, agora, dirigido ao outro. A violência da tentativa de 
negar o outro em sua diferença denuncia a precariedade de sua capacidade de 
investir. Trata-se de enunciar um questionamento oportuno, pois, “se o que lhe 
foi ofertado é a indiferença, como será possível amar?” (MORAES; MACEDO, 
2011, p. 71). Esse prejuízo repetido evidencia as fraturas no processo de cons-
tituição do Eu, na constituição narcísica e evidencia, portanto, a violência trau-
mática de uma relação com o objeto primordial marcada pela indiferença. Um 
dos principais efeitos provocados por essa relação de caráter traumático é a dor 
psíquica, dor essa causada pela presença no psiquismo de elementos que o Eu 
não consegue representar.

O trauma, assim, refere-se a um vivido subjetivo no qual se dá o atraves-
samento da capacidade psíquica de assimilação e de recalcamento por parte 
do Eu, o que engendra, como uma forma radical de defesa, respostas marcadas 
por uma violenta dimensão compulsiva. Tais respostas buscam uma forma de 
aliviar, mesmo que momentaneamente, a dor psíquica. Constata-se aí a pre-
sença de um modo peculiar de defesa que envolve, dentre outros aspectos, um 
curto-circuito do trabalho de elaboração psíquica e a consequente convocação 
do registro comportamental. Tendo isso em vista, resta a questão: Qual a espe-
cificidade de atos que são uma resposta às fraturas no processo de constituição 
do Eu? Ou, ainda, em outras palavras, cabe refletir a respeito da especificidade 
de atos que surgem como repetição da vivência de indiferença? 

Na busca de possíveis respostas a esse questionamento, busca-se, neste 
artigo, problematizar as respostas expressas por meio de atos tidos como for-
mas de expressão das problemáticas subjetivas alicerçadas nestas importantes 
vivências que comprometem as possibilidades de acesso à alteridade. Objetiva-
se, assim, marcar e explorar a especificidade dos atos que se constituem como 
resposta às fraturas no processo de constituição do Eu, ou seja, como resposta à 
dor psíquica e à especificidade da demanda que eles dirigem à escuta clínica. 

Passagem ao ato e acting out: especificidades na demanda à escuta 

Uchitel (2001) contribui com novos elementos para o avanço da questão 
que envolve o trauma e suas repercussões psíquicas. Segundo a autora, o trau-
ma não se representaria, ele se apresentaria em forma de ato. Para a Uchitel 
(2001, p. 71), “o sintoma traumático fica alheio ao sentido, à representação, às 
cadeias associativas e por isso se mostra como ato, como força, acusando um 
“não-sentido”, uma “não-memória”.

De acordo com as proposições da autora, a noção de apresentação se 
contrapõe à de representação, pois aquela constitui como um recurso frente 
à impossibilidade de representação, frente à dor psíquica. O que vem a ser 
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A R T I G O apresentado diz respeito à ordem do traumático – supondo a ausência de uma 
formação de compromisso entre o ego e o recalcado. Por não ser representado, 
o traumático tende a ser exteriorizado e apresentado. Nesse sentido, a apresen-
tação que se faz pela via do corpo, a modalidade do ato é definida como sendo 
da ordem de uma passagem ao ato. 

Cabe ressaltar a distinção entre passagem ao ato e acting out. Considera-
se como acting out um ato que porta um sentido subjacente e um endereçamen-
to ao outro. Como exemplo clássico de acting out, Laplanche e Pontalis (1982-
2001) destacam o ato transferencial, por meio do qual no lugar de lembrar o 
sujeito repete, no presente, e pela via do ato, desejos e fantasias inconscientes 
que marcaram sua história passada. Nesse sentido, compreende-se o acting out 
como sendo um ato determinado por elementos inconscientes comportando, 
conforme assinala Mayer (2001), uma significação oculta. Um conteúdo mental 
é encenado, nessa modalidade de ato, sendo endereçado a um outro, indican-
do, assim, sua dimensão de convocação, de espera por alguma forma de respos-
ta desse outro. Dessa forma, a ação se faz aqui no lugar da palavra, e não em 
sua ausência, como é o caso da passagem ao ato. 

Na passagem ao ato constata-se em sua essência a destituição da dimen-
são de alteridade, dimensão que parece habitar, no entanto, o fenômeno do 
acting out. Logo, não cabe considerar a passagem ao ato como uma forma de 
mensagem endereçada ao outro, uma vez que ela não comportaria um sentido 
subjacente. Alinhando-se às proposições de Birman (2012), considera-se que, 
na passagem ao ato, a economia psíquica do narcisismo está em questão, mais 
precisamente as fraturas no processo de constituição do Eu, sua fragilidade e 
sua impossibilidade de simbolização diante da força pulsional que marcou a 
relação com os objetos primordiais. 

Quando a força pulsional não ingressa na via representacional, uma das 
formas encontradas pelo Eu para tentar dominá-la passa a ser a repetição com-
pulsiva da experiência traumática sofrida. Repete-se ativamente tal experiência 
na busca de uma preparação que não pôde ser realizada no instante do trau-
ma, quando o Eu foi invadido por intensidades excessivas. Em outras palavras, 
repete-se para, ativamente, buscar alívio da dor psíquica. Sem a possibilida-
de de simbolização não há possibilidade de operar o Recalcamento, entrando 
em cena a compulsão à repetição. Acerca da compulsão à repetição, Cardoso 
(2006, p. 10-11) a considera como:

Noção de grande abrangência, sua definição fala de uma exigência inter-
na de agir, de caráter imperativo. A dimensão do ato – relativa à fronteira 
entre psíquico e corpo – é prioritária nesse terreno, e se articula com a de 
uma força violenta que se impõe ao sujeito sem que este possa dominá-la. 

As proposições da autora vêm pontuar a importância da compulsão à 
repetição no que diz respeito à questão dos limites entre o corpo e o psíquico. 
No predomínio da compulsão à repetição denuncia-se o fato de o Eu não con-
seguir dominar a força pulsional no interior de seus limites, precisando, para tal, 
convocar o corpo através da passagem ao ato. Assim, a passagem ao ato busca 
exorcizar o excesso pulsional que faz uma pressão constante no psiquismo. No 
plano intrapsíquico, o Eu encontra-se submetido a uma exigência interna de 
agir, de caráter imperativo, à qual não pode furtar-se. 

Constata-se, ainda, que diante de significativa exigência interna, a pas-
sagem ao ato já constitui, em si mesma, uma forma de resposta do psiquismo, 
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quantidade de excitação que excede a possibilidade de ligação, ultrapassando 
os limites psíquicos de representação e ameaçando a integridade do Eu. Nesse 
contexto, mediante o recurso à passagem ao ato, o Eu busca livrar-se desta ex-
citação excessiva para a qual não conseguiu dar um processamento psíquico. 
Esta modalidade de ato, regida pela compulsão à repetição, vem justamente 
tomar o lugar do trabalho de elaboração psíquica, tornando-se fonte de alívio 
momentâneo da excitação ao mesmo tempo em que denuncia a precariedade 
dos recursos de enfrentamento do Eu à dor psíquica. 

O aspecto da precariedade de recursos egoicos denunciam de forma dra-
mática, tanto a fratura da capacidade de representação (simbolização) quanto o 
impedimento de acionar a operação defensiva de recalcamento. Ambas as con-
dições apontam para a propensão a uma invasão de elementos não passíveis de 
ligação nas fronteiras do Eu. Está-se, desta forma, diante de um Eu mal definido 
em suas fronteiras, tanto externas quanto internas, o que o deixa suscetível à 
utilização de defesas arcaicas as quais estariam na base das respostas ao nível 
do ato em detrimento, como mencionado, de operações que possibilitem a do-
minância de intensidades psíquicas. 

Dessa forma, a excitação pulsional não consegue ingressar em um circui-
to pulsional, gerando um trabalho de mediação e de simbolização psíquicas. Ao 
contrário, a intensidade pulsional tende a ser descarregada imediatamente no 
domínio corporal, de forma repentina e disruptiva. O predomínio desse circui-
to evacuativo confronta o sujeito, permanentemente, com o caráter impulsivo 
da compulsão à repetição e os meandros da destrutividade pulsional. Segundo 
Cardoso (2006), esse aspecto sustenta a singularidade da temporalidade dos 
processos psíquicos implicados no traumático, o tempo do imediato, do não 
mediado. Nessa condição opera um modo de funcionamento psíquico especí-
fico no qual a possibilidade de representar ou de mentalizar encontra-se difi-
cultada, denunciando, como afirma Maia (2005, p. 183), uma “sinalização de 
que algo está ocorrendo no psiquismo, mas não somente no âmbito do aparato 
psíquico representacional”. 

A impossibilidade de contenção pelo aparato psíquico representacional 
faz com que ocorra uma forma particular de defesa do sujeito. A via da exte-
riorização é buscada, apelando o sujeito a um recurso situado fora do âmbito 
psíquico. Dinâmica contrária a que ocorre, por exemplo, no processo de recal-
camento, o qual se processa no interior do psiquismo. A tendência a um movi-
mento de externalização sinaliza, portanto, a impossibilidade de interiorização, 
de assimilação, por parte do Eu, de elementos traumáticos. Via externalização 
se dá a descarga da excitação pulsional, mas não sua ligação, exigindo reitera-
ção constante, ou seja, aprisiona-se o sujeito ao circuito mortífero da compul-
são à repetição. 

Considerando-se a importância de que o psiquismo possa capturar e me-
tabolizar as intensidades pulsionais, cabe referir os danos da impossibilidade 
de mediação psíquica quando predomina a compulsão à repetição. A impos-
sibilidade de assimilação de elementos traumáticos indica, por exemplo, um 
movimento na contramão do trabalho de luto, atualizando, dessa forma, uma 
relação traumática com o objeto. Deve-se conceder particular atenção à dimen-
são traumática do encontro com outro e ao seu decisivo papel na tendência à 
externalização, a fim de explorar a singularidade e complexidade psíquica pre-
sentes na dinâmica da passagem ao ato. Nesse contexto, a relação com o objeto 
primordial, mais especificamente no que concerne à sua internalização pelo Eu, 
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para o domínio da força pulsional e, portanto, para o processo de simbolização.

A impossibilidade de “perder” o objeto: o alicerce da passagem ao ato 

 A análise da relação do Eu com o objeto primordial centrar-se-á 
principalmente no processo de internalização do objeto mediante a experiência 
marcada por uma dimensão traumática, pela vivência de indiferença. Nessa 
condição compromete-se a possibilidade de o Eu, mediante a perda do 
objeto, efetivar um trabalho de luto, comprometendo também o processo de 
simbolização. 

A respeito do trabalho de luto, Green (1986) enfatiza que nesse contexto a 
questão do objeto se articula à da negatividade. O termo negatividade se refere, 
segundo o autor, à possibilidade de perder o objeto, ou seja, de o objeto po-
der “apagar-se” no interior do psiquismo. Este processo é nomeado por Green 
(1986) como “trabalho do negativo”, aludindo ao trabalho de internalização e 
de simbolização do objeto primordial. São exatamente esses os aspectos que se 
fraturam e se apresentam na ordem da precariedade quando impera a passagem 
ao ato. 

O trabalho do negativo, descrito por Green (1986), engendra um impor-
tante movimento estruturante, possibilitando ao objeto primordial sofrer um 
processo de negativização interna que diz respeito, dentre outros aspectos, à 
possibilidade de ser recalcado e transformado em representação psíquica. Caso 
esse processo seja realizado com sucesso, o objeto primordial será internaliza-
do, vindo efetivar a diferenciação entre o Eu e o outro, marcando as fronteiras 
entre mundo interno e mundo externo. 

A internalização do objeto pressupõe que ele pôde ser perdido, “esque-
cido”. Conforme esclarecem Figueiredo e Cintra (2004, p. 17), trata-se de um 
movimento no qual, “na atenuação de sua presença {do objeto} para dar lugar, 
de um lado, à representação e, de outro e mais profundamente, ao vazio inter-
nalizado na forma de uma estrutura”. Nesse sentido, constata-se que o trabalho 
do negativo cumpre a sua tarefa quando transforma o objeto primordial em 
uma “presença ausente”, estando sempre presente, não como objeto, mas sim 
como elemento estruturante da vida psíquica. Tal condição indica que o objeto, 
como objeto, estará para sempre perdido, permitindo ao Eu a busca por novos 
objetos, por novas ligações, abrindo espaço para a necessária contingência que 
é própria ao objeto da pulsão. 

Em situações nas quais o trabalho do negativo não pôde ser realizado, o 
objeto permanecerá no espaço psíquico como uma presença absoluta, externa 
à cadeia representativa e fora do campo do recalcado, seus efeitos se traduzin-
do por uma ameaça ao funcionamento psíquico. Logo, quando o objeto e suas 
funções não podem ser internalizados em seu viés estruturante, ele passa a ha-
bitar o espaço interno de maneira não integrada e, em vez de contribuir para a 
contenção da força pulsional passa a não permitir a sua ligação, deixando o Eu 
exposto à invasão de um excesso pulsional ameaçador. 

Nesse caso, segundo Figueiredo e Cintra (2004), à luz das considerações 
de André Green, o objeto não só deixa de conter a força pulsional como rea-
liza uma espécie de coalescência com ela, tornando-a ainda mais excessiva. 
O efeito do objeto primordial na constituição psíquica faz-se perceber nessas 
situações nas quais não desempenhou suas funções primordiais e não se deixou 
“esquecer”. Para os autores, “é quando os objetos fracassam ou produzem efei-
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tutivo” (2004, p. 15-16). 

O trabalho do negativo pode assumir a forma daquilo que Green (1986) 
denominou uma exclusão radical. Nessa modalidade de exclusão, o objeto vem 
ocupar o espaço psíquico: ele não é recalcado nem se submete ao domínio 
do Eu. Fica excluído, na qualidade de objeto externo internalizado, mas não 
integrado, como um núcleo de exterioridade no interior do psiquismo. Essa 
dinâmica remete ao que Cardoso (2005) sugere constituir-se como uma “alteri-
dade radical”, cuja origem residiria em elementos vindos do outro que passam 
a habitar o mundo interno, mas que, por serem traumáticos, permanecem como 
um núcleo externo interiorizado, não integrado ao psiquismo.

Percebe-se que os aspectos traumáticos do encontro entre o Eu e os obje-
tos primordiais não dizem respeito apenas à dimensão econômica e dinâmica, 
mas também à forma como o objeto passa a habitar o espaço interno. Ilustra-se, 
assim, o dramático impasse que a relação com o outro pode produzir no Eu 
uma vez que “são os objetos primários que, interceptando essa pulsionalida-
de, podem conduzi-la às ligações ou, por sua ausência ou por suas insufici-
ências, podem provocar e disparar as forças de descargas e do desligamento” 
(FIGUEIREDO, 2003, p. 152).

Um encontro de caráter traumático com o objeto primordial vem fragili-
zar a constituição dos limites entre o Eu e o outro resultando em que o objeto 
deixe de cumprir seu papel de objeto, mediante sua presença maciça e contí-
nua. A intensidade traumática desse encontro dificulta a criação do espaço fron-
teiriço, do espaço da conflitualidade, impedindo que o objeto seja “perdido”, 
internalizado, e sua perda simbolizada. Resgata-se, assim, também a dinâmica 
anteriormente descrita de uma vivência de indiferença imperando na relação do 
Eu com seus objetos primordiais. Constata-se a impossibilidade de “perder” o 
objeto primordial, aspecto que se acredita constituir o cerne da problemática da 
passagem ao ato. Neste ponto, levanta-se a seguinte questão: Qual seria a dinâ-
mica pulsional engendrada pela impossibilidade de perder o objeto primordial, 
dinâmica subjacente à passagem ao ato? 

A ação da pulsão de morte na produção da passagem ao ato 

Visando a aprofundar a compreensão acerca da dinâmica própria ao re-
curso à passagem ao ato, volta-se para a questão da dinâmica pulsional que 
estaria subjacente a esse modo de resposta diante das intensidades pulsionais. 
Para fazê-lo, recorre-se à proposição de Green (1988) a respeito do que deno-
mina como função objetalizante e função desobjetalizante. Partindo do estudo 
de Freud sobre o segundo dualismo pulsional, Green (1988) propõe estas duas 
funções como relacionadas às diferentes modalidades pulsionais. 

Para Green (2010, p. 99), o objetivo essencial das pulsões de vida refere-
se a assegurar a função objetalizante, o que 

não significa apenas que seu papel seja o de criar uma relação com o obje-
to (interno e externo), mas também que ela se revele capaz de transformar 
estruturas em objeto, mesmo quando o objeto não está diretamente em 
questão. 

Drubscky (2008) afirma que a função objetalizante permitiu a Green con-
siderar que as pulsões de vida são um conjunto mais amplo que a sexualidade, 
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A R T I G O devendo ser caracterizadas por sua capacidade de ligação. A partir disso, Green 
(1988) desenvolve a ideia de que o grande mecanismo que serve para definir 
a ação da pulsão de vida é a ligação, ou seja, o papel da pulsão de vida é o de 
assegurar a função objetalizante, ligando a pulsão ao objeto. 

Constata-se, assim, a relevância da existência de um trabalho de luto 
como processo fundamental para que a função objetalizante possa se exercer, 
pois ele dá a possibilidade de interiorização do objeto, de sua negativização no 
psiquismo possibilitando o investimento em objetos substitutos. A esse respeito, 
Savietto (2010) destaca que dentre os processos de ligação das pulsões de vida 
aos objetos se encontram a representação, o pensamento, a nostalgia e o dese-
jo. Tomando a proposição da função objetalizante por Green, a autora afirma 
a possibilidade de atribuir ao bom encontro com o objeto primário a regulação 
do funcionamento psíquico pelo Princípio do Prazer e, posteriormente, pelo 
Princípio da Realidade. Nesse sentido, é evidente a importância da qualidade 
do encontro entre o Eu e seus objetos primordiais na possibilidade de operação 
da função objetalizante. 

Na contrapartida da descrição que faz da função objetalizante, Green 
(2010) situa a função desobjetalizante como sendo o objetivo da pulsão de mor-
te. Percebe-se, assim, que o desinvestimento é a manifestação própria à pulsão 
de morte (GARCIA; DAMOUS, 2009). A ação do desinvestimento incide sobre 
as modalidades de investimento no objeto, mas também sobre o Eu. Nessa pers-
pectiva, considerando as possíveis relações entre a destrutividade e o processo 
de desfusão pulsional, Castiel (2013) considera que a autodestrutividade é fruto 
de uma extrema condição de desinvestimento nos objetos. A autora propõe que 
o retorno da energia pulsional sobre o Eu decorre desse processo de desinvesti-
mento e, provoca, assim, a condição de autodestrutividade. 

É fundamental, contudo, como afirma Dockhorn (2014), não associar, 
necessariamente, a ação do desligamento à patologia ou a uma dimensão pu-
ramente destrutiva. Destacam Garcia e Damous (2009) que as operações ne-
gativantes são cruciais para a ação de um trabalho do negativo constitutivo, o 
qual permite a estruturação dos limites intra e interpsíquicos e, também, para a 
ocorrência dos processos de simbolização. Nesse sentido, é importante destacar 
a existência da ausência como uma condição para que se estabeleça a capaci-
dade de representação e de constituição subjetiva. 

Ao explorar as condições de expressão da destrutividade, Green (1988, p. 
57) afirma que “é preciso notar que, em todas essas configurações clínicas [em 
que há a manifestação da destrutividade], o mecanismo dominante frequente-
mente invocado é o luto insuperável e as reações defensivas que ele suscita”. O 
autor destaca que, na base da destrutividade, na ação da pulsão de morte está 
situada a problemática do trabalho de luto, mais especificamente de seu com-
prometimento. Nessa situação o luto que não é superado – a separação efetiva 
não ocorre – suscita reações defensivas que mantêm o sujeito aprisionado ao 
objeto primordial. Esse aprisionamento compromete o investimento em objetos 
substitutos, sinalizando a fragilidade da função objetalizante. 

Nesse sentido, Green (1988, p. 60-61) postula que “a função desobjeta-
lizante, longe de se confundir com o luto, é o procedimento mais radical que 
se opõe ao trabalho de luto que está no centro dos processos de transformação 
característicos da função objetalizante”. A pulsão de morte, portanto, opera a 
função desobjetalizante por meio do desligamento. Não é somente a relação 
com o objeto que é comprometida, mas também o investimento em todos os 
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frido processo de desobjetalização. 

As importantes contribuições de Green auxiliam na compreensão da di-
nâmica pulsional subjacente às passagens ao ato. A efetiva separação do objeto 
primordial é indicada pelo autor como sendo de fundamental importância para 
a constituição da função objetalizante, possibilidade de ligação da pulsão a 
objetos substitutos. Quando o trabalho de luto fica comprometido, a pulsão 
não ingressa no circuito pulsional, ficando presa ao objeto primordial e passan-
do a imperar, assim, a função desobjetalizante. Logo, na busca pela descarga 
de intensidades psíquicas, a qual tem na passagem ao ato uma de suas for-
mas preponderantes de externalização, constata-se o predomínio dessa função 
desobjetalizante.

Esses aspectos colocam o analista diante da força destrutiva da pulsão de 
morte, que põe em evidência a força da compulsão à repetição e o efeito decor-
rente do predomínio da função desobjetalizante subjacentes à passagem ao ato. 
Assim, pode-se afirmar que a passagem ao ato, como expressão do predomínio 
da função desobjetalizante, é uma resposta psíquica decorrente de fraturas no 
processo de constituição do Eu causadas pela impossibilidade de interiorização 
de elementos traumáticos ligados à relação com o objeto primordial. A vivência 
de indiferença contempla a dramaticidade desta modalidade de encontro trau-
mático entre o Eu e seus objetos primordiais.

Considerações finais

Exploraram-se neste artigo elementos teóricos que permitem problema-
tizar a relação entre ato, compulsão e dor psíquica. A noção de passagem ao 
ato, considerada como importante modalidade de demanda à escuta analítica 
na contemporaneidade, ilustra a intrincada e fraturada relação entre o Eu e seus 
objetos primordiais. 

Nesse sentido, procurou-se ilustrar nos argumentos desenvolvidos, a im-
portância das experiências com o objeto primordial no que concerne a sua 
dimensão objetalizante, via predomínio de investimentos da pulsão de vida. 
Acredita-se ter evidenciado, ao longo do texto, quanto a perspectiva da dinâ-
mica pulsional, quando se refere a uma história marcada pelo predomínio da 
modalidade destrutiva e dessubjetivante, tem por base importante prejuízo nos 
investimentos do Eu e dos objetos. É esse predomínio de experiências traumáti-
cas que marca indelével presença quando a passagem ao ato adentra o espaço 
de escuta. Nesse contexto o analista defronta-se com a ausência de simboliza-
ção, com o silêncio simbólico, bem como com o ruído violento decorrente da 
compulsiva passagem ao ato. 

Identificar e escutar o desamparo, quando expresso via desdobramentos 
tanáticos da passagem ao ato, talvez seja um dos grandes desafios à escuta e à 
intervenção psicanalítica na contemporaneidade. As singulares ferramentas da 
Psicanálise podem ganhar consistência diante dos atuais desafios clínicos, na 
condição de o analista intervir desde sua ampla compreensão daquilo que se 
repete como força matriz, submetida a lógica da compulsão à repetição. Na es-
cuta da dor psíquica e na possibilidade de construção de sentido para o excesso 
pulsional são fortalecidas as possibilidades de Eros no embate com Tanatos. 
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A INTERVENÇÃO DO ANALISTA COM 
CRIANÇAS COM AUTISMO

The intervention of the analyst with children with autism

Gabriela Xavier de Araujo1

Resumo: O presente trabalho pretende discutir alguns pontos do trabalho analí-
tico com crianças com autismo. Propondo o autismo como um entrave do pro-
cesso de constituição psíquica, pretende lançar luz a este processo com a inten-
ção de oferecer proposições sobre as possibilidades de intervenção do analista.

Palavras-chave: Autismo. Intervenção. Psicanálise. 

Abstract: The following article intends to discuss some issues concerning the 
psychoanalitical work in children with autism. Proposing that autism can 
be seen as an impediment to the psychical constitution process, the author 
intends to shine a light to this process, composing possibilities concerning the 
psychoanalist’s intervention. 

Keywords: Autism. Intervention. Psychoanalisis.

Nos últimos anos, o autismo vem sendo foco de muitas discussões e con-
flitos que giram em torno de diversas questões e acabam gerando controvérsias. 
Há polêmicas sobre a etiologia, em que disputam organicistas e defensores de 
uma psicogênese como causa; há também divergências sobre o aumento da 
incidência do autismo, quando opõem-se aqueles que afirmam que este se deve 
à existência de melhores meios diagnósticos e aqueles que dizem o contrário, 
que seria em razão da ampliação do critério diagnóstico promovida pela noção 
de espectro. Encontramos também muitos desacordos em torno do que seriam 
os tratamentos mais adequados para as pessoas com autismo. 

De nossa parte entendemos o autismo como um paradigma em função das 
questões que ele provoca, convocando um verdadeiro diálogo entre os diversos 
campos do conhecimento. Assim, o autismo, em função de sua precocidade e 
sua causalidade multifatorial, é um grande ponto tanto para a medicina como 
para a psiquiatria, para a pesquisa e para a psicanálise (HOCHMANN, 2005). 

Na nossa elaboração, partilhamos da ideia de que o autismo não tem uma 
origem causal única. Concordamos com diversos psicanalistas na proposição 
de que o autismo infantil precoce pode ser considerado como uma organização 
psicopatológica suscetível de se constituir em resposta a fatores iniciais dos 
mais diversos – orgânicos e psíquicos (LAZNIK, 2006; TORDJMANN, 2005, 
entre outros). 

Deste modo, tomamos o autismo como um entrave na constituição psí-
quica, como uma falha na instalação dos elementos fundamentais da constru-
ção psíquica. Por conta disso muitos analistas (LAZNIK, 1996; CRESPIN, 2007; 
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A R T I G OSOLER, 1990, entre outros) se interessaram pelo tema do autismo naquilo que ele 
pode ser considerado como uma possibilidade de compreender o processo de 
constituição psíquica do sujeito, como se observássemos por um microscópio. 

Como propõe Ansermet (2012), o estudo do autismo permite assim ques-
tionar as condições de nascimento subjetivo, para além das leis do organismo. 
Assim, o autismo nos ensina sobre o encontro – ou a falha neste encontro – 
entre a estrutura de um corpo e a inscrição simbólica realizada na dialética da 
relação com o Outro.

Neste sentido, podemos pensar o autista como “aquele que sofre de uma 
ruptura fundamental, de uma catástrofe inicial, que cria impasse para a assun-
ção subjetiva” (ANSERMET, F.; 2012, p.69). 

O autismo parece colocar pela negativa a questão do sujeito, mais exata-
mente, da sua emergência. O autista aparece como aquele que é conge-
lado, fixado em seu processo de assunção subjetiva. (ANSERMET, 2012, 
p. 69).1

O objetivo do presente trabalho é a discussão sobre o trabalho do analista 
na clínica com crianças com autismo. Para tanto, pretende-se iniciar por uma 
breve travessia teórica sobre o processo de constituição psíquica, para pensar 
nos entraves daí decorrentes. Pensando que no homem o nascimento de um ser 
não equivale ao nascimento de um sujeito, iremos expor considerações psica-
nalíticas sobre este processo que precisa se desenrolar, o processo de consti-
tuição psíquica. Na sequência, avançamos em relação ao trabalho do analista, 
com a ajuda de alguns fragmentos clínicos.

Autismo e nascimento psíquico

Para a psicanálise, o nascimento de um sujeito não é equivalente ao nas-
cimento do ser humano. Para que um sujeito do inconsciente surja, é necessário 
que aconteça uma série de inscrições e processos psíquicos. 

Freud considerou o recém-nascido como “um ser que se encontra em um 
desamparo quase total” (1915, p. 14). Lacan propôs em diversos momentos de 
sua elaboração a noção de uma prematuridade específica do nascimento huma-
no (1938, 1949, 1960). O que significa que mesmo os bebês nascidos a termo 
encontram-se ainda inacabados. Deste modo, o bebê conta com a intervenção 
do outro para seguir sua humanização. 

É necessário deixar claro que não se trata somente de uma prematuridade 
fisiológica. No momento do nascimento o recém-nascido não é ainda um su-
jeito da linguagem, é necessário para isso que uma subjetividade se instale 
(INFANTE, 2011), avançando assim para a ideia de que não há coincidência 
entre o nascimento biológico e o nascimento subjetivo. 

Sendo assim, a intervenção do Outro é necessária tanto para a sobrevivên-
cia física como para sua ascensão subjetiva (ANSERMET, 2012). Nesse sentido, 
distinguimos o processo de desenvolvimento e o processo de constituição psí-
quica. Esses dois processos se desenrolam de modo articulado, em que o laço 
que o bebê estabelece com o Outro influenciará seu desenvolvimento orgânico, 
e também, por outro lado, suas condições orgânicas vão influenciar nas suas 
possibilidades de estabelecer este laço. É algo articulado, ritmado, cadenciado. 

Podemos pensar neste laço que o bebê estabelece como um processo 
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A R T I G O de alienação, na via do que Lacan (1964) propõe como operações lógicas de 
causação do sujeito. Tal operação de alienação ao Outro pode ser pensada de 
várias maneiras, seja em termos dos modos como se dão as inscrições no psi-
quismo, na linha do Projeto de Freud, seja através de uma leitura do circuito 
pulsional.

Lacan propõe a alienação como a operação pela qual o ser se torna su-
jeito. É do campo do Outro que o bebê recebe as significações. Ele recebe um 
sentido para suas experiências, mediatizadas pelos significantes do Outro. 

Ou seja, o ser, para se tornar sujeito, aliena-se em um significante que 
vem do campo do Outro. É assim que Lacan propõe que o “sujeito é esse surgi-
mento que, justo antes, como sujeito, não era nada, mas que, apenas aparecido, 
se coagula em significante” (1964, p. 188). 

O campo do Outro, campo dos significantes, precede o sujeito. Será a 
partir de um significante do Outro que o sujeito faz sua aparição em uma signi-
ficação. O ser, alienando-se ao campo do Outro, congela-se em um termo deste 
Outro (FRAGELLI, 2011).2 

O significante produzindo-se no campo do Outro faz surgir o sujeito de 
sua significação. Mas ele só funciona como significante reduzindo o sujei-
to em instância a não ser mais do que um significante, petrificando-o pelo 
mesmo movimento com que o chama a funcionar, a falar como sujeito. 
(LACAN, 1964, p. 197).

	 Podemos pensar nesse movimento, em termos mais freudianos, através 
das primeiras experiências de satisfação do bebê humano. Freud (1895), em seu 
Projeto para uma psicologia científica, elabora hipóteses do modo como essas 
primeiras experiências vão marcando e se inscrevendo no organismo. 

Partindo do suposto de que a especificidade do pequeno homem está na 
impossibilidade de se satisfazer a si mesmo, impossibilidade de realizar por si só 
a ação específica; ele precisa de um outro. É por essa via que ele entra em um 
mundo relacional e em um universo simbólico. Posto que é um outro que vem 
para satisfazer as necessidades do bebê, este o faz a partir do que supõe serem 
as necessidades do bebê. Ou seja, ele imprime no recém-nascido a marca de 
suas próprias suposições e expectativas. 

É preciso que o organismo, o corpo, possa gritar para solicitar ou reclamar 
de suas necessidades. Para isso é preciso que ele tenha um tanto de energia – o 
que pode ser pensado em termos de possibilidades orgânicas, mas não só. Mas 
o grito, não é suficiente para a satisfazer sua necessidade. Remetemo-nos, claro, 
ao bebê recém-nascido, que não possui meio de se satisfazer sozinho. Ele preci-
sa de alguém para lhe alimentar, lhe acalmar, lhe banhar... precisa do próximo 
assegurador.

Nenhuma descarga pode produzir resultado aliviante, visto que o estímulo 
endógeno continua a ser recebido e se restabelece a tensão. Nesse caso, 
o estímulo só é passível de ser abolido por meio de uma intervenção que 
suspenda provisoriamente a descarga de Qn no interior do corpo; e uma 
intervenção dessa ordem requer a alteração no mundo externo (forneci-
mento de víveres, aproximação do objeto sexual), que, como ação especí-
fica só pode ser promovida por determinadas maneiras. O organismo hu-
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A R T I G Omano é, a princípio, incapaz de promover essa ação específica. (FREUD, 
1895, p. 370).

A satisfação destas demandas vai marcando e se inscrevendo no siste-
ma neuronal – e psíquico – da criança. Freud denominou esses registros de 
Bahnung, uma facilitação. A criança memoriza que seu grito, seu choro, são 
forças motoras que promovem a experiência da vivência de satisfação. Essa 
facilitação seria uma espécie de memória do sistema.

Garcia-Roza (1995) propõe traduzir por trilhamento o termo Bahnung, 
proposto por facilitação na tradução brasileira. A ideia é que certos caminhos 
ficariam registrados no sistema nervoso e que na próxima vez que fosse subme-
tido a uma descarga, tomaria o mesmo caminho. Um trilhamento, portanto, “é 
uma trama de caminhos facilitados em certas direções e dificultados em outras” 
(p. 99).

Voltando então para a pensar na experiência do recém-nascido supomos 
a seguinte situação: o outro, o próximo assegurador, escutando o grito, a agi-
tação, o incômodo do bebê, vai lhe propondo significações. “Você deve estar 
com fome agora?”, “Será que você está com cólica?”, “Talvez nesse momento 
você esteja já com muito sono”. O bebê vai registrando – e inscrevendo – que 
seu grito pode se tornar um chamado, e também registra a vivência da satisfação 
que ele teve pela via da ação específica – ninar, dar de mamar, etc.

Como resultado da experiência de satisfação há um trilhamento entre es-
sas duas imagens mnêmicas: o objeto de satisfação e que a descarga foi satisfeita 
pela ação específica. Assim, quando ressurge o estado de estimulação interna, 
essas imagens são ativadas, criando o que Freud chamou de estado de urgência 
ou de desejo. Conforme o texto freudiano, “é provável que a imagem mnêmica 
do objeto seja a primeira a ser afetada pela ativação do desejo” (FREUD, 1895, 
p. 371). 

Neste ponto, podemos retomar a nossa proposição inicial, ao falar da im-
portância da relação com o outro no processo de nascimento subjetivo. Freud 
introduz neste texto então a ideia de que é necessário que alguém acolha a de-
manda do recém-nascido. Ele é incapaz de resolvê-la sozinho. Nesse sentido, é 
de seu desamparo inicial seu maior traço de humanidade: o de dependência em 
relação a um outro humano. Daí decorre que nas trocas com este outro, mais 
que uma descarga de energia, começa a existir uma comunicação, que o filia 
em um laço com o Outro. 

Posto que, como já falamos, não se trata somente da satisfação das neces-
sidades fisiológicas, não é só prematuridade orgânica. Para que ele se torne um 
sujeito não se trata só de atender às necessidades. Desde seu primeiro grito, sua 
satisfação é de outra ordem que é a da necessidade. Já se torna uma demanda 
de amor. 

Quando o bebê reclama não é só de fome que se trata, é de desejo. O bebê 
deseja resgatar a experiência de satisfação e não simplesmente ser satisfeito. 

Nesse sentido, seu grito, seu choro, será tomado pelo outro, pelo próximo 
assegurador, como uma demanda, carregada de sentido. Trata-se do movimen-
to de supor um sujeito na criança. E à medida que o outro se ocupa da criança e 
a toma como autora das suas produções que o chamado se torna uma demanda. 
“Ele está me chamando, acho que ele quer mamar.”3

Esse aspecto radical do funcionamento do psiquismo humano, que enten-
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A R T I G O de as necessidades como demandas desejantes de serem satisfeitas, faz com que 
o bebê humano, desde que entra em contato com seu outro de relação, mude 
de estatuto de ser de necessidade para se tornar ser de desejo (CRESPIN, 2007). 

Aí vemos o esboço da função do Outro neste momento de constituição 
psíquica – a de transformar o grito em chamado, articulando uma demanda 
que ele supõe ao sujeito. O Outro primordial, tesouro dos significantes, à medi-
da que vai dando sentido às experiências do sujeito, propõe significantes para 
representar o sujeito. É assim que dizemos que os signos se tornam significan-
tes. O sujeito comparece, então, em um primeiro momento, alienado nesses 
significantes. 

Um outro modo de pensar este enlaçamento do sujeito ao campo do 
Outro pode ser através da leitura do circuito pulsional. Freud, em seu texto so-
bre as pulsões, propõe este circuito em três tempos para o desenrolar da pulsão. 
Ele aponta que justamente o principal é a ideia desta formação em circuito, de 
ida e volta, como característica central da pulsão. 

Em seguida, é com o trabalho de Marie Christine Laznik que conseguimos 
perceber com nitidez a manifestação clínica deste conceito teórico. Retomando 
a releitura lacaniana do conceito de pulsão, Laznik (2000, 2006) nos convida 
a refletir sobre o papel do circuito pulsional na emergência psíquica do recém-
nascido. Ela retoma a ideia do circuito em três tempos:

-- a) em um primeiro tempo o bebê vai em direção ao objeto oral para se 
satisfazer. É o tempo, como na proposição de Freud, de uma atividade da 
parte do bebê;
-- b) o segundo tempo é reflexivo. É o que Freud descreve como retorno da 

pulsão sobre uma parte do próprio corpo. É o tempo da capacidade de se 
acalmar chupando o dedo, a mão...
-- c) no terceiro tempo, o recém-nascido se faz, ele, objeto de um outro. 

Segundo Laznik, é o momento onde, por exemplo, o bebê coloca o dedo 
na boca de sua mãe, que aproveita, e que com muito prazer, faz de con-
ta que lhe come. O bebê se oferece para um outro, se faz objeto de um 
outro. 

Segundo Laznik (2000b), neste terceiro tempo podemos situar a emer-
gência psíquica. Ela a qualifica, como Lacan, de um tempo ativo, diferentes de 
Freud, que o tomava como passivo. Seria então um tempo de passividade ativa, 
o tempo do se fazer. “Com efeito, é de muito ativamente que ele vai se fazer 
comer por este outro, para o qual ele se faz a si mesmo objeto” (2000b, p. 73).

O bebê não é passivo na situação, ele a suscita, com toda evidência. É ele 
que procura fazer-se olhar, fazer-se ouvir ou então, no nível oral, “oferecer 
o pezinho para fazer-se comer”. Este aspecto do terceiro tempo do circuito 
pulsional, eminentemente ativo, já havia sido observado por Lacan, que o 
chamou do tempo do “fazer-se”. (LAZNIK, 2004, p. 79).

Nesse sentido, a satisfação pulsional consiste no desenrolar deste circuito 
e não no encontro com  o objeto. No circuito, o objeto é contornado e não as-
similado. O que aponta para a distinção com a necessidade, a qual se satisfaz 
do encontro com o objeto. A pulsão não pode ser satisfeita por nenhum objeto 
(LACAN, 1964).

Esta boca que se abre no registro da pulsão – não é pelo alimento que 
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A R T I G Oela se satisfaz, é como se diz, pelo prazer da boca. É mesmo por isso 
que, na experiência analítica, a pulsão oral se encontra, em último termo, 
numa situação em que ela não faz outra coisa senão encomendar o menu. 
(LACAN, 1964, p. 159).

Aqui podemos localizar o segundo ponto central do processo de nasci-
mento psíquico – o da relação com o Outro. Neste tempo do “se fazer” objeto 
para um novo sujeito, ela se torna objeto para um outro, a criança se aliena ao 
Outro4.

Torna-se necessário precisar sobre um ponto. Ainda que saibamos que 
no laço do sujeito ao campo Outro se trata de uma relação circular mas não 
recíproca, posto que é o sujeito que se aliena e não o contrário, é preciso reco-
nhecer a parte ativa do bebê nessa construção.

Nesse processo de oferta de significantes, de antecipação realizados pelo 
Outro, é preciso que tenha também um lançar-se do sujeito, que ele se engan-
che. Ou seja, não é suficiente que o Outro antecipe, suponha uma imagem ide-
al, ofereça significantes. É necessário também uma produção do bebê, que deve 
comparecer onde ele é esperado pelo Outro: “é o bebê que terá que lançar-se 
neste espaço, sustentado pela certeza antecipada do Outro” (JERUSALINSKY, 
2002, p. 161).

Alinhamo-nos com o trabalho de algumas analistas (LAZNIK, 2000; 
CRESPIN, 2007) para situar esta possibilidade como uma apetência simbólica. 
Trata-se de um apetite esperado no bebê, de entrar em relação com os outros. 

Situamos a apetência como o desejo do desejo do outro (LACAN, 1953). 
Ainda que a apetência não garanta, por si só, a emergência do psiquismo, ela 
situa os papéis, “distribui as cartas” e, portanto, é uma parte fundamental neste 
processo de encontro primordial. 

Pensando no circuito pulsional, no seu terceiro tempo, é necessária esta 
atividade desejante por parte do bebê. Se não tem atividade dele, se ele não se 
engancha, o circuito não se completa. 

Na clínica do autismo, vemos uma falha no processo de alienação. Não 
há o fechamento do terceiro tempo do circuito pulsional, onde o que está em 
questão é o prazer provocado no Outro. Soler propõe situar o autismo como 
em um aquém da alienação “uma recusa de entrar, um parar na borda” (1983, 
p. 63).

Sabemos que há questões orgânicas e psíquicas em jogo aqui. Podemos 
pensar que o bebê nasce com maior ou menor sensibilidade às inscrições do 
campo do Outro. Ou, ainda, como propõe Jerusalinsky (1984), que haveria em 
algumas crianças uma impermeabilidade biológica ao significante. 

Foi o trabalho clínico com bebês que muito precocemente mostram sinais 
de fechamento e também o estudo de filmes familiares de crianças diagnostica-
das com autismo que permitiram essa leitura5. Tal trabalho permitiu uma virada 
no trabalho de muitos analistas que tomavam o autismo como uma consequên-
cia de pais mais deprimidos e ausentes. Não consideravam o que ficou evidente 
a partir daí, que era justamente o fechamento tão precoce de seus filhos que os 
destruía enquanto pais.

Torna-se necessário então pensar como pode operar uma clínica com as 
crianças nesta posição?
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A R T I G O A direção do tratamento

O trabalho analítico com crianças com autismo opera em uma direção 
que, a despeito de algumas semelhanças, pode ser considerada bem distinta 
da clínica mais “tradicional”. É necessário um trabalho para que um sujeito 
possa advir, para que aquilo que ainda não ocorreu se instale. A direção do 
tratamento vai então no sentido de permitir algum enlaçamento da criança com 
o Outro. Assim, o trabalho do analista não se dirige a permitir leituras e escan-
sões, mas sim inscrições.

Nesse sentido, o analista no trabalho com crianças com autismo se 
fará muito mais presente, no sentido do empréstimo de sua subjetividade. É, 
inicialmente, do seu repertório de significações que um enlaçamento com a 
criança pode surgir. 

Frente a essas crianças que se apresentam mais fechadas é muito comum 
entrarmos em um estado de hiperestimulação. Aliás, nos estudos de filmes fa-
miliares vemos como os pais, em uma tentativa quase desesperada de conseguir 
algum contato, vão entrando nesse estado. Em um estudo que se dedicou a 
observar esta questão, os autores ressaltam a sensibilidade dos pais em detectar 
a ausência de trocas iniciadas pela criança e, como consequência, fazem muito 
uso de comportamentos de estimulação – o que estes pesquisadores convencio-
naram como regulation-up6 (SAINT-GEORGES et al., 2011). 

Muitas vezes, os tratamentos de crianças com autismo acabam por pro-
mover também este excesso de estimulação, o que além de não ser eficaz acaba 
por produzir ainda mais fechamento na criança.

Sabemos que, apesar de muitas divergências em relação ao autismo, mui-
tos pesquisadores parecem concordar com a hipótese de uma hipersensibilida-
de perceptiva na criança com autismo7. São crianças que apresentam hiperacu-
sia, fatores de hiperdiscriminação visual. Esta hipersensibilidade entraria como 
um dos fatores que colabora para a dificuldade da criança de se enlaçar ao 
Outro, posto que qualquer mudança ou alteração no meio pode ser difícil para 
a criança tratar. 

Sendo assim, torna-se necessário um trabalho que em nada é silencioso, 
mas que tampouco pode ser invasivo. Trata-se de uma sintonia fina para en-
contrar o gesto, o movimento, a fala que seja possível de ser aproveitada pela 
criança. 

Freud, no seu já referido Projeto, faz uma construção sobre como as quan-
tidades de energia podem ser tratadas e aproveitadas pelo sistema psíquico. Ele 
faz uso de termos como qualidade e também período, que em certos momentos 
ficam obscuros, mas que parecem servir na tentativa de responder ao modo 
como uma energia pode ou não ser absorvida. 

Os estímulos que realmente chegam aos neurônios f possuem uma quan-
tidade e uma característica qualitativa; no mundo externo, formam uma 
série da mesma qualidade e de uma quantidade que vai desde o limiar até 
o limite da dor. (FREUD, 1985, p. 365).

Podemos pensar como em uma sintonia de frequência das ondas de rá-
dio. No sentido de que é necessária uma frequência justa, em termos de preci-
são, para que uma onda sonora possa ser tratada. Cabe ao clínico esta operação 
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A R T I G Ode detectar e sintonizar a frequência. Aqui, não somente em termos de onda 
sonora, bem evidentemente, mas de toda a produção dirigida à criança. 

Apesar de ser bastante evidente no trabalho clínico que nem todos os 
nossos gestos, movimentos e falas são “aproveitados” pelo paciente, na clínica 
com essas crianças essa percepção deve ser tomada como uma bússola impor-
tante. O que faz pensar, por exemplo, no trabalho com bebês prematuros, em 
que para que o contato possa ser aproveitado exige-se uma importante sutileza, 
desde o toque, o tom da voz... senão rapidamente o bebê se desorganiza, se 
exaure. 

Aqui, na clínica de crianças neste estado de fechamento, é necessário se 
remeter a esta precisão: de quantidade e qualidade do gesto/fala do analista. As 
pontuações do analista, conectadas com os pequenos gestos da criança, serão 
aos poucos amplificadas e ampliadas. 

Martin, um bebê de 2 anos que chega para tratamento com sinais im-
portantes de fechamento e com uma considerável ausência de linguagem, não 
parece se interessar por quase nada do consultório. Ele não tem uma recusa tão 
ativa do olhar, mas se não o convocarmos ele se isola. Ele chega quase sempre 
acompanhado de seus carrinhos, e os desloca produzindo um grito, que é longo 
e constante. Vou tentando colocar alguma palavra no movimento, como que 
para ir entrando, mas sem invadi-lo. Na tentativa de recortar e inscrever uma 
versão deste grito, que possa ser compartilhado. Aos poucos, minhas palavras, 
que não são interpretações e sim quase uma melodia que embalam a cena, vão 
passando a fazer parte do movimento dele, que muito delicadamente, começa 
a me esperar para iniciar seu movimento. Qualquer palavra a mais que eu fale, 
ou algo que me dirija aos pais, faz com que Martin volte a fazer seu jogo de um 
modo mais fechado, prescindindo da minha presença. Em uma dessas vezes, 
onde ele começa a brincar com seus carros em outro local, tento introduzir um 
pequeno obstáculo, uma pedrinha, no meio do seu trajeto. Ao que ele retira e 
atira no chão decididamente. Começo a brincar com sua recusa, brincando jun-
to de atirar a pedra que eu mesmo coloco, e seu movimento de novo começa a 
contar com o meu. Começa a ter prazer em compartilhar pequenos momentos. 
Minha presença começa aos poucos a ser possível. 

A intervenção do analista, nestes momentos iniciais de tratamento e frente 
a crianças com este tipo de funcionamento, não será na via interpretativa. Não 
se trata de um enigma a decifrar ou deslocar. Tampouco de operar somente uma 
leitura, para que se produza uma cadeia associativa. Trata-se de uma criação do 
analista a partir da produção da criança. 

O analista, ao tomar como significante toda a produção da criança, de 
gesto ou de fala, e ao se tomar como destinatário desta produção possibilita 
não só que, aos poucos, a criança possa se reconhecer como autora (LAZNIK, 
2011), como nesta operação ele legitima também para os pais, que nesse mo-
mento se encontram tão desacreditados de si mesmos e de seus filhos, as possi-
bilidades de criação da criança. 

Uma certa escuta analítica das produções sonoras – por mais insignifican-
tes que possam parecer – permite a emergência de uma fala, que a criança 
pode a posteriori, reconhecer como sua. [...] Logo, um analista pode escu-
tar as produções sonoras de uma criança, ainda que elas não tenham de 
imediato uma função de comunicação. (LAZNIK, 2011, p. 20). 
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A R T I G O Ainda que com uma idade avançada, trata-se de um sujeito ainda muito 
pouco constituído, o que pode nos remeter a um bebê em suas primeiras pro-
duções. Podemos associar com os movimentos reflexos do recém-nascido, que 
no encontro com o Outro vão começando a virar um movimento intencional 
e dirigido a um outro. Mas para isso é preciso que inicialmente alguém o reco-
nheça como um movimento. 

Julieta Jerusalinsky (2011) faz uma elaboração muito bonita e precisa so-
bre os jogos constituintes do psiquismo, jogos precursores do fort-da. São os 
jogos entre os cuidadores primordiais e a criança, em que aos poucos vão se 
estabelecendo alternâncias entre a presença e a ausência, intervalo no qual o 
sujeito pode comparecer. Assim, ao mesmo tempo em que a mãe vai propondo 
um ritmo e uma leitura ao gesto do bebê, ela deixa um espaço para que ele 
compareça como sujeito. 

A autora propõe que, nesses jogos primordiais, a mãe suponha uma au-
toria à criança. Por exemplo, quando ela estabelece turnos de fala, ela fala por 
ela e em seguida responde como se fosse o bebê, realizando uma antecipação 
daquilo que o bebê, por conta de sua imaturidade, não pode ainda fazer. 

Nas crianças com dificuldades tão precoces, esses jogos parecem não 
terem tido efeito no sentido de produzir a alienação necessária para o nasci-
mento do sujeito. O que vai aos poucos promovendo uma sideração nos pais, 
que vão como que desistindo. Uma criança com sinais de fechamento destrói 
aquela loucura necessária das mães8, loucura de enxergar uma produção, uma 
inventividade, onde ainda há tão pouco. 

Em um trabalho realizado anteriormente9, foi escutado relatos dos pais 
que nos remetiam ao estado de sideração, uma espécie de desilusão sobre sua 
própria função. Uma mãe falava do quanto tinha perdido sua capacidade de 
cantar, de tanto que tinha cantado para seu primeiro filho com autismo sem ter 
tido nenhuma resposta. Encontramos frases semelhantes a essa no enunciado 
de muitos pais. É nessa espiral então que o analista precisa intervir, retomando 
o que ficou suspenso. 

O estado de sideração parece corresponder a uma destituição recíproca, 
característica do processo autístico, que seria o exato oposto da instituição 
recíproca entre a mãe e a criança, em torno do encontro primordial. A es-
piral interativa se coloca em marcha, mas ao inverso, afastando cada vez 
mais os parceiros, ao invés de aproximar. (CRESPIN, 2013, p. 53)10.

Nesse sentido, é importante a presença dos pais em cena. Além de per-
mitir que possam falar de seus medos e angústias, presenciar o analista seja 
em seus momentos de encontro com a criança seja também com seus tropeços 
estabelece uma aliança terapêutica muito importante para o andamento do tra-
tamento. É a eles que a criança deve se ligar. O analista opera neste movimento 
duplo de enxergar a criação da criança, e sustentar a leitura dos pais – permi-
tindo um enlace. 

Lembro aqui de um menino, com muita dificuldade de fala e com um 
fechamento importante, e que quando começou em análise a balbuciar, os pais 
não conseguiam fazer muita suposição em cima do que ele falava. Ficavam em 
uma posição como a de tentar decifrar, como se já não contassem mais com 
essa loucura necessária. O trabalho analítico foi na via de supor juntos em cima 
da produção da criança. É bonito de ver que conforme vai se produzindo efeito, 
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A R T I G Oque a nossa leitura começa a fazer sentido para a criança, que vai aos poucos 
repetindo as palavras que cocriamos, os pais recuperam essa capacidade inven-
tiva perdida.

Gabriel, um menino que recebeu diagnóstico de autismo por um neu-
ropediatra em torno dos 3 anos, inicia o tratamento analítico depois de já ter 
passado por outras abordagens. O menino consegue se comunicar e apresenta 
algumas aberturas, mas em muitos momentos se fecha e produz muita este-
reotipia. Em um desses momentos, onde ele fica correndo em torno de uma 
mesa, após algumas tentativas de convocá-lo com outras brincadeiras, começo 
a fazer um som de trote de cavalo, acompanhando o ritmo dos seus passos. 
O que inicialmente não parece ser nem escutado vai aos poucos se tornando 
uma brincadeira entre nós dois. Ele vai mudando o ritmo e me olhando, rindo, 
para eu ver quanto eu consigo acompanhar. Essa brincadeira nos acompanha 
por meses, sempre iniciada em alguns momentos onde ele parece necessitar 
se fechar, mas que rapidamente suporta a minha entrada. Em seguida, ela vai 
virando outra coisa, brincadeira de pega-pega, para em seguida se tornar mais 
simbólica com a entrada de personagens. Depois de um tempo, quando ele já 
consegue fazer cada vez mais uso da linguagem, ele mesmo avisa que precisa 
dar uma corrida, quando está frente a alguma dificuldade. Esses momentos vão 
se tornando cada vez menos frequentes e com menor duração. Em uma sessão, 
logo que chega, ele me pede se pode correr, e eu respondo que sim, mas que 
tínhamos tanta coisa legal para fazer. Ele fala então que será só por um minuto 
– localização temporal que ele mesmo inventa. Digo que ficarei desenhando 
enquanto o aguardo. Mal ele me vê pegando a folha, diz que o minuto já aca-
bou e que está com vontade de desenhar. 

Neste fragmento de cena – que sintetiza um trabalho ao longo de um 
grande período – podemos pensar nos desdobramentos que uma estereotipia 
pode ter. Tomamos a estereotipia como um recurso necessário que a criança 
autista se utiliza por ainda contar tão pouco com o Outro. 

Em um vídeo11 que circula na internet, temos autistas explicando o senti-
do das estereotipias. Encontramos falas como a “estereotipia ajuda meu corpo 
a regular a informação sensorial do mundo”, ou, ainda, “é como baixar o rádio 
quando você sente o cheiro de algo queimando”. Trata-se de um modo rudi-
mentar de tratar as percepções e excitações justamente por não contar com 
outro tipo de conexão psíquica.

De novo, aqui não se trata de interpretar a estereotipia, mas de poder ler 
quanto ela revela de uma excitação transbordante, com o intuito de criar ou-
tros trilhamentos possíveis. Assim, a tomamos como uma produção da criança, 
como as outras que ela possa fazer e vamos aos poucos tentando fazer parte 
dela, contar para que, aí sim, a criança possa prescindir dela. 

No trabalho com as crianças com autismo

é preciso primeiro construir uma série na qual o outro conte, e não seja 
experimentado como puro desprazer que invade ao produzir o rompimento 
do contínuo da estereotipia. [...] é preciso que possamos busca-lo ali onde 
ele está identificando-nos à sua estereotipia. (JERUSALINSKY, 2015, p. 87).

Leonardo, um pequeno de quase 2 anos que chega para avaliação com 
características importantes de autismo: fechamento, estereotipias e dificuldade 
na comunicação12. Ele se apresenta muito hipotônico, ainda não anda e fica 
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A R T I G O o tempo todo no colo dos pais. Chora muito tanto ao entrar quanto ao sair do 
atendimento. É um choro estranho, estridente, como uma descarga sem fins de 
comunicação. Além do balanceio de cabeça, Leonardo apresenta uma estereo-
tipia com os dedos. Tomamos como direção de nossa intervenção, a via em que 
ele parecia estar mais disponível: a música. Em uma primeira cena, começamos 
uma batucada, com um ritmo muito simples, ao que ele consegue responder. 
Assim que se tenta ampliar a batida, acrescentando algum elemento novo, ele 
recua, e se fecha em seu movimento estereotipado com os dedos. As sessões 
ocorrem com a presença da analista e da musicoterapeuta, o que permite, além 
do olhar transdisciplinar, uma possibilidade de sustentação e retomada nos mo-
mentos de fechamento. Ao longo das sessões, esses primeiros encontros sonoros 
vão se desdobrando em jogos musicais, como brincadeiras de surpresas (a dona 
aranha subiu pela parede...), mas ainda de um modo onde ele possa ter algum 
grau de previsibilidade. Com o andar das sessões, quando a música acaba, ele 
consegue retomar o gesto e propor que a música recomece. Aos poucos, de 
uma posição muito passiva, ele começa a responder nos intervalos esperados 
das cantigas. São proposições ainda muito curtas, porém nas quais ele começa 
a fazer suas primeiras aparições como sujeito. 

Tendo como partida a música, começam a aparecer as produções sim-
bólicas que se estendem para além deste campo. Tomávamos as produções 
dele como endereçadas a nós, estabelecendo turnos. Aos poucos se tornava 
possível deixar que em alguns momentos que se afastasse um pouco e depois o 
convocávamos novamente, estabelecendo uma alternância presença-ausência. 
Das brincadeiras musicais, passou-se para jogos mais simbólicos em que ele se 
coloca cada vez mais. 

Assim como em relação ao bebê, onde o outro primordial vai fazendo 
uma aposta antecipada daquilo que ela vai poder responder, mas ainda que a 
espera surpreenda quando vem a resposta, no trabalho analítico também nos 
encontramos nessa posição. De oferecer intervalos para que a criança os ocu-
pe, de sustentar esta aposta, mas de ter este efeito de surpresa quando a criança 
puder ali se colocar. Aos poucos, vai se tornando possível, ou ainda vai se tor-
nando interessante para a criança perceber o que ela produz no outro. 

Afirmamos assim que a “transferência ao analista é uma transferência tem-
porária, relativa a um empréstimo de sustentação da suposição de saber que foi 
rompido com os pais num tempo muito precoce” (FERNANDES, 2011, p. 19).

Podemos pensar, com a ajuda desses fragmentos de casos, que se trata 
de conseguir aberturas para aos poucos ir se enlaçando com a criança. Criando 
situações de prazer compartilhado. É que Laznik (2013) vai se referir como uma 
reanimação pulsional, na qual aos poucos o bebê possa começar a se interessar 
pelo prazer que ele provoca no outro – o que indicaria o terceiro tempo do cir-
cuito pulsional se instalando.

Victor Guerra (2014) em seus indicadores de intersubjetividade, aponta 
a interludicidade como um marco que dá consistência ao compartilhamento 
afetivo de uma experiência. Seria o prazer de ter prazer compartilhado, a partir 
de uma experiência cocriada entre a criança e o adulto. 

As crianças com autismo podem até ter momentos de prazer, mas o que 
não se encontra é o prazer pelo prazer provocado no outro. Retomo uma cena 
de um filme familiar de um paciente com autismo, da época em que contava 
com pouco mais de um ano e seus pais ainda desconheciam o diagnóstico. Ali, 
ele brinca com um cachorro de brinquedo que late e até acha graça quando é 
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A R T I G Osurpreendido pelo latido. Seu pai, que filma, tenta em vão entrar na cena, brin-
car junto. Ainda que ria, seu prazer não parece engatar o prazer do menino e o 
brinquedo acaba por logo se tornar desinteressante. 

Tal ideia fica bastante clara em um caso de Laznik, o caso de Hassan 
(LAZNIK, 2013). Hassan, na época com 6 meses, oscila entre momentos de 
abertura e outros de um fechamento bem decidido. A analista recorre a um ape-
lo libidinal intenso, tentando fazer que ele entre no mundo libidinal. Na cena, 
ele está sentado em um bebê conforto, brincando com uma girafinha. Laznik 
cria um cenário imaginativo, da girafa ser feita da casa da história do João e 
Maria, cheia de gostosuras, e começa a compartilhar com ele quão sua girafi-
nha é deliciosa. Este repertório imaginativo serve para sustentar a surpresa e o 
prazer, que são elementos que sustentam uma voz com picos prosódicos – com 
encantamento. O menino passa a não desgrudar os olhos dela, ainda que com 
um aspecto um pouco sério. Laznik tenta engatar a mãe na sequência, a “convi-
dando” para provar esta girafinha tão deliciosa. A mãe, que começa um pouco 
tímida, pôde, sustentada pela analista e pelo início de movimento do menino, 
se deleitar com a girafa. A cena vai se ampliando e permitindo a inscrição do 
menino em um outro registro: do prazer pelo prazer provocado no outro.

Avançamos assim que o tratamento de uma criança com autismo opera 
na via de retomar o circuito pulsional e a consequente alienação ao campo do 
Outro. Neste sentido, o que a psicanálise aponta como direção do tratamento 
é a necessidade de favorecer condições fundamentais à constituição do sujeito 
(ROHENKOL, 2002).

Certamente não será sem consequências a idade cronológica da criança 
no momento dessas inscrições. Ter o aparelho psíquico e biológico em um fun-
cionamento que visa a excluir o outro certamente deixa marcas importantes na 
criança. Isso garante maior ou menor plasticidade às novas inscrições, mas não 
impede que aberturas importantes se construam. Ademais, ainda que saibamos 
da existência de fatores orgânicos na composição do quadro, a experiência 
clínica demonstra que são fatores possíveis de mobilizar. Um impedimento no 
corpo não sela o destino de um sujeito (KATZ, 2015)13.	

Retomo aqui o sentido do que foi dito inicialmente sobre o autismo nos 
ensinar como em câmera lenta um processo de constituição psíquica. O des-
dobramento disso para o trabalho do analista é poder retomar um processo que 
não pode avançar. Sabendo que o laço pulsional com o Outro engata não só o 
nascimento de um sujeito, mas que coloca em marcha todo o desenvolvimento 
do pequeno homem, torna-se fundamental que ele possa ser restabelecido. 

Lacan nos ensinou que uma fala só é fala porque alguém crê nela. Cabe a 
nós mostrar a criança – ainda que seus sinais sejam difíceis de decifrar – 
que o que ela diz pode ser uma mensagem para o destinatário que somos. 
(LAZNIK, 2011, p. 22).

Diante de tantas controvérsias acerca das questões do autismo, o que 
a clínica tem nos mostrado são muitas possibilidades de que ali, em que em 
algum momento houve um entrave na constituição psíquica, nasça um sujeito 
que tem muito a nos dizer.
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A R T I G O Notas

1. Trecho livremente traduzido pela autora deste artigo.
2. Comunicação oral, São Paulo, 2011.
3. É válida a pontuação de que em nossa língua portuguesa o mamar tem uma ligação 
direta (sonora e semântica) com mamãe. 
4. Lacan situou a separação como segunda operação lógica no processo de causação do 
sujeito. Como é anterior a ela o entrave do qual o autismo decorre, não a abordaremos 
no contexto deste trabalho. 
5. Agradeço aqui a Marie Christine Laznik, de quem pude compartilhar a clínica, a ge-
nerosidade na transmissão. 
6. O que indica, aliás, que muito antes que o diagnóstico de autismo seja feito, os pais 
já se dão conta das dificuldades de seus filhos.  
7.  Para uma discussão mais ampliada sobre este ponto: LAZNIK, M.C. Devaneios neu-
rocientíficos de uma psicanalista. In: LAZNIK, M.C. A hora e a vez do bebê. São Paulo: 
Instituto Langage, 2013.
8. Na via do proposto por Winnicott (1956) como “preocupação materna primária”. 
9. Tese de doutorado realizada pela autora deste trabalho, com a orientação de Rogério 
Lerner (IP-USP) e Christian Hoffmann: Estudo do desenvolvimento de irmãos de crian-
ças diagnosticadas com autismo, 2013.
10. Trecho livremente traduzido pela autora. 
11. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Njo-eGIfAt4>
12. Este paciente foi atendido pela autora deste trabalho juntamente com a equipe do 
Centro de Referência da Infância e Adolescência (CRIA) da UNIFESP. Fica o registro do 
agradecimento aos colegas, em especial a Vera Zimermman, coordenadora, e a Patricia 
Garcia, musicoterapeuta. 
13. Comunicação oral, Jornada do MPASP (2017).
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E M  PA U TA

DOSSIÊ SOBRE AUGUST AICHHORN: 
UM PEQUENO PREÂMBULO

Dossier on August Aichhorn: a small preamble

Era início do segundo semestre de 2016 e começávamos, em uma pe-
quena sala do Instituto de Psicologia da UFRGS, a estudar, através da proposta 
de leitura dirigida, no âmbito do PPG Psicanálise: clínica e cultura (UFRGS), 
August Aichhorn – educador e psicanalista das primeiras gerações de psicana-
listas, envolvido com as fronteiras da psicanálise e educação, cuja vida e obra 
repousam em certo limbo na história do Movimento Psicanalítico. 

Conhecíamos Aichhorn por ele ser eventualmente citado ao lado de 
Oskar Pfister, como um dos interlocutores de Freud acerca dos possíveis diálo-
gos entre Psicanálise e Educação ao longo da década de 1920. Além, é claro, 
do Prefácio que Freud escrevera, em 1925, ao seu livro Juventude Abandonada. 
A Psicanálise na Educação Assistencial, que se encontra nas Obras Completas.

Afora os diálogos no campo da Psicanálise e Educação, nossa curiosidade 
na direção de Aichhorn também era relativa a conhecer melhor suas incursões 
com a educação de jovens delinquentes – como eram chamados na época. O 
trabalho com a socioeducação, o equivalente contemporâneo ao que Aichhorn 
fazia na Instituição de Oberhollabrunn, nos arredores de Viena do início do 
século XX, gerou-nos muitas reflexões, associações e questionamentos, tanto 
relativos ao que veio antes de nós como em relação ao que virá depois – refe-
rimo-nos aqui, especialmente, à discussão sobre o tema da maioridade penal e 
outras nuances acerca do tema da delinquência juvenil.

Resultou da leitura deste clássico, um pouco desconhecido da Psicanálise, 
uma vontade de passar adiante essa experiência tão surpreendente com o texto 
de Aichhorn - pois será justamente com os efeitos transferenciais, produzidos 
pela letra do autor, que o leitor se encontrará! Esperamos que estes quatro ar-
tigos, produto de nossa experiência com sua obra, possam também produzir 
efeitos de surpresa e inquietação nos leitores. 

Conhecer detalhes do trabalho de Aichhorn com os adolescentes infrato-
res de sua época e encontrarmos tantas ressonâncias com questões atuais deste 
campo, fez-nos perceber que não se trata de passado morto, mas sim de expe-
riências vivas a ponto de se deixarem reescrever pelas letras do presente. Que 
possamos seguir nesta espiral de transmissões, potencializando o surgimento 
do novo de cada tempo, através das inúmeras leituras possíveis que só um 
grande clássico nos permite! 

Rose Gurski 
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AUGUST AICHHORN: UMA OBRA ABANDONADA?
August Aichhorn: an abandoned work?
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Resumo: O presente artigo apresenta uma revisão histórica acerca da vida e da 
obra de August Aichhorn, educador e psicanalista austríaco. Aichhorn é reco-
nhecido quase exclusivamente pelo seu livro Geleitwort zu August Aichhorn, 
Verwahrloste Jugend. Die Psychoanalyse in der Fürsorgeerzieehung (Juventude 
Abandonada. A Psicanálise na Educação Assistencial), cujo prefácio, escrito por 
Freud, encontra-se nas Obras Completas. Propomos resgatar a relevância de 
Aichhorn para o campo das interlocuções entre psicanálise e educação, com 
destaque especial ao seu pioneirismo ao aproximar, na década de 1920, a psi-
canálise do tema da delinquência juvenil. 

Palavras-chave: Aichhorn. História da Psicanálise. Adolescência. Delinquência 
Juvenil. 

Abstract: The following article presents a historical review about August 
Aichhorn’s life and work, Austrian pedagogue and psychoanalyst. Aichhorn 
is recognized almost entirely by his book  “Geleitwort zu August Aichhorn, 
Verwahrloste Jugend. Die Psychoanalyse in der Fürsorgeerzieehung” (Wayward 
Youth), whose foreword written by Freud can be found in “Freud Completen 
Works Standard Edition”. We propose to rescue the Aichhorn’s relevance for 
the field of interlocutions between psychoanalysis and education, with special 
emphasis on his pioneering approach the psychoanalysis and the juvenile 
delinquency in the 1920s.

Keywords: Aichhorn. History of  Psychoanalysis. Adolescence. Juvenile 
Delinquency.

Homenagens póstumas costumam parecer um acerto de contas da História 
com aqueles cujos feitos, em algum momento social e cultural, produziram um 
impacto inovador em sua área de atuação. Nesse sentido, sabemos que não fo-
ram poucos os gênios das artes, da literatura, da filosofia e mesmo das ciências, 
que viveram em épocas sociais e culturais cujo espírito do tempo não alcançava 
o teor de suas inovações e criações.  

August Aichhorn, educador e psicanalista austríaco, que viveu e morreu 
entre os séculos XIX e XX, poderia ter tido seu nome inscrito no hall dos homens 
inovadores das ciências do espírito, especialmente no âmbito das fronteiras da 
Psicanálise. Incluído no grupo da segunda geração dos fundadores da nova 
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diálogos da Psicanálise com o que chamamos de socioeducação1. Mas nem 
sempre foi assim. Mais de cinco décadas separam a morte de Aichhorn de nosso 
presente e foi somente através de um relativo esforço investigativo que chega-
mos até alguns registros de sua vida e de sua obra. 

Em busca de fontes capazes de nos orientar na reconstrução do que foi 
sua participação e contribuição ao campo da Psicanálise e Educação, nos depa-
ramos com um relativo apagamento quanto às marcas de seu trabalho, seja pela 
ausência de materiais traduzidos, seja pela confusão nas informações daqueles 
que foram encontrados.

Dono de uma intuição clínica reconhecida por Freud, Aichhorn parece 
ter sofrido certo anonimato autoral dentro do próprio Movimento Psicanalítico – 
a maior parte dos psicanalistas, na atualidade, mesmo aqueles afetados pelo tra-
balho com adolescentes em situação de vulnerabilidade social, com frequência, 
somente conhecem de Aichhorn o Prefácio escrito por Freud (1925/2012) acer-
ca de sua obra mais famosa, chamada Juventude Abandonada. A Psicanálise 
na Educação Assistencial2 – que se encontra nas edições das Obras Completas 
de Freud. O interessante é que mesmo com poucos registros de sua produção 
como educador e psicanalista, Aichhorn não deixa de ser mencionado em tex-
tos de cunho histórico como um dos mais promissores membros do grupo de 
pioneiros de analistas das primeiras gerações europeias, especialmente, é cla-
ro, pelo seu trabalho com adolescentes chamados antissociais ou delinquentes 
(GAY, 2012; MEZAN, 2014). 

Sua relevância para as reflexões psicanalíticas acerca da delinquência3 é 
inegável (CHEMAMA, 1995); pode-se dizer que, desde Aichhorn, poucas foram 
as produções que, a partir da Psicanálise, enriqueceram as problematizações 
da escuta da chamada delinquência juvenil. No Brasil, cujas condições atuais 
convocam os analistas a se debruçarem sobre o campo das articulações com 
o social, causa surpresa o desconhecimento de sua obra. Como exemplo deste 
relativo apagamento, podemos citar a ausência de tradução para o português de 
seu livro4 mais importante. 

Vejamos então outras nuances da vida e da obra deste educador e psica-
nalista que, desde o início, teve na intuição clínica, na empatia e na busca da 
escuta da singularidade no trabalho com os meninos que apresentavam condu-
tas antissociais, seus traços mais destacados. 

Aichhorn: traços de uma vida

Aichhorn, o homem que se vestia de preto cotidianamente, nasceu em 
Viena, no dia 27 de julho de 1878 e morreu enquanto dormia aos 71 anos, no 
dia 17 de outubro 1949. 

O início de sua vida laboral foi junto aos negócios familiares, trabalhando 
em uma padaria da família. Em seguida, ainda muito jovem, interessou-se pe-
los conhecimentos de construção mecânica. Com cerca de 20 anos, Aichhorn 
abandonou a profissão para tornar-se professor primário, trabalho no qual co-
meçou a se interessar pela temática da delinquência. Dedicou sua vida, des-
de esta época, ao campo da educação e, posteriormente, quando conheceu a 
Psicanálise, aos diálogos entre ambas. Nessas interlocuções, sempre deu prefe-
rência às questões relativas à delinquência juvenil. Seu profundo interesse por 
escutar as condições psíquicas dos comportamentos antissociais dos adoles-
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social. 

Quando Aichhorn tinha 19 anos, perdeu o irmão gêmeo, Rudolf, óbito 
que abalou muito a família toda. Em uma carta datada de 5 de maio de 1948, 
Aichhorn escreveu a Anna Freud, contando-lhe que sempre fora muito ambi-
valente no laço com este irmão gêmeo por entender que seus pais teriam um 
apreço maior por ele (RIVERA; VALLEJO; PÉREZ et al., 2003). 

Uma das hipóteses daqueles que escrevem sobre a vida de Aichhorn é 
de que seu interesse pela temática da educação e da delinquência tenha sido 
despertado pelo convívio íntimo que acabou tendo com vários jovens, com 
quem trabalhou na padaria da família ainda na adolescência. Essas vivências, 
somadas a um senso de reparação relativo ao tema da morte do irmão, além 
de uma juventude que, segundo ele, teria sido quase desviante, produziram-lhe 
uma forte empatia com o sofrimento psíquico dos jovens e com os comporta-
mentos antissociais dos mesmos. Além disso, o interesse pelas questões relati-
vas ao tratamento da juventude considerada desviante referia-se, certamente, a 
determinada atmosfera do período. Convém lembrar que a Europa desta época 
– que podemos considerar desde a Primeira Guerra Mundial, até os chamados 
tempos sombrios da década de 1930 –, estava impregnada por teses e concep-
ções educacionais bastante rígidas e conservadoras, tanto com relação aos atos 
delinquentes quanto com outros comportamentos considerados desviantes. 

Por volta de 1907, foram instituídos, nos arredores da capital austríaca, 
acampamentos para meninos. Aichhorn desempenhou forte resistência lutando 
para que o espírito militar não se apoderasse dessas instituições, em um contex-
to em que a militarização já se alastrava também às práticas educativas. Ele não 
partilhava dos ideais autoritários que rapidamente se espalharam pela Europa e 
que muitos queriam implementar junto aos jovens delinquentes de Viena.

Tal contexto social e cultural, ainda na primeira década do século XX, já 
mostrava nuances da rigidez educativa e de comportamentos cujo teor parece 
ter resultado, mais tarde, nas práticas nazistas. Vale lembrar que o pai de Daniel 
Paul Schreber, o Dr. Daniel Gottlieb Moritz Schreber, celebrizou-se como um 
educador cujas teorias educativas baseavam-se no higienismo, vigor físico e 
ortopedia. Suas teses rígidas difundiram-se na Europa do século XIX e início do 
século XX e foram inclusive incorporadas mais tarde pelo nacional-socialismo 
(ROUDINESCO; PLON, 1998). Ao encontro dessas teses, os próprios reforma-
tórios, como eram chamadas as instituições que abrigavam os jovens que hoje 
conhecemos como “em conflito com a lei”, começavam a mostrar alguns traços 
compartilhados com a concepção do que viria a ser depois denominado de os 
totalitarismos do século XX. 

Em 1908, Aichhorn, tornou-se presidente do Conselho responsável pela 
organização dos já citados acampamentos para jovens, onde permaneceu tra-
balhando por dez anos. Em 1918, dez anos após, foi convidado a trabalhar no 
Departamento de Jovens em Viena e acabou por se aproximar da instituição 
Oberhollabrunn – tornando-se diretor da mesma em 31 de março de 1921– ex-
periência que serviu como pano de fundo para a escrita de seu livro. Toda essa 
prática em Oberhollabrunn também permitiu a Aichhorn organizar, em Viena, 
junto a um órgão administrativo da cidade, trabalhos clínicos de orientação a 
jovens.

O interessante é que, mesmo antes de conhecer de perto os conceitos 
psicanalíticos já trabalhados por Freud, Aichhorn intuitivamente acreditava em 
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de outros teóricos da época, o laço com o educador era determinante para a 
ressocialização das crianças e jovens. 

Segundo Cifali e Imbert (1999), para Aichhorn o essencial era estabelecer 
uma relação afetiva forte com a criança, relação de “transferência positiva” [p. 
66]. Ele acreditava que a confiança estabelecida entre o jovem e o educador era 
fundamental para abrir outras possibilidades a eles. Com os anos de trabalho, as 
descrições eram de que em outras casas de “correções” da Áustria os educado-
res mostravam-se severos e violentos, produzindo ódio nos laços com os jovens, 
enquanto em Oberhollabrunn tudo era diferente, pois os educadores recebiam 
e acolhiam os educandos de outra forma (CIFALLI; IMBERT, 1999). 

Destacamos que no cerne de seus conceitos residiam apostas que valora-
vam as interações. Essa disposição o levava a equilibrar as diferentes variáveis –, 
ambientais e constitucionais –, que compõem a problemática dos jovens, sem-
pre sublinhando a função e o lugar das relações familiares para a construção 
dos sintomas de delinquência. Suas concepções foram muito inovadoras para 
aquele momento, pois muitas abordagens supunham que a origem da conflitiva 
com as leis poderia ser de natureza biológica. Tais noções desconsideravam 
qualquer intervenção de caráter reeducativo, sendo a punição o único modo de 
lidar com esses jovens nas instituições. 

Nesse sentido, podemos pensar que o vanguardismo maior de Aichhorn 
residia justamente no fato de ele se dispor a escutar a delinquência como um 
sintoma, mesmo em meio a uma cultura sombria na qual o higienismo e a 
eugenia tornavam-se, pouco a pouco, práticas de estado. O encontro com a 
Psicanálise foi justamente a consolidação de outra concepção no modo de en-
tender a posição dos jovens desamparados com quem trabalhava. Como coloca 
Freud (1925/2012), no prefácio que faz ao livro de Aichhorn: 

[...] durante anos o autor dirigiu instituições municipais de assistência so-
cial, antes de conhecer a psicanálise. Sua atitude para com os jovens sob 
tutela se originava de um vivo interesse pelo destino desses infelizes e era 
corretamente guiada por uma percepção intuitiva de suas necessidades 
psíquicas. A psicanálise não pôde lhe ensinar muita coisa nova em termos 
práticos, mas deu-lhe uma clara visão teórica das justificativas para seu 
modo de agir e o colocou em posição de fundamentá-lo frente aos demais. 
(FREUD, 1925, p. 348).

Freud não poderia ter definido melhor o trabalho intuitivo de Aichhorn 
como quando comentou acerca de seu vivo interesse pelo destino desses jo-
vens e, especialmente, pela percepção acerca de suas necessidades psíquicas. 
Realmente o encontro com a Psicanálise veio confirmar teoricamente uma sé-
rie de atos e abordagens que já estavam presentes em suas intervenções. Para 
aqueles que partilhavam de seu cotidiano de trabalho nas instituições, o saber 
da experiência que ele transmitia em suas posições era reconhecido tanto pela 
qualidade analítica que apresentava quanto pela possibilidade de estabelecer 
uma intervenção consistente nas fronteiras da Psicanálise. 

Aichhorn e a Psicanálise na Viena do entre-guerras

O sucesso e a repercussão de seu trabalho como educador nas instituições 
educacionais da época o levou a ser encorajado, por Anna Freud, a ingressar na 
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44 anos, mesmo ano em que iniciou sua análise com Paul Federn. 

Aichhorn raramente manifestava-se nas reuniões da Sociedade, especial-
mente na presença de Freud (ROUDINESCO; PLON, 1998). Sabe-se também 
que, de início, sentiu-se muito frustrado com as discussões que lá acompanha-
va, pois percebia um interesse excessivo pelos debates teóricos (RIVERA et al., 
2003). Reconhecido mais pelo pioneirismo e pela genialidade de sua intuição 
clínica no trabalho com adolescentes delinquentes, e menos por suas contribui-
ções teóricas, logo de sua chegada passou a participar do Círculo de Estudos 
sobre a Delinquência Juvenil, grupo no qual se reuniam Siegfred Bernfeld 
(1892-1953) e Wilhelm Hoffer (1897-1967). Aichhorn foi um dos entusiastas da 
educação psicanalítica, acompanhando Anna Freud em várias de suas constru-
ções realizadas especialmente em meados da década de 1920, quando Anna 
passou a ocupar um lugar de destaque no Movimento Psicanalítico, através de 
seu interesse vívido pelas intersecções entre psicanálise e educação e pela clí-
nica com crianças. 

Anna Freud, em 1925, junto com Aichhorn, Siegfried Bernfeld e 
Wilhelm Hoffer, criou o Kinderseminar, o Seminário de Crianças da Sociedade 
Psicanalítica de Viena, que se reunia na Berggasse 19. Essa atividade teve tam-
bém uma função política no seio do Movimento Psicanalítico, pois foi fundada 
após toda a polêmica que envolveu o assassinato brutal da psicanalista pioneira 
no campo da clínica com crianças, Hermine Hug-Helmuth (ROUDINESCO; 
PLON, 1998). Hermine ingressou aos 42 anos, em 1913, como membro da 
Sociedade Psicanalítica de Viena (SPV), ficando responsável pela seção de 
crianças, da recém-inaugurada revista Imago – um periódico lançado para de-
dicar-se aos escritos não médicos da Psicanálise. Entre uma série de controvér-
sias de seu trabalho, esteve um acontecimento fatal: Hermine foi morta por seu 
sobrinho, Rolf Hugh, que, anos depois, cobrou da SPV uma indenização por ter 
sofrido abusos psicológicos pela via das interpretações da tia – ele se dizia uma 
cobaia da Psicanálise. Tal situação produziu o acirramento, é claro, das resis-
tências na Viena conservadora e já bastante refratária à Psicanálise da época 
(ROUDINESCO, 2016). 

Juntou-se a esse cenário toda a discussão da análise leiga através da acu-
sação de charlatanismo feita a Theodor Reik, em 1924. Em fevereiro de 1925, 
Reik é proibido judicialmente de exercer a Psicanálise por não ser médico. 
Freud, no texto que escreve acerca do processo de Reik e do tema da análise 
leiga, diz: 

[...] Pus em primeiro plano a tese de que o que importa não é se o analista 
possui ou não um diploma de medicina, mas se adquiriu a formação espe-
cial que o exercício da análise requer. Isso levou à questão, ardorosamente 
discutida pelos colegas, de qual seria a formação mais adequada para um 
analista. Sustentei, e continuo sustentando, que não é aquela que a univer-
sidade prevê para um médico. (FREUD, 1926, p. 219-220).

Em meio a essas circunstâncias, a potência da educação como campo de 
difusão da Psicanálise passou a ganhar um vulto maior. Ainda em A Questão da 
Análise Leiga, Freud sublinha

[...] o emprego da análise na terapia das neuroses é apenas uma de suas 
aplicações; o futuro talvez mostre que não é a mais importante. De toda 
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cação, apenas porque ela tem relação com o círculo de interesses médi-
cos [...]. Talvez você não acredite nesses interesses puramente teóricos da 
psicanálise, ou não lhes reconheça influência na questão da análise leiga. 
Então devo lembrar-lhe que existe outra área de aplicação da psicanálise 
que se acha fora do âmbito da lei sobre charlatanismo, e que os médicos 
dificilmente poderão reivindicar para si. Refiro-me ao emprego na peda-
gogia. [...]. (FREUD, 1926, p. 215-216). 

Nesse cenário de disputas conceituais e corporativas no âmago do 
Movimento Psicanalítico acabam-se conjugando aspectos da análise leiga, 
Psicanálise com crianças e interlocuções da Psicanálise com a educação. É em 
meio a essas circunstâncias que Aichhorn publica, em 1925, seu livro5 já citado, 
no qual trabalha sobre a reflexão acerca da função psíquica da delinquência. 
Todo este movimento o coloca na posição de precursor de um campo inteira-
mente novo de estudos para a Psicanálise. 

A aproximação com conceitos psicanalíticos rendeu-lhe efeitos não só 
para o âmbito dos diálogos com a Educação; como psicanalista, Aichhorn 
também dirigiu algumas análises didáticas, dentre elas, analisou Heinz Kohut, 
entre 1938 e 1939, e Kurt Eissler. Também se sabe que, como responsável 
pela reconstrução da Sociedade de Psicanálise de Viena, após o término da 
Segunda Guerra Mundial, realizou várias análises didáticas de psiquiatras jo-
vens que, ainda durante os anos da guerra, tinham o anseio de fazer formação 
(ROUDINESCO; PLON, 1998). 

Aliás, é interessante destacar que, após a saída de Freud e de vários ou-
tros analistas austríacos e alemães, em 1938, por ocasião da Anschluss (anexa-
ção da Áustria), Aichhorn permaneceu em Viena. Segundo Roudiesco e Plon 
(1998), ele não deixou a Áustria porque seu filho fora levado para o campo de 
concentração de Dachau como preso político. De todo modo, com o objetivo 
de manter a prática psicanalítica viva, durante a guerra, permaneceu atuando 
como psicanalista. No período de 1938 a 1944 aceitou dirigir como psicólogo 
clínico a formação psicanalítica do Instituto Alemão de Pesquisas Psicológicas e 
Psicoterapêuticas de Berlim, criado por Matthias Göring6. Com o fim da guerra, 
ele tomou medidas para reabrir a SPV, tendo sido apoiado, depois de algu-
ma resistência, por Anna Freud. Nesta época, também foi nomeado diretor do 
International Journal of Psycho-Analysis (IJP). 

Rastros e traços de um mestre

No trabalho de recolhimento de rastros de sua trajetória, encontramos um 
educador, cuja posição era de quem buscava a Psicanálise como uma concep-
ção passível de lhe ajudar a compreender e intervir com a juventude desampa-
rada, como aparece nesta carta trocada com Oskar Pfister, citada por Cifali e 
Imbert:

[...] Foi para dar continuidade à pesquisa que deparei com a psicanálise, 
não para me tornar psicanalista, nem para me apropriar de um novo sa-
ber, mas [...] para encontrar auxílio na luta contra a delinquência; para 
compreender o delinquente, para determinar o começo de um método 
que fizesse que a sociedade e o Estado não o perseguissem mais, não o 
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1999, p. 65).

Se nos aprofundamos em suas produções, percebemos que não se tratou 
de mais um pedagogo interessado em extrair uma aplicação da Psicanálise; ve-
mos em suas posições um educador que, cedo, entendeu a hipótese do incons-
ciente em seu labor, escutando os sujeitos e preocupando-se com o sofrimento 
psíquico deles e de suas famílias, sem priorizar preceitos morais e ideológicos e 
também sem sucumbir à tentação de psicanalisar os jovens através da educação 
ou da reeducação. 

Apesar de Aichhorn ter se envolvido de modo contundente com as cons-
truções teóricas de Anna Freud acerca da educação psicanalítica como já re-
ferido, arriscamos dizer que, na leitura de seu livro, a presença de premissas 
psicanalíticas é mais expressiva que propriamente nos escritos da herdeira de 
Freud. Em sua visão, a disciplina imposta e a supressão, praticadas nos refor-
matórios tradicionais, rendiam poucos resultados positivos aos jovens. A abor-
dagem pouco ortodoxa de Aichhorn ao lidar com as tendências agressivas dos 
adolescentes, somada à habilidade de improvisar com os pacientes, produziu 
um modo de transmissão em que a noção de transferência era a protagonista da 
intervenção. Ou seja, enquanto Anna Freud, com suas teses, limitava a profun-
didade da análise infantil, construindo uma prática que realmente era mais pe-
dagógica do que analítica, dispensando conceitos fundamentais da Psicanálise 
em função das impossibilidades transferenciais das crianças, Aichhorn fez da 
transferência a noção mais significativa que um educador poderia sorver da 
Psicanálise. 

Cifali e Imbert (1999) também destacam o quanto Aichhorn foi pionei-
ro ao considerar o “ambiente” educativo, ancorado especialmente na relação 
adulto-jovem ou professor-aluno. Ao tratar do tema da relação educativa favo-
rável, a partir de uma “transferência positiva” e de uma “nova orientação do 
Ideal do ego”, ele transferia as problematizações juvenis do âmbito constitucio-
nal, ou de caráter, para os laços com o que, mais atualmente através do ensino 
de Lacan, viemos a nominar de Outro7 –, questão que, sem dúvidas, levava a 
práticas mais interessantes com os jovens. 

Também importa destacar a dimensão ética de suas intervenções. Quando 
Aichhorn, em seu livro, examina um caso de um adolescente que tem várias 
irmãs e que é muito mal visto por nada querer fazer das tarefas da casa, diz 
que compreende as queixas da mãe, mas alerta o leitor de que, ao educador, 
não cabe fazer uma mediação familiar, pedindo calma e paciência a ambas as 
partes: 

“tal manera de proceder resultaría tan ineficaz como una lectura moral 
sobre La delincuencia. Apaciguar no es nuestra tarea, ni tampoco juzgar al 
muchacho, sino resolver el problema. Sabemos que debemos, em primer 
lugar, descubrir la causa de la conducta disocial, gracias a la comprensión 
de la situación psíquica que la produce. (AICHHORN, 1925/2006, p. 79).

No brilhante prólogo que a psicanalista Hebe Tizio (2006) escreveu à 
última edição espanhola do livro de Aichhorn, ela destaca que, além da postu-
ra de não julgar moralmente os jovens que cometiam delitos, a implicação de 
Aichhorn em fazer com que os sujeitos falassem e, a partir disso, produzissem 
um saber próprio, foi algo muito inovador para a época. A atitude e a posição de 
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Kurt Eissler (2006), que foi seu analisando, fala sobre como Aichhorn costumava 
assumir uma postura de “ignorância”, acreditando sempre ser possível começar 
de novo no sentido de colocar-se em uma posição de aprendiz. Eissler, no pre-
fácio para a edição inglesa de “Wayward Youth” – que se encontra na edição 
espanhola de 2006 –, diz que a profundidade “a totalidade de sua obra magna 
somente será conhecida, admirada e aproveitada pelas gerações futuras” (2006, 
p. 28).

Nesse sentido parece-nos muito produtivo tomarmos, como sugere Tizio, 
a obra de Aichhorn como um aporte da Psicanálise para a atualidade de nossas 
questões. O acirramento atual de algumas posições políticas em nosso cenário, 
assim como as demandas das políticas públicas de saúde mental e de educação 
na direção da Psicanálise, atesta o que estava germinal no trabalho de Aichhorn. 
No título de sua obra principal, traduzido para o português, Juventude abando-
nada. A psicanálise na educação assistencial, de 1925, já estava presente jus-
tamente o acento no social. A educação assistencial, destacada no título, pode 
ser pensada como algo equivalente a nossas políticas públicas e sua evocação 
parece apontar para uma certa torção na abordagem psicanalítica convencio-
nal. Talvez por essa e outras questões, Anna Freud, no obituário de Aichhorn, 
em 1951, diz que as modificações propostas pelo educador austríaco, no que 
se refere aos jovens antissociais, eram o acontecimento mais importante na his-
tória da Psicanálise desde a morte de seu pai. 

Assim, através desse dossiê, convidamos o leitor a inspirar-se nas letras 
de Aichhorn fazendo decantar os efeitos de sua posição de mestre-aprendiz, ou 
como diríamos hoje, mestre não-todo, aquele que suporta as impossibilidades 
da Educação e da Psicanálise, fazendo potência justamente na operação do que 
falha em suas funções. Não podemos nos esquecer de que foi justamente no 
Prefácio ao livro de Aichhorn que Freud conseguiu formular algo muito impor-
tante para a Psicanálise e para as interlocuções desta com a Educação:

[...] o trabalho da educação é algo sui generis, que não pode ser con-
fundido com a influência mediante a psicanálise nem ser substituído por 
ela. A psicanálise infantil pode ser utilizada pela educação como recur-
so auxiliar; mas não tem condição de tomar o lugar dela [...]. (FREUD, 
1925/2012, p. 349).

Apesar de Freud não fazer muitas referências ao texto de Aichhorn no 
Prefácio, talvez tenham sido as construções do educador que o fizeram chegar 
naquilo que ele chamou de “segunda lição” a partir da leitura de seu livro. Ora, 
além da extensão que as práticas psicanalíticas tomaram no campo social atual, 
ao articular as fronteiras da Psicanálise, da Educação e do social sem a preten-
são de homogeneizar os campos, Aichhorn se tornou muito inspirador para o 
tempo presente. 

Assim, pela responsabilidade com o que veio antes, e com o que virá 
depois, é que escolhemos não abandonar e não silenciar a experiência des-
te educador e psicanalista austríaco. Neste movimento, sentimo-nos como um 
verdadeiro herdeiro: aquele que toma a herança não em sua literalidade, mas 
na perspectiva de que, no encontro com a transmissão, ali possa fazer surgir o 
novo de seu tempo (GURSKI, 2012). 
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1. A noção de socioeducação surgiu a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Esse termo marca uma nova concepção de intervenção com adolescentes que 
cometeram ato infracional. O termo socioeducação está intimamente ligado à Doutrina 
de Proteção Integral, que veio substituir a Doutrina da Situação Irregular, a qual preco-
nizava, entre outras coisas, a Fundação do Bem-Estar do Menor (FEBEM).
2.  Traduzimos o título conforme nota de rodapé referente ao original em alemão: 
Geleitwort zu August Aichhorn, Verwahrloste Jugend. Die Psychoanalyse in der 
Fürsorgeerzieehung (p. 347). In: FREUD, Sigmund. Prefácio a Juventude Abandonada. 
A Psicanálise na Educação Assistencial. Obras Completas O eu e o id, “autobiografia” 
e outros textos (1923-1925). São Paulo: Companhia das Letras, 2012. v. 16 (publicado 
originalmente em 1925).
3.  Cabe ressaltar que o termo delinquência carrega o caráter de um “desvio patológico 
da espécie humana” (p. 247). Sublinhamos que usamos a expressão neste artigo, con-
siderando o contexto sócio-histórico da época como um aspecto importante. Porém, 
sublinhamos a necessidade de problematizar e tensionar o uso do termo (FOUCAULT, 
Michel. Instituições completas e austeras. In: FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nas-
cimento da prisão. 42. ed. Petrópolis: Vozes, 2014, p. 223-250).
4.  A versão a qual tivemos acesso, em espanhol, tem como tradução Juventud 
Desamparada. 
5.  Ver notas de rodapé nos 2 e 4 acerca do título original em alemão e a versão consul-
tada em espanhol respectivamente. 
6.  Göring foi um grande apoiador da causa hitlerista durante o período da Segunda 
Guerra Mundial. O Instituto Alemão de Pesquisas Psicológicas e Psicoterapêuticas de 
Berlim em seguida passou a se chamar Göring-Institut. Este tinha como objetivo realizar 
pesquisas que se pautassem pela política de “hierarquia das raças” instaurada pelo na-
zismo (ROUDINESCO; PLON, 1998).
7.  Para outros detalhes do conceito de Outro, ver LACAN, Jacques. O Seminário – Livro 
2 (1954/55). O Eu na Teoria de Freud e na Técnica da Psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1985.
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A TRANSFERÊNCIA EM AUGUST AICHHORN 
E A PESQUISA NA SOCIOEDUCAÇÃO

Transference in August Aichhorn and 
research on socioeducation

Luísa Puricelli Pires1

Stéphanie Strzykalski2

Resumo: August Aichhorn, em seu livro Juventud Desamparada, trata do tema 
da transferência de adolescentes com reeducadores em uma instituição de res-
socialização de jovens que nomeava delinquentes, algo similar a uma institui-
ção socioeducativa da atualidade. Buscamos enlaçar a experiência do educador 
austríaco, cujos registros datam da década de 1920, com o trabalho de pesqui-
sa-intervenção que temos desenvolvido a partir da psicanálise no âmbito da 
socioeducação. Procuramos, neste escrito, sobretudo, tensionar o entendimento 
de que a transferência consiste em um meio do educador (ou socioeducador) 
estabelecer a comunicação com o jovem, fazendo-se objeto da transferência.

Palavras-chave: Adolescência. Socioeducação. August Aichhorn. Transferência.

Abstract: August Aichhorn, in his book Juventud Desamparada, deals with the 
subject of the adolescence’s transference with reeducators in an institution 
of resocialization of young called delinquents that would be similar to a 
socioeducational institution of the present time. We seek to enlace the experience 
of the austrian educator, whose records date back to the 1920s, with the work of 
intervention-research that we have been developing from psychoanalysis in the 
scope of socioeducation. In this paper, we aim to problematize the understanding 
that transference consists of a means of the educator (or socioeducator) to 
establish communication with the young person, making himself object of the 
transference, but not totally.

Keywords: Adolescence. Socioeducation. August Aichhorn. Transference.

O encontro com o livro de August Aichhorn1, Juventud Desamparada 
(1925/2006), nos despertou o desejo de fazer com que ele falasse à atualidade 
do tema da violência juvenil e da educação. Nesse contexto, buscaremos refletir 
sobre alguns pontos trabalhados por Aichhorn, articulando-os tanto às teoriza-
ções de Freud quanto à experiência que temos tido no âmbito da pesquisa psi-
canalítica em uma instituição socioeducativa de Porto Alegre. Particularmente, 
interessa-nos refletir sobre a leitura feita por Aichhorn acerca do conceito freu-
diano de transferência a partir de sua prática no cotidiano de uma instituição 
de acolhimento, ou seja, tendo em seu cerne não a relação entre psicanalista e 
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do século XX. 

Ao aproximarmo-nos da obra de Aichhorn, fomos percebendo a existên-
cia de um jogo de pontos de divergência e convergência entre o seu trabalho 
e as pesquisas que temos desenvolvido2. Nesse sentido, achamos pertinente 
convidar o leitor a revisitar conosco, ainda que brevemente, os caminhos tri-
lhados por nossas investigações no campo de articulações entre psicanálise e 
socioeducação.

Ao final de 20143, iniciamos um trabalho de pesquisa em uma instituição 
socioeducativa na tentativa de criar um espaço de escuta com os adolescentes 
que estavam em restrição de liberdade. Essa intervenção, na qual inspiramo-nos 
na livre-associação proposta por Freud (1912a/2006), organizou-se na forma de 
um grupo de fala sem temáticas preestabelecidas, através do qual foi possível 
escutar questões caras aos jovens para além dos delitos praticados. Em outras 
palavras, apostamos na possibilidade do surgimento de novos meios de enun-
ciação de si que pudessem ser engendrados a partir da fala direcionada à escuta 
psicanalítica sustentada pelos bolsistas-pesquisadores durante o trabalho.

Em um segundo momento da pesquisa, passamos a ofertar o mesmo dis-
positivo de escuta, mas agora em conjugação com narrativas musicais deman-
dadas pelos próprios meninos, especialmente nos gêneros rap e funk. Aos bol-
sistas que acompanhavam as Rodas de Conversa coube tentar fazer com que 
fossem operados alguns deslocamentos naquilo que ia se produzindo no dis-
curso dos jovens a partir do enlace com a materialidade das músicas e os mais 
variados aspectos de suas vidas. Observamos que, pela via da palavra compar-
tilhada entre os iguais e os pesquisadores, iam-se abrindo pequenas brechas 
para alguns estranhamentos perante o que, até então, era repetido rigidamente 
em suas falas. 

Em seguida, além da continuidade do projeto das Rodas de R.A.P, co-
meçamos a refletir sobre a importância de os agentes socioeducativos também 
terem espaços de fala e escuta. Isso porque, cada vez mais, fomos nos inquie-
tando com o discurso dos jovens, os quais traziam seu dia a dia com os agentes 
sempre repleto de cenas de violentas, levando-nos, assim, a questionar o que se 
dava nessa relação e o que do sofrimento psíquico dos trabalhadores poderia 
estar circulando apenas por essa via da hostilidade.

Partindo dessas interrogações, fomos escutar os socioeducadores, e, aten-
tos ao que se passava em transferência, escutamos a constituição de uma de-
manda de fala neles, formulando, assim, o que viria a ser nomeado de Posto 
Móvel de Escuta4. Seguindo nas trilhas das investigações metodológicas que já 
vinham sendo realizadas no trabalho com os adolescentes, passamos a refletir 
de forma mais densa sobre a construção de um modo de intervir com os agentes 
dentro da instituição socioeducativa, tendo como base os pressupostos ético-
metodológicos da Psicanálise e as interligações que tecemos com o tema da 
experiência e a flânerie de Walter Benjamin.

Benjamin (1933/2012) apontava que a vivência seria produto de uma 
avalanche de sensações, informações e fatos que atropelam o sujeito moderno 
pelo choque das multidões e pelo ritmo industrial, em que não se tem tempo 
para fazer decantar uma experiência mais densa a partir do que é vivido. De 
uma forma isolada, que não faz laço, que não carrega e não agrega nenhum 
valor coletivo, a vivência do indivíduo privado aponta para a superprodução de 
impressões fortes que precisam ser assimiladas às pressas e produzem efeitos 
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que vivenciamos a proliferação das imagens, das publicidades e do excesso de 
divulgação de si mesmo enquanto um objeto a ser consumido no social. Nessa 
perspectiva, para Benjamin, ao se possibilitar que uma vivência decante em 
uma experiência, modifica-se também o modo como o sujeito se relaciona com 
o tempo e com o espaço.

Nessa linha, a flânerie5 surge para nós através das palavras de Walter 
Benjamin (1937/2011) quando este retoma a alegoria do flâneur de Baudelaire 
para pensá-la em articulação ao catador de restos que perambulava pelas cida-
des modernas em busca daquilo que grande parte da sociedade considera inútil. 
Ambas as figuras produziam uma espécie de subversão ao ritmo veloz imposto 
pela modernidade em função de seus modos particulares de estar e habitar a 
cidade, as quais remetiam a um tempo mais distendido. Essa experimentação 
temporal diferenciada é o que lhes dava condições de olhar o que ninguém 
olhava e de perceber uma sutil riqueza em fragmentos que, aparentemente, 
eram apenas destroços jogados no lixo6.

De outro lado, a atenção flutuante se configura como o núcleo da propos-
ta metodológica de Freud (1912b/2006) quando este mostra que, assim como a 
associação livre do analisante denota sua entrega aos processos inconscientes, 
aquela é a contrapartida do psicanalista, que não se atém a nada em específico. 
Nesse sentido, ele se deixa mergulhar nas profundezas do inconsciente para ali 
pescar um ponto que lhe surja de súbito grifado, aos moldes do que acontece 
nos sonhos – quando um simples detalhe permanece atraindo a atenção do so-
nhador, ainda que pareça totalmente insignificante (FREUD, 1900/2006).

Nossa metodologia, nomeada escuta-flânerie (Pires, 2016), se dá nesse 
entremeio da escuta psicanalítica do inconsciente e da posição da psicanalista
-pesquisadora que transitava pelos corredores e alas da instituição socioeduca-
tiva, sentando junto aos portões e disponibilizando sua escuta aos agentes so-
cioeducadores durante seu trabalho. Em um movimento que conjuga a atenção 
flutuante e a flânerie de Baudelaire, sustentou-se a possibilidade de criar, no 
cotidiano maniqueísta da instituição, um intervalo para a abertura de um espa-
ço em que o inconsciente se tornasse o cerne a ser olhado, escutado e manuse-
ado, desde uma posição ética da transferência. Buscando o Bem-Dizer, como 
apresentava Lacan (1959-1960/1991), e não um Bem Supremo, algo correto e 
virtuoso, a posição de escuta-flânerie se adaptava ao meio socioeducativo e, ao 
mesmo tempo, inseria uma inovação através do valor oferecido às manifesta-
ções do inconsciente.

Ainda que saibamos que a fala em análise é diferente da fala dirigida 
dentro de uma instituição, sustentamos que esta pesquisa na socioeducação 
tem como base a escuta psicanalítica, em que a transferência é o timão que nos 
guia pelos caminhos do inconsciente. E nesse flutuar por entre os corredores da 
instituição, muitas experiências dos agentes socioeducativos foram sendo reco-
lhidas, oferecendo novo sentido para o que insistia em vir enquanto lixo, desva-
lor e mortífero. Ali, mesmo na aridez e no caos da violência e da precariedade, 
a palavra se fazia presente e, vez e outra, anunciava um mar de simbolismos.

Grande parte das ricas experiências relatadas por August Aichhorn em 
Juventud Desamparada (1925/2006) ocorreram durante o período de tempo em 
que ele permaneceu trabalhando na Instituição de Oberhollabrunn, localizada 
em Viena. Este lugar, dirigido por ele, nasceu do desejo de acolher e “reeducar” 
aqueles considerados em sua época como crianças e adolescentes “delinquen-
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recendo-lhes um lugar para viver enquanto não estivessem aptos a voltar para 
seus lares.

Conforme Pelegrino (1983), mesmo Freud não foi perspicaz ao trazer a 
educação como um meio de socializar as crianças e jovens, pois não levava 
em consideração nesta ideia a noção de que a sociedade capitalista necessita 
manter a injustiça social que assola esses jovens, em sua maioria negros das 
periferias das cidades. Neste sentido, ressocializar os adolescentes é, em grande 
medida, colocá-los à mercê do Estado que garante e mantém o pacto social, 
negligenciando seus direitos básicos.

 Neste aspecto, ainda que guardem similaridades com um sistema doutri-
nário e punitivo ao propor uma adaptação dos jovens à sociedade, acreditamos 
que as considerações que Aichhorn (1925/2006) vai construindo ao longo de 
sua obra são muito importantes para seguirmos pensando o campo da socio-
educação. Uma dessas contribuições diz respeito à relevância de conseguir-
mos escutar o que está em jogo em situações de vulnerabilidade, sobretudo de 
âmbito socioeconômico – contextos que, guardadas algumas particularidades, 
parecem atravessar tanto uma parcela daqueles que frequentavam a instituição 
de Aichhorn quanto os jovens que cumprem medida socioeducativa nos dias 
de hoje7. 

Sobre a referida questão, lembramos que o autor analisou o caso de um 
adolescente internado em sua instituição que, quando em sua casa, tinha por 
hábito dormir com seus pais na mesma cama. Numa primeira mirada, a situa-
ção poderia ser explicada unicamente pelo fato de não haver mais de um quarto 
na moradia e pelo sofá da sala já ser utilizado pela irmã do menino. O curioso 
é que, mesmo quando essa última menina se casa e deixa de morar no mesmo 
local, o jovem segue dormindo com os pais – ainda que existissem as condições 
materiais para que isso não se repetisse.

Acreditamos que, ao refletir sobre esse adolescente, Aichhorn nos convo-
ca a não limitar nosso olhar, quer dizer, reduzindo-o a um viés determinístico 
na análise de cenários empobrecidos em termos de infraestrutura e recursos. 
Isso porque, ao cairmos nessa cilada, podemos terminar por, imbuídos de um 
sentimento de impotência, tamponar nossa escuta em relação às ricas tramas 
inconscientes que aí se apresentam8. 

Entendendo que o adolescente se apresenta através do ato infracional, 
Aichhorn (1925/2006) traz uma nova concepção acerca do termo delinquente, 
tomando-o como um meio de nomear a relação do jovem com a sociedade 
e não apenas uma leitura jurídica e/ou discriminatória. Aichhorn nos parece 
revolucionário ao considerar o adolescente um sujeito que evidencia seus con-
teúdos inconscientes através de seus atos, parecendo retomar a ideia de Freud 
(1912a/2006, p. 111) acerca do “clichê estereotípico”, ou seja, esse padrão que 
o sujeito repete no seu modo de se relacionar sem ter consciência disso.

O jovem e o reeducador: na transferência

Durante toda a leitura de Juventud Desamparada (1925/2006), ressoava 
em nossa escuta a incessante busca de Aichhorn em salientar que a delinquên-
cia se constrói como uma resposta ao desamparo do sujeito, vivenciado com os 
pais e a sociedade, naquilo que chama de “grande decepção em seu primeiro 
amor” (p. 113, tradução nossa). O desamparo do qual ele nos fala, presente in-
clusive no título de sua obra, pode ser lido na perspectiva de um sujeito que não 
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e a preocupação do cuidador. É interessante deixar claro que essa dificuldade 
em relação ao exercício da função do adulto não trata apenas da dimensão do 
abandono ou dos maus-tratos, mas inclui também a superproteção dos pais ou 
responsáveis em relação à criança. Assim sendo, a dimensão do desamparo se 
produziria a partir do (des)encontro do sujeito com o Outro9.

Desde uma perspectiva bastante econômica do psiquismo, Aichhorn 
(1925/2006) também chama a nossa atenção em relação aos “perigos inter-
nos” inerentes ao sujeito e seu campo pulsional, o qual atua constantemente 
como uma força que demanda satisfação. Esses perigos são, aparentemente, 
colocados em segundo plano no tocante às ameaças externas, ou seja, aquelas 
que seriam mais evidentes aos cuidadores – o oferecimento, por exemplo, de 
uma casa para morar ou de uma alimentação que preserve a vida do bebê. 
Retomando a constituição da criança e do adolescente, Aichhorn (1925/2006) 
coloca que o pulsional tornar-se-ia um perigo ao sujeito quando este não passa 
por um processo de regulação de sua demanda interna a partir da intervenção 
externa, de modo que a intervenção de um adulto é imprescindível para que 
o bebê não permaneça relegado ao desamparo psíquico, que o empobrece de 
identificações e experiências. 

Ao ocupar-se da noção de delinquência como uma forma de relação com 
os adultos e as implicações deste como regulador da vida psíquica da criança, 
Aichhorn traz o exemplo de um jovem que provoca uma briga na instituição, 
momento no qual ele visualiza no garoto um desejo inconsciente de se fazer 
ser posto para fora, em outras palavras, ser novamente abandonado. Importa 
dizer que Aichhorn (1925/2006, p. 117) e sua equipe trabalhavam buscando 
identificar, justamente, a “máscara” que o jovem construiu como meio de so-
brevivência em seu ambiente, suas defesas perante o mal-estar do (des)encontro 
com seus cuidadores, figuras encarnadas do Grande Outro, durante o proces-
so de constituição psíquica. Assim, o autor opera uma virada em sua escrita, 
passando a tomar mais enfaticamente a importância do papel do reeducador, 
categoria que pode ser aproximada à noção de agentes socioeducativos10 que 
temos contemporaneamente. 

A partir dessas considerações, Aichhorn (1925/2006) toma a noção de 
transferência, conceito advindo da psicanálise freudiana, para investigar de que 
forma ela perpassava o dia a dia dos reeducadores e adolescentes. Além disso, 
ele se pergunta, de forma inédita, quais as diferenças quanto ao manejo da trans-
ferência entre um psicanalista e um reeducador atravessado pela psicanálise.

Tomando agora as questões principais que Aichhorn (1925/2006) apon-
ta no capítulo sobre a transferência, vemos como ele vai colocando mais luz 
sobre a pessoa do educador e não do jovem. Lembrando que a transferência é 
uma relação emocional intensa, em que inúmeras demandas do sujeito toma-
rão a frente do contato com o reeducador, o autor propõe uma metodologia 
embasada na psicanálise, em um movimento de apostar na figura do educador, 
acreditando, pois, que sua presença possa vir a ter uma interferência no modo 
como o adolescente se relaciona. E é necessário acrescentar que isso tudo só 
foi pensado por ele no a posteriori11 (FREUD, 1895/1969), pois, segundo o que 
seus escritos indicam, Aichhorn só tomou contato com a psicanálise mais tarde. 

O que, curiosamente, notamos no próprio Aichhorn é essa disparidade 
entre uma teorização um tanto quanto dura e a narrativa de uma experiência em 
que se permite não saber, criando modos de trabalhar a partir de sua posição 
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são para jovens que Aichhorn começa a dar nome ao que considerava ser o pa-
pel do reeducador. De maneira ampla, caberia a este profissional retirar a refe-
rida máscara que o jovem faz uso, para que, assim, fosse possível criar um meio 
de contato com o sujeito que permanece acuado e escondido (AICHHORN, 
1925/2006). Para isso, o próprio adulto que esteja encarnando a função de 
cuidador teria que ter passado por essa experiência que Freud (1915/2006) cha-
mou de recalque – isso que limita a forma de satisfação da demanda pulsional 
e circunscreve o sujeito a um lugar de alteridade.

Apontando para uma situação em que o adolescente mente, Aichhorn 
(1925/2006) grifa que não o mandamos embora por esta conduta – como a 
sociedade faria por considerá-lo desviante – tendo em vista que isso seria ce-
der a ele, ocupando o lugar da transferência tal qual o jovem construiu. Se o 
jovem transfere para o educador o mesmo papel de desligamento libidinal que 
o marcou psiquicamente, inserindo-o numa relação de revivescência do padrão 
de desinvestimento do Outro sobre seu Eu, ao mandá-lo embora, o reeducador 
estaria repetindo na transferência a posição de abandono do jovem, que foi 
justamente o que o trouxe ali em primeiro lugar. 

É como se Aichhorn, mesmo sem essas ferramentas teóricas à época em 
que teve suas experiências na instituição que hoje chamaríamos socioeducati-
va, apostasse na existência de algo que se situa para além do enunciado mani-
festo, nesse caso, a mentira contada pelo adolescente. Para a psicanálise, em 
função da divisão estrutural que se coloca em jogo durante o processo de cons-
tituição psíquica, há sempre um desencontro que insiste em marcar a relação 
entre o discurso proferido pelo sujeito falante e a dimensão inconsciente que 
o atravessa (LACAN, 1964/1998). Nesse contexto, o ato de enunciação, efeito 
singular produzido pelo sujeito inconsciente, é o que irá orientar a construção 
do enunciado. Por essa razão, acreditamos que Aichhorn não somente ouviu a 
mentira do ponto de vista do enunciado, como também operou uma escuta no 
nível da enunciação, identificando as relações entre o discurso e o sujeito do 
desejo implicado na busca de repetição.

Partindo da ideia de que a transferência é o cerne do método psicanalí-
tico, Freud (1912a/2006) aponta para uma singularidade da prática clínica que 
deve ser constituída na particularidade do caso. Ao mesmo tempo, afirma que a 
transferência ocorre na vida e não apenas na análise, abrindo espaço para que 
profissionais de outras áreas se aproximassem de seu método, como foi o caso 
dos educadores Aichhorn e Pfister. Entendemos que, nesse caminho, ainda que 
a ética psicanalítica tenha suas particularidades, ela pode, sim, viabilizar que 
os educadores agreguem em seu fazer um espaço de fala para os sujeitos que 
educam, ampliando seu campo de intervenção. 

No prefácio de Freud (1925/2006) ao livro de Aichhorn, ele remete o lei-
tor aos benefícios que a psicanálise traria para o campo da educação. A aposta 
de Freud era que, se os profissionais passassem pela experiência analítica, isso 
possibilitaria a eles outra apropriação de seu lugar de sujeito, o que interferiria 
diretamente no trabalho de educador de crianças e jovens. Para além disso, en-
tretanto, podemos pensar em uma transmissão que o saber psicanalítico emite 
a outras áreas. 

Freud (1912a/2006) coloca que a transferência é o direcionamento da 
demanda de amor não satisfeita nas relações precoces da criança a um Outro, 
que passa a ocupar, momentaneamente, o lugar das figuras parentais. Essa repri-
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retorno às representações que foram constituídas muito precocemente na vida. 
Como forma de resistência ao novo, o sujeito repete seu padrão relacional12, 
atravancando o processo de aproximação com os conteúdos inconscientes na 
análise. Da mesma forma, repete na vida, esperando sempre o mesmo desfecho 
para as mesmas situações e, muitas vezes, colaborando ferrenhamente (incons-
cientemente) para que assim ocorra – como no caso trazido por Aichhorn do 
menino que produz uma situação na qual poderia ser expulso do acolhimento.

No entanto, ainda que a transferência seja uma resistência, o tratamento 
analítico se dá justamente nesse diapasão, pois ali seria também o meio pelo 
qual o analisante coloca sua verdade, seja por meio de palavras ou atos, como 
Freud (1914/2006) acrescenta em Recordar, repetir e elaborar. Sendo necessá-
rio repetir para só depois recordar, o sujeito encena na transferência os mais 
profundos conflitos e dores psíquicas, colocando na cena analítica aquilo que 
não tem ainda uma entrada simbólica no psiquismo e que, através da repeti-
ção sem nome, pode vir a ganhar um novo sentido transferencial – que será 
construído. Nesse contexto, ele repete também para poder elaborar (FREUD, 
1912a/2006; 1914/2006; 1937/2006).

Tomando a ideia de Freud (1912a/2006) de que a análise deve ofere-
cer ao analisante um playground para que este possa vivenciar os efeitos da 
associação livre e da força da palavra, repetindo seu padrão relacional e, ao 
mesmo tempo, surpreendendo-se com a potência do inconsciente, Aichhorn 
(1925/2006) narra suas experiências com os jovens delinquentes, evidenciando 
que proporcionava a eles um lugar de fala, operando uma escuta dos garotos e 
garotas reclusos na instituição. Mais do que isso, escutava seus atos como ma-
nifestações de seus inconscientes. Em outras palavras, Aichhorn relata que via 
aqueles “delinquentes” como sujeitos.

Nessa perspectiva, parece que a ideia de cura pelo amor articulada por 
Freud (1906/1976) amplia esse conceito para além do âmbito da análise, engen-
drando, na entrada do adolescente na instituição socioeducativa, um novo cam-
po de interlocuções. Além disso, Freud (1912a/2006) pondera que a resistência 
que aparece no tratamento psicanalítico não se torna tão preponderante em 
outras situações, podendo inclusive corroborar a cura. Resta, porém, a pergunta 
de como um educador poderia operar com a transferência.

Entrando na transferência, escutando-a, Aichhorn (1925/2006) afirma que 
o educador criará um modo de agir com cada jovem, a partir das referências que 
este vai disponibilizando através do modo como se direciona ao adulto. Não 
há, portanto, uma receita ou forma única predefinida. Ele coloca que, sendo 
necessário permitir a repetição que está imbricada na transferência, também se 
deve aproveitar essa libido emitida pelo adolescente para a figura do educador, 
utilizando-a em benefício da socialização – objetivo principal do trabalho de 
Aichhorn, que se mantém ainda em vigor na socioeducação13 e que discutimos 
en passant trazendo as contribuições de Hélio Pelegrino anteriormente.

Através da escuta da transferência, o educador redireciona a libido do jo-
vem para outros caminhos. Aichhorn (1925/2006) afirma que o educador deve 
permitir a repetição da transferência, o ódio que lhe será endereçado ou o amor 
intenso, ou, ainda, uma indiferença atroz, mas não entende o adolescente da 
mesma forma que os pais e nem o trata do mesmo jeito que a sociedade o toma. 

Para Freud (1912a/2006), a transferência positiva está lado a lado com a 
transferência negativa, devido à ambivalência inerente aos seres humanos. No 
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rência negativa monopoliza o tratamento, não há esperança de cura, como no 
caso dos paranoicos. Seguindo esse raciocínio, ele aponta que, nas instituições, 
a transferência de sentimentos hostis e agressivos acabam por levar os sujeitos a 
um “estado inalterado ou agravado”, enquanto a transferência erótica mantém 
o sujeito “a certa distância da vida” (FREUD, 1912a/2006, p. 117). Desse modo, 
vemos que Aichhorn e Freud estavam de acordo quando diziam que a transfe-
rência positiva seria o mais importante e que, tanto o tratamento analítico quan-
to a educação só aconteceriam quando o maior endereçamento (no sentido de 
investimento pulsional) do sujeito ao Outro fosse de sentimentos amistosos e 
fraternais14.

Levando em alta conta os primeiros contatos que se tem com o jovem, 
quando de sua chegada à instituição, Aichhorn (1925/2006) aponta que é pre-
ciso conquistar a confiança dele, mostrando compreender seus anseios e sua 
encenação – no sentido do que é posto em cena. Dessa forma, será necessário 
escutar inclusive as expressões corporais que possam (d)enunciar os conteúdos 
inconscientes do sujeito, lembrando o que Freud dizia (1900/2006) sobre se ater 
ao que está por detrás do manifesto, dando maior importância ao latente.

Nesse entrejogo da transferência, que no fazer do socioeducador extra-
pola o campo clínico e vai para a educação, Aichhorn (1925/2006, p. 114) 
constata que “o educador chega a ser o pai ou a mãe, mas não totalmente”! Esse 
não totalmente nos parece potente para nos aproximarmos daquilo que o autor 
coloca como incipiente em seus escritos e que temos condições de aprofundar 
para pensarmos a posição do agente socioeducativo hoje. Posição esta que se 
refere ao que embasa sua conduta e não uma receita de técnicas que possam 
ser replicadas. 

Partindo do seu entendimento acerca da posição do jovem para lançar 
um olhar para a figura do educador, Aichhorn (1925/2006) retoma sua escrita 
de um terceiro ponto, questionando que demanda é essa que o jovem emite ao 
Outro que está na posição de adulto. Neste ponto, ele elucida que se trata de 
uma demanda de amor, de empatia e, ao mesmo tempo, de que o Outro ocupe 
esse lugar, mas não totalmente. 

Enquanto Aichhorn vai trazendo as experiências de seu trabalho com os 
adolescentes, as intervenções que fazia com a equipe na posição de coordena-
dor da instituição e suas reflexões acerca da educação e da psicanálise, vamos 
igualmente relembrando situações e cenas que ficaram marcadas em nossa es-
cuta-flânerie durante o trajeto da pesquisa-extensão.

Certa vez, em noite de Natal, um adolescente começou a bater nas pa-
redes e nos portões da cela com tamanho desespero que toda a equipe ficou 
perturbada. O menino gritava dizendo que ia fugir. Uma socioeducadora foi até 
ele e perguntou o que havia, pois queria fazer com que ele parasse com aquele 
comportamento, tendo em vista que isso, muitas vezes, incita os demais jovens 
a agirem da mesma forma, o que pode resultar em um motim. O garoto esbra-
vejou e, conforme iam conversando, acabou por dizer que estava com saudades 
de sua mãe. Frente a essa resposta, a socioeducadora entrou na cela, sentou-se 
no chão, próxima de onde ele estava deitado, agora chorando, e disse que, 
assim como ele estava longe de sua mãe naquela noite de Natal, ela também 
estava longe de seu filho. Aconchegando-o em seu colo, falou que, por aquela 
noite, ela seria sua mãe e ele seria seu filho. O menino foi cessando o choro e 
dormiu.
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lescente é fundamental para que toda a ala funcione, local onde estão outros 
jovens internados. O agente tem a função de manter a ordem, mas também 
deve educar. Em um duplo movimento, que está entre a segurança e a educa-
ção, emerge o vínculo, palavra execrada pelos socioeducadores, mas que surge 
em algumas cenas como esta narrada acima, em que o mal-estar do jovem pode 
ser escutado em vez de punido, evidenciando também a importância da saúde 
mental do educador. 

Ser pai e mãe, disse Aichhorn. Mas não totalmente, ele acrescenta. 
Podemos inferir, a esta altura, que a socioeducadora escuta a demanda, entra 
no jogo transferencial e oferece a si mesma como personagem da trama do me-
nino, construindo um laço como se fosse real, beirando o brincar infantil, em 
que o sujeito cede à fantasia, mas se mantém vinculado à realidade.

A partir das discussões levantas por este artigo, podemos considerar 
August Aichhorn como um autor que transcende sua época à medida que nos 
apresenta reflexões que se mostram ainda tão vivas e atuais. Parece-nos que a 
posição ética não-toda que este também ocupava foi justamente o que lhe pos-
sibilitou ousar escutar e teorizar sobre o que se colocava em jogo nessa com-
plexa relação entre jovens e reeducadores/socioeducadores. Nessa perspectiva, 
seguimos apostando na potência de suas construções como um respiro frente a 
tanta aridez que perpassa, como vimos, o campo da socioeducação.

Notas

1.O interesse pela obra de Aichhorn decorreu dos estudos desenvolvidos pelas autoras 
na proposta da disciplina A juventude desamparada de August Aichhorn: uma leitura 
realizada em 2016/2 no âmbito do PPG Psicanálise: clínica e cultura (UFRGS).
2. As pesquisas vêm sendo adensadas no eixo Psicanálise, Educação, Adolescência e 
Socioeducação, coordenado pela Profª. Drª. Rose Gurski, junto ao Núcleo de Pesquisa 
em Psicanálise, Educação e Cultura (NUPPEC/UFRGS). O NUPPEC é uma ação con-
junta de docentes do Programa de Pós-Graduação em Psicanálise: Clínica e Cultura e 
do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da UFRGS. Participam do 
Núcleo professores, pesquisadores e bolsistas. Para mais informações: www.ufrgs.br/
nuppec e www.facebook.com/nuppec.
3. Inicialmente, com o projeto Os jovens em conflito com a Lei, a Violência e o Laço 
Social e, depois, em 2015, com o Ritmos, Adolescência e Poesia (RAP): dos “muros” à 
musicalidade na Socioeducação.
4. Este trabalho está sendo desenvolvido no projeto de mestrado da psicanalista Luísa 
Puricelli Pires.
5. O ensaio-flânerie foi a célula metodológica que deu ensejo a esta construção mais 
atual, agora denominada escuta-flânerie. O ensaio-flânerie foi construído em meio à 
conjugação da psicanálise com o tema da experiência em Walter Benjamin por ocasião 
da escrita da tese de doutorado Juventude e paixão pelo real: problematizações sobre 
experiência e transmissão no laço social atual – PPG em Educação (GURSKI, 2008).
6. Nesse sentido, enlaçamos o trabalho na socioeducação com esta posição do cata-
dor de restos que vislumbra, ali onde a sociedade depositou seu lixo, uma potência. 
Lacadée (2011) nos auxilia a pensar essas questões que circundam a forma como a so-
ciedade enxerga os jovens dizendo que, pior que estigmatizá-los é diminuí-los a dejeto 
a ser evacuado – subjetiva ou concretamente, através da morte que avassala os jovens 
no Brasil, sendo que mais da metade dos assassinatos que ocorrem no país são de jo-
vens entre 15 e 29 anos (Vidal et al, 2015).
7. Segundo dados da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio Grande do sul 
(2015), a maior parte da população acautelada no RS é moradora de periferia e com 

http://www.ufrgs.br/nuppec
http://www.ufrgs.br/nuppec
http://www.ufrgs.br/nuppec
http://www.facebook.com/nuppec
http://www.facebook.com/nuppec
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E M  PA U TAgrandes índices de defasagem escolar. Em relação à cor, a maioria dos adolescentes 
(60,29%) é branca. Apesar disso, os pretos e pardos ainda estão em índices significativa-
mente superiores aos índices na população em geral do Rio Grande do Sul. De acordo 
com o Censo do IBGE de 2010, 5,6% dos habitantes do estado eram pretos e 10,6% 
eram pardos, enquanto os brancos representavam 83,2% (FASE, 2015).
8. Vale sublinhar que, com essa discussão, não estamos desconsiderando a importância 
de que haja condições materiais mínimas na vida de uma criança ou adolescente, pois, 
junto a Pelegrino (1983) e outros autores, entendemos a relevância das discussões polí-
ticas que a psicanálise pode elucidar. De qualquer forma, parece-nos rasa uma análise 
que leve em consideração apenas as questões referentes ao nível socioeconômico, pois 
se corre o perigo de se diminuir o espaço de discussão acerca das relações que se es-
tabelecem nesse contexto – algo que, especialmente na socioeducação, muitas vezes, 
acaba acontecendo.
9. Lacan (1954-1955/1985) traz as noções de “pequeno outro” e “Grande Outro”, a fim 
de mostrar a parcialidade da relação de objeto, coisa que Freud (1905/2006) aponta 
ao dizer que o objeto nunca satisfaz totalmente a libido. Enquanto o outro seria o par-
ceiro imaginário, que está no mesmo patamar do sujeito, o Outro é aquele a quem se 
direciona um pedido de controle e para quem o sujeito se submete. O Outro é também 
a instância que inaugura a dimensão simbólica, dando espaço às palavras e ao início 
da existência do sujeito. Utilizamos essas nomenclaturas, no decorrer de todo o texto, 
por acreditarmos que elas não contradizem as ideias de outros psicanalistas, mas se 
acrescentam a elas.
10. De acordo com Programa de Execução de Medidas Socioeducativas de Internação e 
Semiliberdade do Rio Grande do Sul (PEMSEIS), “o agente socioeducador representa, 
concretamente, a referência educativa aos socioeducandos, e suas atitudes e ações pre-
cisam ser o contraponto do mundo até então conhecido como única realidade por esses 
adolescentes/jovens adultos. [...] É sua competência executar, supervisionar e orientar, 
junto aos socioeducandos, todas as atividades previstas nas rotinas diárias em conformi-
dade com o Plano de Atendimento Coletivo, bem como as demais atividades previstas 
no Plano Individual de Atendimento” (BRASIL, 2014, p. 61). 
11. O termo sugere a ideia de um movimento retroativo, em que a vida psíquica e o pas-
sado estão constantemente sendo remanejados e transformados pelos acontecimentos 
mais recentes.
12. Padrão que relembramos ao nomear o “clichê esteriotípico” e a “máscara”.
13. E que está na base do que é proposto pelo SINASE – Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (2006).
14. Posteriormente, Lacan (1964/1998) iria ampliar essa discussão acerca da transferên-
cia ao tratá-la muito mais em termos de possibilidade de atualização dos conteúdos 
inconscientes que a partir de uma relação positiva/negativa com o analista.
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AUGUST AICHHORN E A AMPLIAÇÃO 
DO CAMPO ANALÍTICO

August Aichhorn and the expansion of the analytical field

Bruna Rabello de Moraes1

Fernanda Dornelles Hoff2

Resumo: O presente artigo parte da obra de August Aichhorn e de suas reflexões 
sobre o tema da socioeducação para problematizar a ampliação da clínica psi-
canalítica. Tendo a transferência como eixo para pensarmos em uma psicaná-
lise implicada com a clínica, trazemos exemplos de intervenções em diferentes 
campos. Observamos, assim, que a escuta psicanalítica pode se fazer presente 
além do setting tradicional e é colocada em cena a partir da abstinência do 
analista e da transferência. Aichhorn nos deixa um legado para que, a partir do 
método psicanalítico, possamos ampliar a escuta e permitir que a teoria seja 
provocada constantemente pela prática.

Palavras-chave: Aichhorn. Abstinência. Educação. Campo Analítico. Transfe-
rência.

Abstract: The present article starts with the work of August Aichhorn and his 
reflections about the subject of the socioeducation, to problematize the expansion 
of the psychoanalytic clinic. Having the transference as an axis to think in a 
psychoanalysis implied with the clinic, we bring examples of interventions in 
different fields. We observe, therefore, that psychoanalytic listening can be 
present beyond the traditional setting and is brought into the scene from the 
abstinence of the analyst and the transference. Aichhorn leaves us a legacy so 
that, from the psychoanalytical method, we can widen the listening and allow 
the theory to be constantly provoked by the practice.

Keywords: Aichhorn. Abstinence. Education. Analytical Field. Transference.

Aichhorn (1925/2006), em sua obra Juventude desamparada, propõe uma 
reflexão a respeito das formas que a psicanálise poderia contribuir para o que 
denominava, na época, reeducação e que nos referimos hoje como socioedu-
cação. O autor trabalhou por anos como diretor de instituições municipais para 
delinquentes em Viena, tornando-se diretor da instituição de Ober-Hollabrunn 
em 1918 (ROUDINESCO; PLON, 1998). Aichhorn foi pioneiro em repensar as 
práticas da educação a partir de conhecimentos psicanalíticos, fazendo con-
tribuições que continuam atuais para pensarmos na articulação da Psicanálise 
com o social. Nesse sentido, uma das principais contribuições de Aichhorn é 
a possibilidade de nos interrogarmos a respeito da ampliação e dos efeitos da 
clínica psicanalítica, desenvolvida por Freud e voltada ao tradicional setting, 
para outros campos.

Um dos conceitos que tem lugar central na obra de Aichhorn (1925/2006) 
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E M  PA U TAé o de transferência. O autor considera de grande importância a resposta emo-
cional do jovem ao educador, conselheiro ou terapeuta. Não equipara a inter-
venção educativa ao que ocorre no tratamento psicanalítico, mas considera a 
importância de a transferência ser identificada também nesse campo. O inte-
ressante, especialmente para a época, foi o desenvolvimento desse conceito 
orientado na escuta de sujeitos no campo da educação. Afinal, ele se faz ne-
cessário como eixo principal para pensarmos uma psicanálise implicada com a 
educação, constituída a partir da escuta.

 A partir disso, podemos pontuar a diferença de uma psicanálise impli-
cada para uma psicanálise aplicada, a qual seria desconectada de uma clínica, 
de uma implicação. Um exemplo seria o caso ao qual Freud (1910/1976) refe-
re-se em seu texto Psicanálise Silvestre, no qual um médico havia dito a uma 
paciente que para ela resolver seus sintomas histéricos precisaria arranjar um 
amante. Psicanálise aplicada seria, então, a transmissão de um saber fora da 
transferência. Com relação a isso, Aichhorn (1925/2006) assinala os perigos 
das tendências à generalização, pois não se trata de adaptar o caso a uma ideia 
preconcebida, mas de conceber o sujeito em sua particularidade.

O conceito de transferência formulado por Freud é um constructo fun-
damental que norteou as descobertas que permitiram a articulação da clínica 
psicanalítica. Freud (1912/1976, p. 60-61), em seu texto A dinâmica da transfe-
rência, afirma que:

Deve-se compreender que cada indivíduo, através da ação combinada de 
sua disposição inata e das influências sofridas durante os primeiros anos, 
conseguiu um método específico próprio de conduzir-se na vida erótica 
- isto é, nas precondições para enamorar-se que estabelece, nos instintos 
que satisfaz e nos objetivos que determina a si mesmo no decurso daquela. 
Isso produz o que se poderia descrever como um clichê estereotípico (ou 
diversos deles), constantemente repetido - constantemente reimpresso - no 
decorrer da vida da pessoa, na medida em que as circunstâncias externas e 
a natureza dos objetos amorosos a ela acessíveis permitam, e que decerto 
não é inteiramente incapaz de mudar, frente a experiências recentes.

Este método específico de se conduzir na vida erótica é o que daria ori-
gem à relação transferencial. Freud percebeu que os sentimentos deslocados à 
pessoa do analista não poderiam ser creditados apenas à situação produzida 
no tratamento, sua origem estaria em algum outro lugar: “eles já existiam em 
estado germinal, estavam ‘preparados’ no paciente e, com a oportunidade ofe-
recida pelo tratamento, simplesmente vêm à tona e são desdobrados, a partir 
desta espécie de pré-programação afetiva que se endereça à pessoa do analista” 
(SANTOS, 1994, p. 20). É esse tipo de relação especial que surge, a partir dessa 
espécie de “pré-programação afetiva”, utilizando as palavras de Santos (1994), 
endereçada à pessoa do analista – aquele que sustenta o trabalho de análise. O 
que garante a situação analítica, então, não são tanto os dispositivos proporcio-
nados pelo setting, mas a posição simbólica assumida pelo analista no percurso 
de uma análise (SANTOS, 1994).

Freud (1917/1976), em seu texto Conferência XXVII: Transferência, pro-
põe algumas questões relacionadas ao movimento transferencial, às quais o 
analista deveria estar atento: Onde surge a transferência? Quais dificuldades 
ela impõe ao trabalho de análise? Como superar tais dificuldades? E quais van-
tagens podemos ter desta situação? O autor propõe como regra geral que o 
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rejeite de modo brusco ou indignado; em outras palavras, acentua a importân-
cia da abstinência do analista. Nas palavras de Roudinesco e Plon (1998, p. 4), 
a abstinência consiste no “[...] conjunto dos meios e atitudes empregados pelo 
analista para que o analisando fique impossibilitado de recorrer a formas de sa-
tisfação substitutas em condições de lhe poupar os sofrimentos que constituem 
o motor do trabalho analítico”.

No capítulo sobre Transferência do livro Juventude desamparada, 
Aichhorn (1925/2006) discute o papel da mesma na relação dos reeducado-
res com os jovens, enfatizando que um estudo mais profundo da transferência 
é necessário a todos que se interessarem pelo trabalho de reeducação desde 
um ponto de vista psicanalítico. Inicia retomando a elaboração do conceito, 
realizada por Freud para, em seguida, pensar como isso se daria no âmbito do 
trabalho com jovens conhecidos como antissociais. O autor afirma que, quando 
fala da transferência em relação à reeducação social, quer se referir à resposta 
emocional do aluno frente ao educador, conselheiro ou terapeuta, sem querer 
dizer que isso se desenvolva exatamente da mesma forma em uma análise. 
Levando em consideração as elaborações de Freud sobre transferência, o sen-
timento do jovem pelo mentor estaria condicionado por uma relação muito 
mais inicial com outra pessoa, e que as relações libidinais persistentes, trazidas 
desde a infância, são feitos com os quais devem contar os reformadores sociais. 
O reeducador deveria adotar a mesma atitude com a criança dissocial do que 
com uma criança “normal”. 

Para Aichhorn (1925/2006), em certo sentido, o reeducador chegaria a 
representar os pais, porém não totalmente representaria suas exigências, mas 
no momento adequado deveria dar a entender à criança que compreende suas 
dificuldades e que não interpretará sua conduta da mesma forma que seus pais. 
Ao trabalhar o conceito de Ideal de Ego, lembrando ser este o representante dos 
pais internalizado, afirma que quando há relação de rigidez entre este e o Ego, 
a posição do sujeito em questão seria opor-se contra um opressor rígido que se 
faça presente, como uma defesa ao sentimento de culpa. Por isso, se o educador 
puder ter uma conduta compreensiva, novas possibilidades podem surgir. Diz 
Aichhorn (1925/2006, p. 190):

[...] uma mudança de caráter, em um delinquente, significa uma mudança 
do ideal de ego. Isso ocorre quando o indivíduo adquire novos recursos. 
A origem desses recursos é o educador mesmo. O objeto importante com 
que a criança ou o jovem dissocial podem reestabelecer a identificação fa-
lha ou inexistente, e com ele podem experimentar o que faltou em seu pai. 

 Ou seja, aí está colocada a importância da consideração do que ocorre 
na relação transferencial. A transferência é primeiramente utilizada, a partir da 
proposta de Freud, na relação paciente e analista. A abstinência do analista se 
faz presente, o paciente deve associar livremente, sendo interpretado pelo ana-
lista após as construções em análise. No entanto, a transferência não se dá ape-
nas nesse contexto, ocorre nas relações em geral. A diferença é o modo como 
ela é utilizada. A questão está em identificá-la e promovê-la. 

Podemos refletir, a partir de um exemplo cotidiano. Chegando a uma 
estação de trem que liga Porto Alegre às cidades da área metropolitana, nos de-
paramos com dois meninos brigando. Eles gritam e correm, enquanto um bate 
no outro. Inúmeras pessoas passam ao lado e não demonstram atenção alguma 
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dirigem a atenção. Ao questionarmos o que estava acontecendo, entendemos 
que um queria pegar o chinelo do outro, pois o seu havia arrebentado. Contam 
que o prego que estava prendendo a alça ao chinelo, arrebentada anteriormen-
te, havia se perdido. Ao empatizarmos com a demanda dos meninos, por algo 
lhes faltar, oferecemos alguns clipes de prender papéis que estavam na bolsa, na 
busca de contribuir com o conserto do chinelo e da briga. Retomamos o rumo, 
quando escutamos... obrigadaaa!

Havia ali uma transferência? Parece que essa fora promovida quando a 
atenção é dirigida aos meninos, o que é recebido como um pedido de ajuda 
que, ao ser gratificado, os deixa numa posição passiva, posição em que o outro 
tem a solução. Mas a possibilidade da gratidão dos meninos captura, pois é se-
dutora e percebemos que nos cega. Nessa cena não estávamos num ambiente 
terapêutico, servimo-nos dela apenas para pensarmos acerca das nuances da 
temática da transferência.

 Freud (1925/1976), ao escrever o prefácio do livro Juventude desampa-
rada, trata da consideração do autor quanto às suas necessidades anímicas, da 
alma dos jovens desamparados, afirmando que uma das lições que pode derivar 
a partir da experiência de Aichhorn (1925/2006), é que toda pessoa que traba-
lha com educação deveria receber uma formação psicanalítica, pois, sem esta, 
as crianças permaneceriam sendo um enigma inacessível para ela. Sublinha a 
importância da análise do educador, destacando que a intuição por si só não 
daria conta.

Podemos trazer outros exemplos, nos quais, ao contrário do que ocor-
reu com os meninos na estação de trem, os analistas mantiveram uma posição 
de abstinência frente à demanda manifesta dos sujeitos. No primeiro caso, os 
professores de uma escola, que se mantém a partir do lixo reciclado, pedem 
uma intervenção através de palestra sobre sexualidade e limites. Oferecemos a 
escuta, pois entendemos que uma palestra pouco possibilitaria o pensar e uma 
possível transformação nos sujeitos em questão. Várias situações são trazidas 
como a de um menino que, ao frustrar-se, bate nos colegas, situação com a qual 
a professora não sabe como lidar. O grupo dá-se conta de que com outros pro-
fessores o menino se organiza melhor, agindo de modo diferente. A professora 
percebe que vive um momento parecido com seu filho e após trocar ideias com 
o grupo sobre o que lhe mobiliza, diz: “às vezes tenho vontade de pôr os dois 
no lixo”. Fizemos relações com o fato de ser a transformação do lixo que man-
tém a escola, por ter seus recursos provindos de uma usina de reciclagem. Com 
o tema da transformação, o grupo avança no sentido de encontrar outras vias 
de resolução das suas dificuldades. Após quatro encontros, em que questões 
como essa foram discutidas, o grupo diz não ter mais os problemas do início 
dos encontros. 

Nesse ponto, parece ser importante refletirmos a respeito do que seria a 
“escuta” na psicanálise. Para Mattos (1999), ela teria por objetivo tornar pos-
sível ao sujeito ter acesso à sua verdade e encontrar as palavras para dizê-la. 
Teríamos aí um espaço no qual o sujeito, uma vez consciente de sua condição 
de ser, poderia inventar uma forma de inserção no social, a partir de um ato de 
invenção, não estando referenciado pela repetição, mas pelo novo. Podemos 
observar, então, no exemplo relatado, que a abstinência, ao não ofertar a pales-
tra solicitada, mas sim a possibilidade de uma escuta psicanalítica, fez com que 
o grupo se encontrasse com sua verdade, podendo-se produzir algo de novo. 
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dela está excluído, fazendo circular a causa do desejo (MONTEIRO; QUEIROZ, 
2006). Em outras palavras, é possível pensarmos na importância de uma atitude 
clínica do analista, pois, segundo Pereira (2016), clínica pode ser uma atitu-
de ou conduta que permite pôr em marcha um sujeito, fazê-lo emergir para 
que se tenha também a chance de fazer sua subjetividade realizar-se. O autor 
diz: “Consideramos a clínica como um lugar privilegiado de acontecimentos 
do sujeito, de fazê-lo vir à superfície e inscrever-se como efeito de uma ati-
tude” (PEREIRA, 2016, p. 4). Nesse sentido, podemos pontuar que Aichhorn 
(1925/2006) possibilita, em seus escritos, pensarmos a respeito de uma atitude 
clínica no ambiente educacional.

Outro recorte é o da escuta em uma escola que pede uma intervenção 
com a equipe diretiva por estarem com dificuldades de resolver questões entre 
os diferentes grupos. A equipe se vê cobrada e impossibilitada de resolver inú-
meras questões da escola, aparecendo o sentimento de ter que resolver tudo. 
É uma escola que acolhe diferentes deficiências e patologias. Foram feitas re-
lações entre as deficiências dos seus alunos e impedimentos no processo de 
aprendizagem e a sensação da equipe diretiva de estar impossibilitada de re-
solver questões, como se fosse ou tudo ou nada. Em um encontro perguntam 
ao psicanalista que lhes escuta: “Por que será que a gente só fala dessas coisas 
quando estás aqui?”, ao que lhes é respondido: “Esta é a questão do grupo nes-
te momento, quando conseguirem fazê-lo nos seus espaços do dia a dia não 
precisamos mais estar presentes”. Podemos observar nesse caso que o trabalho 
com a palavra, com uma fala endereçada, permite que questões emergentes 
possam ser desdobradas, abrindo a possibilidade de intervenção e investigação 
(COUTINHO; ROCHA, 2007).

Entendemos estar aí a contribuição da psicanálise para que o su-
jeito encontre outros caminhos à representação de si. Cada vez mais ca-
minhamos para a busca de intervenções psicanalíticas em grupos, no 
social, para além da escuta dentro de quatro paredes. Lacan (2003), na 
Proposição de 9 de outubro de 1967 sobre o psicanalista da Escola, dis-
tingue psicanálise em intenção, relacionada ao tratamento psicanalítico 
em si, e a psicanálise em extensão, que se estende a outras produções 
humanas, nas quais também se encontra a presentificação da psicanálise 
no mundo. A partir da ideia de psicanálise em extensão, podemos pensar 
que as instituições também estariam sujeitas às leis de funcionamento da 
linguagem, podendo-se operar escutando e lendo os discursos que circu-
lam na instituição, de modo semelhante ao que se faz com o discurso do 
sujeito em tratamento.

 Bárbara Conte (2016), no livro Intervenções psicanalíticas, a trama 
social, ocupa-se da definição de tal escuta. Lembra que a descoberta 
de Freud da associação livre afasta a ideia da psicanálise de uma her-
menêutica articulando a divisão do sujeito pelo seu desejo, reafirmando 
o proposto por Freud em Análise Terminável e Interminável. Com isso, 
compreendemos que a tradução do desejo como sentido não encontrará 
um ponto verdadeiro, é infindável. A autora retoma então o conceito de 
escansão proposto por Lacan e visitado por Dor (1996, p. 47):
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ção psicanalítica que pontua certas sequências dos enunciados do pacien-
te para sublinhar algo que lhes escapa em seu dizer... É um ato que não 
desmobiliza em nada o sujeito suposto saber, sustentado pela transferên-
cia. Bem ao contrário, a escansão catalisa, na transferência, essa suposição 
no sujeito. 

Em seu texto Lacan, o espantoso, Alain Didier-Weill (2009), que foi anali-
sante de Lacan, retoma o conceito de escansão definindo-a como a introdução 
de um significante que tem o poder de levar a termo, à sua conclusão lógica, 
um diálogo, que sem isso poderia durar indefinidamente. Weill também pontua 
a diferença entre a escanção e a interpretação freudiana. Se por um lado a inter-
pretação só poderia ser dita uma vez e visava ao desejo recalcado, a escansão 
tende a insistir de forma comparável à insistência da pulsão rítmica, sendo que 
seu caráter insistente visa menos a ultrapassar o recalcamento secundário que 
a passar ao reconhecimento da estrutura temporal do sujeito do inconsciente.

Nesse sentido, Conte (2016, p. 18) afirma que: 

[...] O trabalho não consiste em traduzir o inconsciente, mas pontuá-lo. A 
aproximação da intervenção com a escansão mostra a operação de esva-
ziamento, de destruição da pregnância das imagens e a criação, partindo 
do ato de um analista, operando na distinção de uma mudança na posição 
subjetiva de um sujeito. Em síntese, a escansão é uma abertura e a partir 
dela o sujeito pode se interrogar.

Para a autora, a intervenção psicanalítica é a prática de um analista e 
concerne à articulação do desejo com o campo social. Para tanto, uma posição 
ética precisa ser sustentada, a abstinência precisa se fazer presente, como nos 
exemplos acima, quando o pedido de palestra é transformado em uma escuta 
em que o grupo é o sujeito principal da cena, o que ocorre no exemplo da es-
cola em que a equipe diretiva foi escutada e a posição ativa é aos poucos reto-
mada. O conceito de abstinência, princípio fundamental do método analítico, 
consiste em que, em vez de satisfazer às demandas libidinais do paciente, se 
possa abrir espaço, possibilitando que o sujeito se depare com o que lhe falta. 
Freud (1912/1976) tratou com clareza a questão da abstinência, pontuando a 
importância de se manter as necessidades e aspirações como força motriz do 
trabalho e mudança, evitando que sejam silenciadas por substitutos.

Em O estranho, Freud (1919/1976) faz uma análise etimológica das pala-
vras em alemão heimlich e unheimlich, afirmando que heimlich, por um lado, 
refere-se ao que é familiar, ou seja, ao que oferece segurança, e, por outro, ao 
que é oculto, secreto, clandestino, o que curiosamente faz com que a palavra 
heimlich se contradiga com unheimlich – dissimulado, tenebroso, suspeito – 
apenas na primeira acepção, mantendo estranho parentesco com a segunda. 
A partir dessas observações, Freud conclui que haveria algo de familiar no es-
tranho, propondo que “[...] sinistro é algo que, destinado a permanecer oculto, 
vem à luz” (p. 241). Para Freud, o sinistro seria o familiar de antigamente, sendo 
o prefixo “un” da palavra unheimlich a marca do recalcamento. A abstinência, 
colocada em cena na escuta de um grupo, dá palco a esse estranho familiar, 
do qual fala Freud (1919/1976), presente nas relações que se dão a partir de 
registros inconscientes trazidos, possibilitando uma abertura à interrogação e 
à possibilidade de o sujeito se interrogar, ocupando então uma nova posição. 
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pos expressam o que lhes perturba a partir de um sintoma ou outras manifesta-
ções do inconsciente, sendo colocados frente à angústia. É o estranho colocado 
em cena, ou seja, aquilo que deveria permanecer secreto. Sendo justamente a 
angústia resultante do encontro com o estranho, o que motiva a busca de al-
guém para lhes solucionar tal questão, pedindo de partida uma resposta. Essa 
busca é endereçada de diferentes modos a um psicólogo ou psicanalista ou, 
se voltarmos à educação, conforme propõe Aichhorn (1925/2006), pode ser o 
aluno buscando o educador como possibilidades na transferência. O estranho 
pode apresentar-se em forma de cobrança, como o referido acima, entre as ins-
tâncias do ego e do ideal de ego, portanto, é essencial o oferecimento da escuta 
do singular em questão, que possibilitará o encontro do sujeito consigo mesmo, 
com seu estranho familiar.

A partir disso, podemos problematizar o lugar que o professor ocupa e 
sua consequente relação com os alunos. Na educação tradicional, o professor 
ocupa um lugar de saber que seria impossível. Talvez aqui possamos retomar 
a forma que Freud (1925/1976) refere-se à educação no prefácio ao livro de 
Aichhorn (1925/2006) como sendo uma das profissões impossíveis, juntamente 
como curar e governar. No sistema em que o professor transmitiria um saber e o 
aluno o apreenderia, parece não haver espaço para que emerja a singularidade 
dos sujeitos, que seria propiciada por uma escuta e uma posição de abstinência 
do educador frente à demanda de saber manifestada pela sociedade. Parece 
que é justamente aí que se coloca a importância de que o educador passe por 
um processo de análise, pois é o que possibilitaria a ele ocupar um lugar ético, 
de consciência do que diz respeito ao impossível na educação. Nesse sentido, 
Kupfer et al. (2010, p. 290) afirmam que:

Desta perspectiva, não se trata de ler o subjacente à criança, no sentido 
de buscar nela os determinantes inconscientes de seus comportamentos. 
Aqui, trata-se de supor a criança-sujeito como um só, e de ampliar o ato 
educativo de modo a incluir sua dimensão libidinal, constitutiva e impli-
cada na construção do sujeito do desejo, ato que se dá ao mesmo tempo 
em que se dá o ato pedagógico. Essa ampliação do ato educativo transfor-
ma o campo educativo em outra coisa. Mais que isso: propõe um campo 
educativo marcado pela psicanálise e o recria. O campo se transforma e 
recebe outro nome. A educação atravessada pela psicanálise passará a ser 
chamada de Educação para o sujeito. 

Um exemplo interessante do que pode ocorrer quando o professor ocu-
pa uma posição de abstinência e escuta frente ao aluno foi relatado por José 
Pacheco, educador e idealizador da escola da Ponte em Portugal. Ele relata 
que um dia viu um menino empurrando uma professora contra o quadro e após 
presenciar essa cena sentou-se com esse menino, no qual colocou o nome fic-
tício de Maicon. No primeiro momento, Maicon pede que ele o coloque para 
fora, ao que Pacheco responde que não põe ninguém para fora e que, quando 
quiser, ele pode ir. Na sequência da conversa, Pacheco questiona Maicon a 
respeito do que ele quer fazer, o que quer saber e o que quer aprender. Ele res-
ponde pedindo que Pacheco marque algumas coisas para ele fazer. Pacheco diz 
que não marca nada e que quando o menino disser o que quer, irão começar. 
Maicon diz que o que ele quer o educador não irá conseguir resolver e conta 
que na favela onde mora não consegue dormir, pois quando chove entra esgoto 
em seu barraco e alaga tudo. Pacheco questiona se ele quer resolver esse pro-
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E M  PA U TAblema e, com isso, os dois começam a estudar maneiras de resolvê-lo. A partir 
desse dia, Maicon começou a ler e não parou mais, leu mais que em anos de 
escola, e quando a secretária lhe perguntou o que ele aprendeu, ele falou que 
aprendeu a respeitar a si mesmo e aos outros. Nesse exemplo podemos observar 
que Maicon pôde reinventar sua forma de inserção no social, deixando de ser 
referenciado por um processo de repetição.

A possibilidade de mudança está, justamente, naquele que recebe um 
pedido por uma queixa não a aceitar como sendo o portador da resposta, da 
solução simplesmente. Necessário se faz, para uma transformação, que este as-
suma uma posição simbólica, que possibilite com a transferência que tal motivo 
seja alternado na demanda dos sujeitos que endereçam um pedido, fazendo 
com que tenham espaço de escuta e sintam-se implicados em buscar seus pró-
prios enigmas e podendo identificar o que ali reside para eles do estranhamente 
familiar. Para tanto, aquele que escuta precisa manter uma posição de absti-
nência frente ao estrangeiro. É esta posição que possibilitará o desfiladeiro dos 
diferentes significantes do sujeito, surgindo possibilidades de criação, em que 
substitutos ao estranho se extingam e um novo destino seja evocado. 

A atitude clínica, proposta por Aichhorn (1925/2006), à educação de jo-
vens delinquentes (como eram chamados na época), nos convoca a problema-
tizar a intervenção psicanalítica para além do setting tradicional. Ao se permitir 
ser questionado pela sua prática, Aichhorn (1925/2006) possibilitou uma nova 
forma de pensarmos as possibilidades de expansão das fronteiras da psicanálise. 
O autor deixa com sua obra um legado que abre possibilidade criativa para, 
a partir do método psicanalítico, ampliar a escuta e permitir que a teoria seja 
provocada constantemente pela prática, sem que se perca o rigor do método e 
levando sempre em consideração a singularidade dos sujeitos e dos grupos ao 
se interrogarem e lidarem com o que lhes angustia.

Nota

Artigo produzido a partir das discussões realizadas na disciplina Leitura Dirigida I –
A juventude desamparada de Aichhorn, do PPG em Psicanálise: Clínica e Cultura da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no ano de 2016/2.
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E M  PA U TA A SOCIOEDUCAÇÃO HOJE: 
PROPOSTA DE UMA CLÍNICA PARA O 

ADOLESCENTE DESDE AICHHORN
The socio-education today: proposal of a clinic 

for the adolescent from Aichhorn

Guilherme Mendonça del Debbio1

Marcelo Ricardo Pereira2

Resumo: Favorecidos pelo trabalho seminal de Aichhorn e de autores contem-
porâneos, problematizamos o conceito de adolescência e a forma como esse 
sujeito atravessa um peculiar momento de transição e se instaura em uma tra-
jetória conflituosa com as normas estabelecidas pela sociedade. Mostramos 
como as medidas socioeducativas vêm contribuir para uma leitura inovada da 
adolescência, com o acompanhamento orientado pela psicanálise daqueles que 
necessitam responder juridicamente por seu ato infracional. Ainda com os apor-
tes de Aichhorn, propomos uma clínica para o adolescente em tempos atuais de 
queda de ideais e de diferentes concepções de subordinação, desde o estigma 
até novos modos de identificação. 

Palavras-chave: Adolescência. Conduta de Risco. Socioeducação. Psicanálise.

Abstract: Favored by the seminal work of Aichhorn and by the contemporary 
authors, we problematize the concept of adolescence and the way in which 
this subject crosses a peculiar moment of transition and establishes itself in a 
conflicted trajectory with the norms established by society. We show how the 
socio-educationals measures contribute to an innovative reading of adolescence, 
with the accompaniment guided by psychoanalysis of subjects who need to 
respond legally for their infraction. Still with Aichhorn’s contributions, we 
propose a clinic for the adolescent in current times of falling ideals and different 
conceptions of subordination, from stigma to new modes of identification.

Keywords: Adolescence. Risk Conduct. Socio-education. Psychoanalysis.

Introdução

	 Favorecidos pelo trabalho seminal de August Aichhorn (1925/2006) e 
pelos trabalhos de autores contemporâneos, que revisam tanto as enunciações 
freudianas sobre a puberdade e a adolescência quanto as recentes produções 
do campo da socioeducação, analisamos questões a respeito das intervenções 
junto a sujeitos adolescentes que mantêm condutas associais como modo de 
vida. Tais questões conduziram o ponto de referência de pesquisa de tais auto-
res no que concerne a esse sujeito e à lei no contexto atual dos laços sociais.

	 É importante observar que ao lidar com o adolescente no campo jurídico, 
quando há a infração de uma norma ou regra e que o leva a ter que responder 
por seus atos, vemos que a pura repressão, contenção ou simples orientação 
não são soluções que apontam para uma forma de ressocializá-lo ou fazê-lo 
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E M  PA U TAcaber na convivência entre vários. Todas elas nos parecem impostas de fora 
para dentro sem que se considere o sujeito em questão e sua singularidade. A 
socioeducação surge para que possamos repensar o tratamento direcionado a 
esses sujeitos, tentando focar novos modos de ofertar-lhes um lugar na socieda-
de que faça caber o modo único de cada um construir suas referências e seus 
laços com a vida.

	 Nosso artigo propõe avançar esse debate e refletir sobre o contexto so-
cioeducativo da cidade de Belo Horizonte, Brasil. A implantação das Medidas 
Socioeducativas nesse município obteve expressiva referência e reconhecimen-
to no país desde a assunção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
em 1992, quando foi destacada à época a visível orientação psicanalítica para 
se conceber o sujeito adolescente e aqueles que porventura lidavam com ele. 
Colhemos, então, seus efeitos sobre a influência de uma nova referência le-
gal/jurídica para o adolescente com seus direitos e deveres, e também sobre o 
conceito de referência, sobre o de laço social e sobre a clínica possível para o 
adolescente na contemporaneidade, visto que hoje atravessamos uma queda 
abrupta dos ideais que antes sustentavam a civilização.

Adolescência hoje e psicanálise: as condutas de risco

O conceito de adolescência data de pouco mais de um século. Porém, 
podemos concebê-lo como uma marca indelével da forma contemporânea de 
organização da nossa sociedade dos dias de hoje. Com o advento do capita-
lismo e das relações de produção, efeitos da Revolução Industrial do final do 
século XVIII, cada vez mais podemos perceber que o discurso social tornou-se 
propulsor de um discurso da verdade da ciência e do consumo. Com Lacan 
(1972) somos convocados a pensar a partir da noção de quatro discursos que 
ele cria em sua obra para analisar o laço social entre os sujeitos. O mesmo 
autor cria também um quinto e novo discurso de desenlace (e não de enlace), 
que vem caracterizar o modo como o sujeito contemporâneo se insere em suas 
relações sociais atuais: o discurso do capitalista. 

Como nos apontam Pereira e Gurski (2014), o psicanalista francês de-
monstrou com esse discurso que o sujeito não é mais regulado por uma lei que 
o barre diante de seu gozo desenfreado, impelido sempre a consumir, objeto 
a objeto, sem produzir laço, massificando-se e alienando-se ao fato de que 
aqueles objetos respondem à sua falta primordial e constitucional. Essa mu-
dança na organização social ocasionada pela articulação desse discurso com o 
discurso científico acaba por influenciar na constituição dos sujeitos que neles 
se inserem provocando efeitos às vezes devastadores no laço com a lei e com 
a sociedade. 

Um desses efeitos fundamentais, para pensarmos o contexto da adoles-
cência de hoje, é a forma universalizante com a qual os sujeitos adolescentes 
são tomados pela sociedade e a tentativa de um retorno ao castigo e à punição 
como formas incondicionais de reeducação dos mesmos. Em quase todas as 
vezes tal tentativa fracassa em buscar inseri-los nas relações sociais, mesmo 
quando eles respondem sintomaticamente a partir de atos que infringem a lei, 
isto é, no modo como se colocam em conflito com as normas que regem a 
humanidade.

Freud inovou o pensamento humano ao introduzir no início do século XX 
a psicanálise. Para ele, a sexualidade, antes vista como algo que poderia ser ma-
nifestada apenas nos adultos ou no pós-púbere, aparece no sujeito desde o nas-
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E M  PA U TA cimento. Com o conceito de pulsão, Freud admite em seu texto Os três ensaios 
sobre a teoria da sexualidade (1905/1976), que essa sexualidade toma forma 
desde os primeiros anos de vida da criança e que é a partir de suas iniciais expe-
riências de satisfação que ela vai construir a sua versão sintomática e singular de 
buscar aquilo que antes lhe havia ofertado a oportunidade de sentir prazer. Na 
Conferência XXI de suas Conferências introdutórias sobre psicanálise, o autor 
ainda teoriza que “não possuímos nenhum critério universalmente reconhecido 
da natureza sexual de um processo, salvo, novamente, uma conexão com a 
função reprodutiva, que devemos rejeitar por ser um critério demasiadamente 
limitado” (FREUD, 1916-17/1976, p. 375).

Ao pensar as fases de desenvolvimento libidinal do sujeito, em especial 
da puberdade, Freud localiza o adolescente da seguinte forma:

A escolha objetal infantil era apenas uma escolha débil, mas já era um co-
meço que indicava a direção para a escolha objetal na puberdade. Nesse 
ponto, desenrolam-se, assim, processos emocionais muito intensos que 
seguem a direção do Complexo de Édipo ou reagem contra ele, proces-
sos que, entretanto, de vez que suas premissas se tornaram intoleráveis, 
devem, em larga escala, permanecer apartados da consciência. (FREUD, 
1916-17/1976, p. 393).

O inventor da psicanálise disserta ainda que na puberdade – termo com 
o qual conceitua a adolescência em sua época e onde as pulsões sexuais fazem 
suas exigências com todo vigor –, os velhos objetos incestuosos familiares, pró-
prios do Complexo de Édipo, são retomados e hiperinvestidos de libido. Nesse 
sentido, podemos perceber que na adolescência o sujeito se encontra com parte 
da pulsão, as objetais ou altruístas, que irrompe em seu corpo tentando buscar 
novas direções para se satisfazer. 

	 Lacadée (2011) vai mais longe. Ele aponta para um norte que sustenta a 
expressão freudiana “fase de desenvolvimento” em outro patamar que chamou 
de “momento de transição”. Ao se deparar com o que ele denomina de condu-
tas de risco na adolescência, realça que:

A adolescência é um momento de transição em que se opera uma desco-
nexão do sujeito entre seu ser de criança e seu ser de homem ou mulher. 
Nela está implicada uma escolha decisiva, que inclui a dimensão inédita 
de um ato, na relação do sujeito com seu corpo. A dimensão do ato é 
muito importante nas patologias que aparecem na adolescência por ser 
a tentativa de inscrever, nas crises de identidade que se tornam crises de 
desejo, a parte ligada ao objeto a. (LACADÉE, 2011, p. 19).

As condutas de risco operam segundo esse psicanalista contemporâneo, 
de influência lacaniana, quando o sujeito se encontra exilado de seu processo 
de tradução, isto é, quando o adolescente não mais encontra subsídios para 
estabelecer uma nova relação de gozo com seu próprio corpo. A trajetória in-
fracional na qual vários deles se inserem funciona como algo que contém certo 
valor positivo, já que se transforma em meio de busca de marcas e referências 
que os identifiquem enquanto sujeito. Assim, ele coloca:

Por meio do pôr-se em risco, algo do gozo do corpo pede para ser limita-
do, marcado, regulado, autenticado por uma marca simbólica, haja vista 
a ordem da castração ter deixado de operar. Por não receber essa marca 
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para ser ouvido em sua dimensão do sofrimento, de apelo, de invenção e 
de vida. (LACADÉE, 2011, p. 60).

O autor segue dizendo que na adolescência há sempre uma tensão pró-
pria entre ideal e objeto, paixão e razão, natureza e cultura. Na contempora-
neidade, vemos que o sujeito geralmente se encontra incapaz de se utilizar de 
recursos simbólicos para que ele diga de seu ser, traduza-se, já que na socie-
dade de hoje, hiperliberal e neo-higienista, ele é convocado a ocupar um lugar 
de abandono, ausente de referências. Para que o adolescente possa se destacar 
da autoridade de seus pais e passar de criança a membro de uma comunidade 
social, como nos aponta o próprio Freud (1916-17/1976), é preciso que algo 
ou alguém se disponha a dar lugar à invenção necessária pela qual ele tomará 
como sua nova posição no mundo.

Com essa ausência de referências, os adolescentes de hoje acabam por 
ser expostos ao percurso errante das condutas de riscos. Condutas essas que, 
por não terem regulação, por se apresentarem em um discurso sem lei, como o 
do capitalista, podem desembocar em trajetórias infracionais.

Uma via possível de tradução: a prestação de serviços à comunidade (PSC) 
como medida socioeducativa

Há mais de um quarto de século o Brasil inaugurou um novo formato para 
a lei que abrange a criança e o adolescente nos seus direitos e deveres com a 
implementação do ECA. Antes, respondendo por seus atos juridicamente atra-
vés do antigo Código de Menores, a criança e o adolescente não eram ainda 
considerados como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. Esse foi 
um marco na história brasileira, tendo em vista que após a implantação do ECA 
esses sujeitos em desenvolvimento passaram a ser penalmente inimputáveis e 
ter na lei garantias de sua proteção integral, com a possibilidade de responder 
de outras formas às infrações que porventura cometem.

Um recorte possível a se extrair desse documento é a mudança no que 
tange às sentenças judiciais envolvendo crianças e adolescentes na faixa etária 
entre 12 e 18 anos (podendo se estender até os 21 anos). Com a criação da 
medida socioeducativa, um novo viés se instala no que se considera hoje o pro-
cesso de responsabilização da criança e do adolescente diante de uma infração. 
O ECA aponta que, ao cometer um ato infracional (análogo ao que no Código 
Penal é descrito como crime), uma criança ou um adolescente deverá responder 
por esse ato em sentença, diante do juiz, que lhe aplicará uma medida socioe-
ducativa conforme “a capacidade do sujeito em cumpri-la, as circunstâncias e 
a gravidade da infração” (BRASIL, 1990, p. 39).

As medidas socioeducativas vêm, por meio do texto da lei, estabelecer 
que, pelos jovens estarem em um momento peculiar de desenvolvimento (ou 
de transição), torna-se fundamental que se leve em consideração a história de 
cada sujeito e de que forma a infração que ele cometeu se enlaça a sua visão 
de mundo e a sua entrada no discurso social. É preciso dizer que mesmo consi-
derado inimputável, o adolescente não está isento de responder por seus atos, 
mas que o caráter socioeducativo se configura mais importante no processo de 
responsabilização do que a própria repressão – dispositivo fundamental que 
orientou o antigo Código de Menores. 

Zacché, autora brasileira que admite a orientação psicanalítica em seu 
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contra o caráter repressivo do modelo anterior:

Radicalizando o debate sobre a prevalência da educação sobre a punição, 
o qual já se apresentava presente nas discussões acerca da assistência das 
crianças e jovens desde o final do século XIX, o Estatuto indica que a con-
vivência social deverá ser oferecida no lugar da repressão, numa aposta 
clara quanto ao caráter socioeducativo dessas medidas. (ZACCHÉ, 2012, 
p. 65).

No ECA existem seis medidas socioeducativas possíveis de serem deter-
minadas pelo juiz: 1) Advertência; 2) Obrigação de reparar o dano; 3) Prestação 
de serviços à comunidade; 4) Liberdade assistida; 5) Inserção em regime de 
semiliberdade; 6) Internação em estabelecimento educacional. 

Como se vê, a medida de PSC está localizada como a terceira medida 
numa cadeia hierárquica, sendo possível observar que, devido a isso, ela é apli-
cada, na grande maioria das vezes, quando o adolescente não possui uma tra-
jetória infracional mais grave ou cometeu algum ato que, aos olhos de quem 
aplica, não tem grande potencial ofensivo à sociedade. Na PSC o juiz pode 
determinar o tempo que achar necessário, mas sempre tendo em vista o prazo 
máximo de seis meses e o limite semanal de oito horas. Nesse interim, qualquer 
tempo de cumprimento da medida pode ser determinado. Importante acrescen-
tar que a metodologia do serviço indica que cada caso poderá funcionar de um 
jeito particular. Os efeitos do cumprimento da medida, portanto, variam muito. 
Alguns cumprem o prazo determinado, outros não. O caráter socioeducativo, 
que intervém de forma singular com cada adolescente ao qual foi determinada 
a medida, toma o lugar de orientador principal para se avaliar a efetividade do 
processo de responsabilização do mesmo pelos seus atos.

A medida de prestação de serviço à comunidade (assim como a de liber-
dade assistida, a de advertência e a de reparação de dano) é aquela em que o 
adolescente é determinado a cumprir encontrando-se em total liberdade de ir e 
vir. Em se tratando de Belo Horizonte – lócus onde reside nossa experiência de 
intervenção com a PSC –, o adolescente é inicialmente convocado ao compa-
recimento em cada regional da Prefeitura da cidade (são nove ao todo) e lá ele 
constrói, junto ao técnico de referência que será responsável em acompanhá-lo 
no cumprimento da medida, a atividade socioeducativa que ele exercerá na 
comunidade em que vive. A metodologia do trabalho da medida de PSC, a 
partir do livro estabelecido Medidas socioeducativas em meio aberto: a experi-
ência de Belo Horizonte (BRASIL, 2010), define que a escolha da atividade pelo 
adolescente tem como função iniciar um processo de autonomia do mesmo na 
resposta que ele construirá diante do ato que cometeu. Ele poderá escolher o 
lugar e o que fazer. 

Podemos alcançar o fundamento desse princípio em Aichhorn 
(1925/2006), pedagogo e psicanalista austríaco, que se dedicou ao trabalho 
com jovens praticantes de atos infracionais e que se encontravam, por isso, em 
reformatórios como o de Hollabrunn – nos arredores da cosmopolita Viena do 
primeiro quarto do século XX. Vivamente influenciado pelas ideias de Freud, 
Aichhorn vai considerar que toda criança é um ser associal porque exige para si 
uma satisfação pulsional sem se preocupar com o mundo que a rodeia. E para 
que ela advenha enquanto ser social é necessário que ela seja atravessada pelo 
processo educacional. 
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E M  PA U TAPensando que o autor austríaco afirmou tal fato em 1925, época em que 
Freud ainda concebia a estrutura e os processos fundamentais de sua psicanáli-
se, não nos é estranho supor que algo dessa fala se perca ou seja esquecido em 
nossos dias. Freud, que escreve o prefácio do livro Juventud Desamparada, de 
seu contemporâneo e seguidor, afirmou que o educar, o curar e o governar são 
três profissões impossíveis. Todas elas estão, de certa forma, fadadas ao fracasso 
ou ao sucesso insuficiente. Ele aponta que, por Aichhorn ter sido diretor de uma 
instituição que acolhia jovens “delinquentes” de seu país, a psicanálise pouco 
pôde trazer algo de novo para o seu trabalho cotidiano, mas, seguramente, lhe 
possibilitou encontrar um ponto de vista teórico certeiro para seu modo de atuar 
e entender os jovens com os quais esteve. Foi encorajador o estímulo de Freud 
a Aichhorn e a todos nós que, de certa maneira, empregamos a orientação psi-
canalítica em intervenções no âmbito social e educacional. Diz Freud (apud 
AICHHORN, 1925/2006, p. 25):

Quando um dos educadores estudou a análise, experimentando-a em sua 
própria pessoa, e alcançou o estado de capacitação suficiente para empre-
gá-la em casos fronteiriços e mistos, a fim de que o ajude em seu trabalho, 
se deveria dar a ele obviamente o direito de praticar a análise e não permi-
tir que os pobres de espírito ponham obstáculos em seu caminho.

Durante toda sua escrita, o pedagogo vienense inovou ao considerar que 
a conduta associal de um jovem “delinquente” pode ser vista como uma con-
duta inerente a um sujeito em desenvolvimento e logrou seus ensinamentos 
buscando sempre se referenciar às diferenças entre os papéis daqueles que se 
prestavam em educar tais jovens e o do psicanalista; papel que ele próprio ocu-
pava quando os escutava nas formas singulares que agiam ao atravessarem suas 
puberdades. Eis uma diferença ética importante, tendo em vista o que ele mes-
mo apontou no início de seus escritos quando afirmou que, àquele jovem que 
não possui o dom constitucional de se adaptar à realidade, a educação nada 
pode oferecer de novo, e sim operar para desenvolver nele as potencialidades já 
existentes que permita sua subjetividade realizar-se melhor no mundo.

O meio socioeducativo do qual a medida de PSC se utiliza é exatamente 
esse: o de construir junto ao adolescente uma atividade que funcionará como 
o serviço que será prestado em sua comunidade de origem. Atividade pela 
qual ele se interesse ou sobre a qual já possua certa habilidade para se realizar 
subjetivamente. 

Um caso: M. foi apreendido pela polícia ao ser encontrado pichando um 
muro de certo bairro na cidade de Belo Horizonte. Diante do fato de cumprir 
uma medida de PSC, escolhe trabalhar em uma creche próxima de sua residên-
cia ensinando desenho às crianças da instituição. M. dizia que mesmo consi-
derando-se um pichador, gostava de pintar e desenhar. Durante o processo de 
cumprimento da medida e do acolhimento feito pela coordenadora da creche 
e da socioeducadora que o acompanhou, o adolescente passou a se questionar 
quanto ao uso que fazia da pichação enquanto ato ilegal, além de se apresentar 
como referência para as crianças com as quais lidava semanalmente em sua 
tarefa. Além de providenciar o material e se mostrar muito generoso com os 
efeitos de seu trabalho com essas crianças, chegou, inclusive, a ajudar na pin-
tura da fachada da instituição também realizada por outro adolescente que lá 
prestava um serviço comunitário. Por fim, chegou a dizer que a partir daquele 
momento trabalharia apenas com grapicho: uma espécie de mistura do grafite 
com a pichação em que as letras, escritas na caligrafia da pichação, se alternam 
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E M  PA U TA em cores e pompas, características próprias do grafite. Parece-nos que aí foi 
configurada à sua escrita uma estética que cabia tanto aos seus olhos quanto aos 
da sociedade. Ele, então, afirma metaforizando o seu ato: “Grapicho surge para 
a gente não ser preso. A gente pode dar o nosso recado com autorização”. M. 
passa a incluir o grapicho na sua forma de se inscrever, deixa que a lei produza 
uma barra e se insere no laço com o outro de uma maneira nova, e com uma 
metáfora também nova. Na singularidade dessa resposta podemos resgatar uma 
possível saída para o universal das intervenções de uma política pública que 
possa abarcar o ato infracional, sem que seja necessário tratar o adolescente 
apenas com a punição.

Zacché (2012), ao lembrar o psicanalista Eric Laurent, nos diz:

Referindo-se à violência desproporcional que caracteriza alguns grupos 
de adolescentes na atualidade, Laurent situa esse fenômeno em relação às 
transformações do laço social consequentes da época em que vivemos e 
afirma que, ao contrário das respostas que têm sido ofertadas, caracteriza-
das pela multiplicação das proibições – tendência que ele localiza como 
própria da atualidade –, é preciso autorizar os sujeitos a respeitarem-se a 
si mesmos, não só a se pensarem como os que têm que padecer à interdi-
ção, mas que possam se reconhecer na civilização. Isso implica em não 
abandoná-los, falar-lhes mais além da proibição, permitindo uma abertura 
que leve o jovem a suportar a lei que proíbe as coisas, mas que também 
autoriza outras. (ZACCHÉ, 2012, p. 67).

Conclusão: uma clínica para o adolescente

Se com o que observamos aqui a expressão adolescente infrator se torna 
redundante, visto que burlar a lei é própria desse momento de transição, como 
articular uma política pública que elenque em seu escopo um espaço ético que 
faça o sujeito adolescente se reinventar a partir dos vestígios que produz e apa-
ga constantemente? Como fazê-lo diante dessa demanda da sociedade contem-
porânea sem referências de segurar, abusar, nomear ou reprimir os dejetos que 
não se encaixam nas normas estabelecidas? De que modo operar de um lugar 
que sirva de referência para que ele construa seu próprio percurso e faça laços 
com a vida? Se o risco é uma forma de interrogar simbolicamente a morte para 
saber se viver vale a pena (LACADÉE, 2011), qual seria o estatuto da interven-
ção digna de fazer efetiva a escolha pela vida desse adolescente?

Na conclusão de sua obra Juventud Desamparada, Aichhorn indica que, 
mesmo que cada jovem delinquente requeira um tratamento especial quanto à 
sua conduta associal, um ponto em comum a ser registrado em todos os casos 
é que “o tratamento deve dedicar-se ao desenvolvimento futuro do Ideal do 
Eu” (AICHHORN, 1925/2006, p. 190). Para ele, a mudança subjetiva de um 
jovem praticante de ato infracional é equivalente à mudança no Ideal do Eu de 
cada um. Essa mudança acontece quando o jovem adquire, com o decorrer do 
tempo, novos traços no nível da identificação secundária ou do einziger Zug, 
como Freud os teoriza em Psicologia de grupo e análise do ego (1921/1976). O 
jovem poderá fazê-lo quando estabelece certo laço transferencial com aquele 
que ocupa o papel de socioeducá-lo, pois este servirá como aporte para a cria-
ção de novas identificações que poderiam não existir ali. 

O que isso quer dizer? Como esclarece Pereira (2016), trata-se, em cada 
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E M  PA U TAjovem, de uma mudança de seu traço unário (einziger Zug) – traço mínimo que 
une o sujeito a seu lugar simbólico e social. O socioeducador deve ofertar-se, 
ele mesmo, como um traço novo capaz de ser um objeto importante com o qual 
o sujeito em atitude associal possa estabelecer uma identificação inexistente ou 
empalidecida. Esse profissional, situando-se como um objeto libidinosamente 
investido pelo sujeito, ofereceria traços para a identificação que acarretariam 
uma mudança mais duradoura na estrutura do Ideal de Eu de cada jovem. “A 
palavra ‘pai-substituto’, tão amiúdo empregada em conexão com a reeducação 
[ou com a socioeducação, de nossos dias], recebe sua total justificação”, diz 
Aichhorn (1925/2006, p. 190-191), à maneira freudiana.

Algo similar surge também na obra de Lacadée (2011): tendo sempre 
como base o olhar contemporâneo sobre o adolescente, o autor aponta-nos 
que a clínica possível para ele é a clínica do Ideal do Eu. Nela, o favorecimento 
da constituição de ideais, com base no processo de identificação, pode servir 
ao sujeito adolescente como ponto crucial para que ele encontre a sua fórmula 
singular. Ao citar o próprio Aichhorn em seu livro, Lacadée indica que o autor 
austríaco prenuncia que se acolha “o curto-circuito do Outro do significante e 
se aventura na dimensão do ato e da ruptura” (LACADÉE, 2011, p. 135). Em ou-
tros termos: que o sujeito que se envolve em conduta de risco possua recursos 
através do seu Ideal do Eu para produzir uma ficção ou uma fantasia diante do 
impasse do encontro com o real do sexo de sua própria existência. 

Lacadée ainda acrescentará que Aichhorn providencia em seu modo de 
fazer na instituição que dirigiu em Hollambrunn “a via de uma presença edu-
cativa ativa, deixando o adolescente dizer à sua maneira, o irresoluto que o 
determinou em sua passagem ao ato ou em sua fuga” (2011, p. 136).

No campo do socioeducativo inaugurado pelo ECA, a tarefa de abordar 
a vertente singular do caso a caso no trabalho com os adolescentes em conflito 
com a lei pode seguir a mesma via apontada pelos autores: a de fundamentar 
um espaço para a palavra e para a construção de algo legítimo, considerando 
a fórmula que cada adolescente poderá utilizar para fabricar um modo de se 
autorreferenciar.

Se a contemporaneidade é marcada por “tempos melancólicos, pós-revo-
lucionários, caracterizados pela suspensão do desejo, pela apatia, pelo trans-
bordamento do gozo que visa à satisfação pessoal, imediata e vazia” (PEREIRA; 
GURSKI, 2014, p. 377), devemos nós, críticos dessa forma de desenlace, pro-
videnciar ao adolescente o tempo para que a gramática de sua transição tenha 
o direito de se demorar. Pois “os jovens estão em um momento de verdade 
de seus seres, de um modo em que nunca estiveram e não voltarão a estar” 
(LACADÉE, 2011, p. 67).

Torna-se, então, responsabilidade ética de uma medida socioeducativa 
ensinar-nos com o trabalho o que se deve fazer com o sujeito para que ele possa 
se inserir no laço social a partir da reelaboração de um possível sentido de seu 
lugar no mundo, de seu lugar na cidade.
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C O N V I D A D O

EL PSICOANÁLISIS INTERPELADO 
POR LAS SEXUALIDADES DISIDENTES: 

PUNTUALIZACIONES PARA UNA CLÍNICA 
ANTIPATRIARCAL Y POSHETERONORMATIVA 

Psychoanalysis interpreted by dissident sexualities: 
Punctualizations for an antipatriarcal 

and post-heteronormative clinic

Facundo Blestcher1

Resumen: 

Las transformaciones actuales en los procesos de producción de las subjetivida-
des sexuadas ponen en crisis las narrativas tradicionales del patriarcado y con-
mueven los dispositivos del orden sexual moderno. Las sexualidades disidentes 
interpelan al Psicoanálisis y exigen una deconstrucción de los imperativos fa-
locéntricos y heteronormativos infiltrados en sus teorizaciones. Considerando 
que la sexualidad no se subordina a las prescripciones sociales que pretenden 
disciplinarla, resulta prioritario reconocer las trayectorias deseantes y las com-
posiciones identitarias contemporáneas y analizar los obstáculos teóricos, clíni-
cos, éticos y políticos que promueven la patologización de las diversidades o la 
reproducción del régimen normalizador en la praxis psicoanalítica.

Palabras claves: Sexualidades. Géneros. Patriarcado. Heteronormatividad. Psi-
coanálisis. 

Abstract:

The current transformations in the processes of production of sexed subjectivities 
put in crisis the traditional narratives of patriarchy and move the modern 
sexual order devices. Dissenting sexualities interpellate Psychoanalysis and 
demand a deconstruction of the phallocentric and heteronormative imperatives 
infiltrated in their theorizations. Considering that sexuality is not subordinated 
to social prescriptions that seek to discipline it, is a priority to recognize the 
desiring trajectories and the contemporary identity compositions and analyze 
the theoretical, clinical, ethical and political obstacles that promote the 
pathologization of diversities or the reproduction of the normalizer regime in 
psychoanalytic praxis.

Keywords: Sexualities. Genders. Patriarchy. Heteronormativity. Psychoanalysis.

Hace algunos años, sin embargo, que desde el interior 
de la clínica misma se marcan las insuficiencias de nuestra 
teoría ante los nuevos modos de ejercicio de la sexualidad 
que señalan los límites de una práctica sostenida en enuncia-
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C O N V I D A D Odos que ya registran poco alcance para el cercamiento de los 
fenómenos que enfrentamos [...] Ya es hora de que nos demos 
cuenta de la disociación que se ha establecido entre el respeto 
que la obra freudiana sigue mereciendo, y la tirria que pro-
vocan a veces en la sociedad civil los enunciados repetidos, 
coagulados o incluso moralistas de los psicoanalistas que sos-
tienen verdades acuñadas hace un siglo sin preguntarse por su 
vigencia y sin reposicionar sus núcleos de verdad en la época 
actual.

Silvia Bleichmar

Que el Psicoanálisis atraviesa un período de crisis no parece una ob-
servación antojadiza ni tampoco la anticipación paranoide de un cataclismo. 
Asediado por el discurso capitalista que apunta a una desmentida del sufrimien-
to psíquico a partir del recurso a la neurociencia y a las diferentes modalidades 
de la pretendida autoayuda o de las terapias breves, a la vez que propende un 
modo de ejercicio desregulado del goce pulsional en una escalada de consumo 
que acaba por provocar más insatisfacción que placer, la interrogación acerca 
de lo inconsciente parece contraponerse a la lógica imperante en la época. 
Sin embargo, las dificultades que ponen en riesgo la vigencia de nuestra praxis 
también pueden localizarse intramuros: más allá de su propia maquinaria de 
reproducción y de la complacencia narcisista de gran parte del estamento que 
desestima sus signos de extenuación, un empobrecimiento de las condiciones 
de producción del pensamiento psicoanalítico parece haberse instalado en sin-
tonía con cierta dominancia cultural. El recurso a una jergafasia que funciona 
como contraseña de reconocimiento y pertenencia a agrupamientos cada vez 
más endogámicos, la reiteración de fórmulas canónicas con escaso alcance ex-
plicativo y desprovistas de la pasión que estimula la interrogación fecunda, y el 
debilitamiento de los intercambios libres por la sofocación que produce la alie-
nación hipnótica en transferencias devocionales, pueden ser algunos de los in-
dicadores más ostensibles de la situación por la que atraviesa nuestra disciplina.

Algunos de los síntomas más formidables de este decaimiento conciernen 
a uno de los descubrimientos capitales de la teoría freudiana: la sexualidad. 
Una primera vertiente de esta verdadera alteración se advierte en una progre-
siva desexualización del Psicoanálisis, por la cual la sexualidad pulsional, des-
funcionalizada y atacante se ha ido solapando en el registro del deseo, la de-
manda y el narcisismo. Entendemos a la sexualidad en sentido ampliado como 
plus de placer irreductible a la autoconservación biológica y constituida a partir 
de la pulsación primaria que el otro ejerce en los primeros tiempos de la vida, 
marcando el estallido del orden natural y el ingreso a un universo simbólico y 
sexual que, sin embargo, no es equiparable a la intersubjetividad. 

¿Qué queda de lo pulsional, parcial y erógeno, de la excitación material y 
“carnalmente” inscripta a partir de la sexualización precoz que adultas y adul-
tos ejercen sobre el cachorro humano, cuando toda la dinámica se pretende 
subsumida en un espiritualismo deseante? La apelación a un goce que habría 
de reconducirse a lo real –que no cesa de no inscribirse, según la conocida ex-
presión– no resuelve los impases que ese modelo acarrea. El sometimiento de 
la sexualidad pulsional al circuito intersubjetivo de la demanda es solidario con 
una resubjetivación del inconsciente que le asigna intencionalidad y restringe 
su estatuto a la materialidad significante. 
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C O N V I D A D O La oscilación entre el endogenismo biologicista y el idealismo nominalis-
ta –dos versiones de una misma concepción estructuralista– no parecen haber 
evitado los extravíos de una epistemología formalista cuya capacidad para la in-
terpretación de los modos específicos de constitución del sujeto psíquico debe 
hoy ser sometida a caución. 

Otro tópico no menos sintomático, que se despliega paralelamente a la 
ya mencionada desexualización de las concepciones dominantes, se refiere a la 
comprensión –o la ausencia de esta– de las llamadas “diversidades sexuales”. Si 
Freud promovió una deconstrucción de la moral sexual cultural y estableció el 
carácter disruptivo y desadaptativo de la sexualidad humana, impugnando toda 
pretensión de domesticación y regulación normativizante, resulta llamativa la 
persistente dificultad de ciertos planteamientos postfreudianos para pensar la 
diversidad sexual y someter a crítica los mandatos falocéntricos y heteronorma-
tivos infiltrados en sus presupuestos. 

La cuestión de las sexualidades disidentes comporta una problemática 
actual y actualizada, ya que las transformaciones históricas y políticas en curso 
ponen en crisis las narrativas tradicionales del patriarcado. Estas mutaciones del 
orden sexual moderno no dejan de hacerse sentir en el campo de los procesos 
de producción de las subjetividades sexuadas, impulsando la proliferación de 
una multiplicidad de identidades sexuales, emplazamientos genéricos y modos 
de despliegue de los erotismos que reclaman una consideración rigurosa des-
provista de prejuicios. A esto se suman neoparentalidades, avanzadas técnicas 
reproductivas que desacoplan procreación y relación genital (fertilización arti-
ficial, donación de óvulos o semen, subrogación gestacional), adopciones por 
parte de personas homosexuales, transexuales o transgéneros y cambios en las 
modalidades de la crianza que agitan fantasmas y tensionan las significaciones 
instituidas sobre el sistema sexo/género, la organización del parentesco y la 
significación de la diferencia sexual. Para el Psicoanálisis y quienes lo practica-
mos, representa una ocasión propicia para instaurar una escena de interpelaci-
ón en la cual nuestras teorías sean contrastadas no solamente con la clínica sino 
fundamentalmente con la metapsicología. 

Esta revisión se torna aún más acuciante y necesaria en virtud de la res-
tauración conservadora que se cierne sobre nuestro continente. Si en las últimas 
décadas se produjeron en Sudamérica una serie de procesos populares y pro-
gresistas que impulsaron la ampliación de derechos (que incluyó, entre otros, 
el reconocimiento del matrimonio igualitario, leyes de identidad de género, 
programas de educación sexual integral y políticas públicas de salud sexual y 
reproductiva en muchos de nuestros países), en los últimos años es notable un 
retroceso que no solo pone en jaque las conquistas sociales alcanzadas sino, 
en muchos casos, el estado democrático mismo. La ideología neoliberal, con 
el apuntalamiento que le brindan los discursos religiosos y biopolíticos, reins-
tala un imaginario conservador que no es ajeno a ciertos fenómenos recientes. 
Podemos enmarcar en este contexto tanto la autorización judicial para el trata-
miento psicoterapéutico de la homosexualidad en Brasil, como el incremento 
de las violencias homofóbicas y transfóbicas y de los femicidios y travesticidios 
en Argentina.

 Frente a esta encrucijada, es posible observar que la revisión de viejas 
respuestas y la apertura de nuevas preguntas que inciten al debate y al desmon-
taje de los enunciados hegemónicos no parecen vectorizar decididamente los 
intereses de la comunidad psicoanalítica. Pueden expresarse repudios o solida-
ridades sin que esto conduzca a una lectura sintomática de los propios presu-
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las sexualidades y que, paradójicamente, entran en confluencia con la moral 
conservadora. Este atolladero suele justificarse desde una perspectiva ahistori-
cista que anula toda novedad que no esté a priori contemplada en la estructura 
de partida, o desde un relativismo para el cual el fluir de los fenómenos no pue-
de cercarse en sus determinaciones. Pensado desde otra óptica, podemos con-
siderarlo como una verdadera anomalía –en el sentido fuerte con que Thomas 
Kuhn ha designado la alteración en la estabilización de paradigmas– que no 
solo perturba el progreso de la teoría, sino que reproduce las significaciones 
instituidas y las desigualdades sociales entre los géneros. 

Por otra parte, podemos entender este obstáculo epistemológico como 
una resistencia del Psicoanálisis y de ciertos sectores del movimiento psicoana-
lítico, que responde a un movimiento de clausura equivalente a una represión 
sobre los procesos de pensamiento. En esta misma dirección, Silvia Bleichmar 
(2014) ha planteado la necesidad de someter a depuración nuestros paradigmas 
de base, con el fin de recuperar sus núcleos más fecundos y desprenderse del 
lastre de las dominancias ideológicas del siglo XX que signaron la subjetividad 
y la producción psicoanalítica misma. 

En tanto la sexualidad no se limita a los arreglos sociales que pautan el 
binomio masculino/femenino, ni a la genitalidad articulada por la diferencia de 
los sexos, examinar los trastornos y aporías de nuestras concepciones relativas 
a la constitución de la subjetividad sexuada constituye una auténtica exigencia 
de trabajo. La incidencia de una posición tal no es solamente teórica y clínica, 
sino también ética y política. 

1. Psicoanálisis y síntomas de la solución paterna

El abanico de las alternativas para los emplazamientos sexuados parece 
expandirse en una proliferación que incomoda a las taxonomías y estereotipos 
establecidos por los dispositivos de normalización a los que cierto psicoanálisis 
también nutre. Nos encontramos ante un contexto plural y diverso: personas 
que, desde la infancia, solicitan el reconocimiento de su género tal como lo 
vivencian y perciben, aun cuando se encuentre en aparente discordancia con 
el sexo anatómico asignado en el nacimiento; sujetos que denuncian el carácter 
restrictivo del binomio masculino/femenino para instituir otras alternativas de 
identificación genérica; jóvenes que despliegan trayectorias deseantes homo 
y heteroeróticas sin que estas pasiones se excluyan entre sí, ni provoquen for-
zosamente conflicto, ni determinen un rasgo identitario inamovible; personas 
trans o intersex que resisten la imposición de someter sus cuerpos a tratamientos 
correctivos que los tornen más aceptables para los discursos dominantes que 
repudian toda ambigüedad; subjetividades alternativas o innovadoras que po-
nen en jaque las formas de nominación de las identidades y los erotismos como 
formas de encorsetamiento de la sexualidad y propician un deslizamiento de los 
sistemas clasificatorios convencionales; colectivos que defienden políticamente 
el derecho a la elección del emplazamiento sexuado singular como condición 
para la construcción de la igualdad, entre muchos otros posibles existenciales. 

El dispositivo moderno de la sexualidad, descripto extraordinariamente 
por Foucault, instituyó un imaginario histórico-social que encaminó deseos, 
encarriló erotismos, disciplinó cuerpos, prescribió violencias y proscribió prác-
ticas a partir de un proceso de producción subjetiva fundado en lógicas logofa-
locéntricas y heteronormativas. Las subjetividades sexuadas construidas bajo su 
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aunque en esta obediencia resida la causa de sus máximos sufrimientos. 

Si el descubrimiento freudiano puso de relieve los malestares generados 
por la moral sexual cultural a través de distintos mecanismos represores –legi-
timados por los aparatos disciplinarios médicos, jurídicos y religiosos–, la po-
sición analítica debe también advertir la infiltración –en cierta medida inevita-
ble– de los modos históricos de subjetivación en sus teorizaciones para evitar 
su plegamiento permanente. El orden sexual moderno encontró, también en el 
psicoanálisis, un vehículo para la repetición de una serie de dicotomías que, 
cristalizadas en oposiciones excluyentes, pudieron promover un aplastamiento 
de la comprensión de la heterogeneidad de la vida psíquica y de la diversi-
dad de experiencias subjetivas: hombre o mujer, masculino o femenino, activo 
o pasivo, heterosexual u homosexual. Aun conservando estas distinciones, la 
cuestión es advertir que el binarismo subyacente establece una disyunción que 
da por sentada la concordancia entre sexo biológico, género, identidad sexual y 
orientación deseante como parámetro de normalización: macho-varón-mascu-
lino-heterosexual o hembra-mujer-femenina-heterosexual, siempre en términos 
cis. Esta operación anima la patologización de todo emplazamiento sexuado 
que no se subordine al patrón convencional tanto como legitima desigualdades 
y tolera violencias cuyos efectos dramáticos todavía padecemos. 

El estremecimiento de las topografías tradicionales del sistema patriarcal 
(Butler, 2006) se inscribe en un marco de alteración de las coordenadas de inte-
ligibilidad de la sexualidad vigentes. La emergencia de zonas intermedias, tran-
sicionalidades e hibridaciones inéditas hasta el presente hacen estallar las de-
limitaciones, clasificaciones y prácticas legitimadoras del aparato conservador. 

Diversas interpretaciones han alegado que las modificaciones sociales y 
antropológicas en curso comportarían una demolición del universo simbólico, 
abriendo a insospechadas perturbaciones en la constitución de las subjetivida-
des a causa de la declinación del padre (TORT, 2016). Tales inquietudes parten 
de la confusión entre el orden simbólico y un específico imaginario histórico-
social en el que nos hemos conformado y que para muchas y muchos parece 
el único factible. La descomposición de “un mundo” no es equivalente a la 
demolición “del mundo”. La conmoción de un sistema de creencias largamente 
sedimentado, erigido en sentido común y naturalizado a contrapelo de toda 
comprensión genealógica, impide pensar e investir otros mundos posibles.

La teoría y la práctica psicoanalítica no ha quedado al margen de los 
procedimientos históricos que han garantizado la dominación de la figura del 
padre. Numerosas concepciones y categorías han operado como representacio-
nes sexuales de la dominación masculina (André, 2014), perpetuando –aun en 
contradicción con las metas de todo proceso analítico– la sujeción a los ideales 
e imperativos del patriarcado. 

Los esfuerzos por sostener la impronta patriarcal se orientan a la repe-
tición de una lógica binaria que asigna una valencia diferencial a los sexos e 
instituye el predominio del principio masculino. Lo femenino pasa a integrar un 
campo semántico signado por la desigualdad y la subordinación –pasividad, 
receptividad, castración consumada– en el que se agrupa tanto a las mujeres, 
como a niñas y niños, homosexuales, travestis y transgéneros, minorías étnicas 
y cualquier otro colectivo que jerárquicamente sea colocado en una posición 
de dependencia, sumisión u obediencia. 

Múltiples transformaciones históricas del siglo XX fueron empujadas por 
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gualdades del patriarcado y la disputa feminista por la existencia, la palabra y 
la distribución del poder, con resultados heterogéneos, pero desestabilizando la 
hegemonía masculina fuertemente asentada en las subjetividades y en las insti-
tuciones sociales. En la actualidad, el punto de ruptura parece desplazarse hacia 
los discursos hegemónicos sobre la masculinidad y anunciar el fin del dogma 
paterno (TORT, 2011).

No obstante, la crítica a ciertos discursos dominantes no puede ser con-
fundida con una demolición global del régimen social y su sustitución por un 
ordenamiento original. Las grietas en las concepciones monolíticas del patriar-
cado marcan puntos de fisura y conducen a diversas soluciones sintomáticas 
que pretenden, como en toda formación de compromiso, restaurar un orden 
previo a partir de un movimiento regresivo. Podemos identificar la eficacia de 
estos procedimientos en las representaciones sobre las diversidades sexuales 
que aun gozan de buena salud en cierto psicoanálisis dogmático. 

La supervivencia de estos patrones corre en paralelo con la naturalización 
de una masculinidad hegemónica sostenida en ideales e imperativos de autono-
mía, dominio, control y potencia sexual. El reforzamiento de las insignias viriles 
y de la atribución fálica resulta solidario con la soberanía asignada a los varones 
sobre la función simbólica y con la difusión de un modelo de masculinidad mi-
sógino, sádico y homofóbico. 

Actualmente, la pluralidad de formas de subjetivación de los varones nos 
conduce a pensar las masculinidades en plural. Sin embargo, la conceptualiza-
ción psicoanalítica clásica plantea una evolución natural y lineal de la sexuali-
dad masculina: el varón conserva la zona erógena y el objeto de la sexualidad 
infantil y la interdicción paterna al interior del complejo de Edipo abre a la elec-
ción de objeto heterosexual por renuncia a la madre. Bajo este esquematismo, 
múltiples avatares subjetivos quedaron subsumidos en una serie de fórmulas 
explicativas que superpusieron trastornos de género en la infancia, elección 
homoerótica de objeto y angustias homosexuales de varones heterosexuales en 
una perspectiva que no exigía explicación alguna de la génesis de la masculini-
dad y de sus ensamblajes. 

Los desarrollos actuales que exponen las paradojas de la sexualidad mas-
culina (BLEICHMAR, 2005, 2014), a partir de la compleja imbricación entre 
sexualidad, sexo, género y sexuación, encuentran confirmación en los estudios 
antropológicos que postulan a la virilidad como una conquista que se adquiere 
y que solicita una confirmación permanente, dado que el sujeto puede ser más 
o menos fácilmente destituido de ella. 

Por otra parte, el desmontaje de los prejuicios que definió la normalidad 
de la orientación deseante según el ideal heteronormativo condujo paulatina-
mente al abandono –al menos en la teoría oficial, aunque no suprimida total-
mente de las prácticas– de la equivalencia entre homoerotismo y patología. Sin 
embargo, la homologación entre homosexualidad y perversión aún se propaga 
en numerosos claustros, sin que las contradicciones internas de la teoría y el 
correlato con la clínica alcancen para mellar tan errónea preceptiva. La apelaci-
ón a ingeniosos galicismos y a un supuesto empleo de la categoría “perversión” 
en términos exclusivamente psicopatológicos –que, supuestamente, no debiera 
provocar ningún reparo– encubre una pretensión que, aun travestida, no oculta 
su alcance moralizante. 

Un extravío semejante se evidencia en la patologización a priori de toda 
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masculinidad o femineidad convencionales. 

Las subjetividades disidentes, alternativas, contraculturales o innovadoras 
han padecido los efectos de severos dispositivos de poder que han promovido 
su segregación. La persistente lucha de los colectivos LGBTTTIQ ha revelado 
una operatoria desubjetivante de carácter bifronte: por un lado, sostenida en la 
criminalización de las diferencias y, por el otro, replicada especularmente en la 
patologización de aquellas identidades y prácticas sexuales que no se subordi-
nan a las prescripciones establecidas.

El empleo del diagnóstico como instrumento de patologización puede 
ser concebido como un dispositivo sintomático dirigido a sostener la solución 
paterna. Ante la angustia de desconocimiento y su incidencia inquietante sobre 
las certezas celosamente establecidas, este recurso ofrece un falso resguardo 
defensivo que ataca nuestras mismas posibilidades de pensamiento. El empleo 
de la noción “trastorno” para designar a todas aquellas formas de emplaza-
miento identitario que no se adecuan a los imperativos cisnormativos, refleja 
otro de los atascos en los que la conceptualización se halla detenida. Una vez 
que la pluralidad de orientaciones sexuales puede ser reconocida, expresiones 
como “trastorno de género”, “disforia de género” o “trastornos de la identidad 
sexual” vienen a restablecer la aspiración de una lógica universal que regle 
toda sexualidad, ahora revestida con los ropajes de los performativos genéricos, 
pero al servicio de la misma operación de desconocimiento. La formulada cor-
respondencia entre travestismo y perversión, o entre transexualismo y psicosis 
–definidas por la dominancia de los mecanismos de renegación o forclusión 
que determinarían el emplazamiento estructural del sujeto ante la castración–, 
para mencionar solamente dos formulaciones prototípicas, comporta tanto una 
simplificación abusiva no fundada en parámetros metapsicológicos como una 
propuesta desubjetivante que no respeta las complejidades de la constitución 
psíquica: 

[…] es habitual invocar al psicoanálisis para interpretar transformaciones 
sociales que se distancian respecto de las normas de un modo que es ju-
zgado patológico […] se considera, implícitamente, y es el caso de ante 
todo de muchos psicoanalistas, que los instrumentos que utiliza el psico-
análisis son ajenos a la historia, en tanto habrían surgido exclusivamente 
del psicoanálisis y del dispositivo de “neutralidad” que supuestamente lo 
caracteriza (TORT, 2016, p. 29).

La insistencia en formulaciones tales como “el goce de la histérica”, “el 
fantasma del obsesivo”, “la renegación de la diferencia de los sexos del ho-
mosexual”, “el rechazo del significante fálico de la lesbiana”, “el transexual 
edificando su delirio sobre la forclusión del Nombre del Padre” o “el niño, 
futuro transexual, ubicado como falo feminizado de la madre”, entre muchas 
otras, revelan ejemplarmente la coagulación de representaciones históricas y 
modalidades particulares de fantasmatización elevadas a formulaciones psicoa-
nalíticas. En ellas se trasluce una sustancialización mistificadora que se contra-
pone a una comprensión de las subjetividades y sus vicisitudes singulares, y una 
ideologización que resulta preocupante no solo por su carácter erróneo, sino 
por su incidencia en las significaciones colectivas y en los dispositivos clínicos, 
académicos, jurídicos y educativos. 

El abordaje de los procesos de producción de subjetividad en el horizonte 
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que estamos aludiendo. Las nociones estructuralistas desde las que se abordan 
teórica y clínicamente las modalidades de conformación y ejercicio de las pa-
rentalidades apelan a categorías como “función materna”, “función paterna”, 
“Ley del Padre” y otras fórmulas semejantes. Desde nuestra posición, aun cuan-
do pudieron resultar pertinentes para propiciar una formalización que descap-
turara las operaciones humanizantes de los agentes reales que las ejercen, estas 
nociones pueden devenir un lastre al promover –incluso inadvertidamente– la 
reproducción de las representaciones de la sociedad patriarcal y de la ideología 
dominante acerca de la diferencia sexual. 

Más allá de las metamorfosis en las configuraciones vinculares, las moda-
lidades reproductivas y los sistemas de crianza, es preciso reubicar la constitu-
ción del sujeto en la situación antropológica fundamental: la asimetría –sexual 
y simbólica– entre adulto/a y niño/a. El psiquismo se constituye a partir de la 
acción sexualizante y narcisizante de adultas y adultos, quienes ejercen una 
pulsación primaria que funda exógenamente la sexualidad y propicia simultá-
neamente ligazones para las excitaciones que inscribe en el psiquismo incipien-
te de niñas y niños. 

El deseo de progenitura condensa fantasías inconscientes y anhelos nar-
cisistas de perpetuación y trascendencia a partir del reconocimiento de la cas-
tración ontológica. No depende del carácter de la elección de objeto ni del 
posicionamiento identitario del sujeto. Sostener que el deseo de descendencia 
en personas que no responden al ideal heteronormativo sería una condición pa-
tógena para la estructuración psíquica de niñas o niños exhibe la cristalización 
de una postura analíticamente indefendible. Si la identificación es la operación 
fundamental instituyente de la subjetividad y estructurante del conglomerado 
ideativo en el que el sujeto se reconoce a sí mismo, niñas y niños no se identifi-
can al objeto real sino a los enunciados y formas representacionales con los que 
se organiza la circulación simbólica y libidinal con adultas y adultos. No hay 
homotecia entre estructura edípica de partida –instancia parental– y psiquismo 
infantil, sino transformación, traumatismo y metábola.

También la teorización del complejo de Edipo ha sufrido un “extravío 
familiarista”, compatible con la perpetuación del mito del padre, que entorpece 
la comprensión de las nuevas realidades. Recuperar su significatividad requiere 
discernir entre: estructura del Edipo, que desde la perspectiva levistraussiana 
define la regulación de los intercambios sexuados entre las generaciones y la 
inserción simbólica en la cultura; complejo de Edipo, tiempo de ordenamiento 
de la sexualidad infantil y sus constelaciones deseantes en función de las pauta-
ciones de la instancia parental; y organización  familiar, en tanto agrupamientos 
sociales fundados en relaciones de alianza y parentesco en un momento histó-
rico determinado. Si bien las nuevas parentalidades pueden dar origen a figura-
ciones novedosas de los enlaces originarios, consideramos fundamental poner 
el centro del Edipo en la interdicción y acotamiento que cada cultura ejerce so-
bre la apropiación del cuerpo infantil como objeto de goce de adultas y adultos. 

2. Una praxis psicoanalítica antipatriarcal y posheteronormativa

El nomadismo de las subjetividades contemporáneas y la fluidez y variabi-
lidad de sus existenciarios revelan la potencia creadora de la actividad humana 
en tanto imaginación radical. La producción de realidades inéditas se encadena 
con la construcción permanente de nuevos mundos que se hallan animados por 
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representación de sí mismo y que convoque al reconocimiento del otro, poni-
éndolo al amparo de los propios aspectos inconscientes perturbadores y de la 
tensión agresiva de la intersubjetividad, es una tarea ardua pero necesaria a los 
fines de “ser y sentirse real”, según la conocida expresión de Winnicott para 
describir la convicción de un self que se vivencia como verdadero.

La potencia transformadora del Psicoanálisis y su capacidad de resoluci-
ón del sufrimiento psíquico no proceden de su subordinación a los enunciados 
adaptativos que promueven la alienación del sujeto en la preceptiva imperante. 
La vigencia de sus paradigmas y la preservación de su fecundidad nos obligan 
a repensar la implicación de nuestras prácticas en el horizonte de las lógicas 
colectivas, a fin de desterrar toda coartada o justificación que, en lugar de de-
nunciar las formas del malestar social actual y propiciar la autonomía del sujeto, 
refuerce las operaciones de segregación y exclusión. 

La tarea que proponemos concierne al deslinde entre teoría psicoanalítica 
y teorías sexuales infantiles con las que todo sujeto, incluidos también las y los 
psicoanalistas, en diferentes momentos de nuestra historia individual y colecti-
va, inauguramos vías de simbolización de los enigmas que nos agitan. El desli-
zamiento ideológico que va desde la fantasmatización de la sexualidad hasta su 
elevación a teoría oficial ha conducido a una acumulación de mito-teorías que 
entorpecen la compresión de las singularidades al subordinarlas a supuestos 
universales saturados de representaciones y narrativas características del dogma 
paterno y sus ficciones. 

Las impregnaciones ideológicas de estas concepciones exigen un trabajo 
de crítica rigurosa que releve la complejidad de las determinaciones deseantes, 
fantasmáticas, ideológicas e históricas en las que se inscriben los procesos de 
sexuación (BLESTCHER, 2017). Esta tarea toca el nudo de nuestra concepción 
sobre la sexualidad y revela la persistencia del prejuicio para soportar la angus-
tia ante lo diferente (tanto la diferencia que implica la otredad, como la alteri-
dad radical con relación a lo inconsciente).

En la constitución de la identidad interviene una multiplicidad de facto-
res: identificaciones, significaciones sociales y relaciones de poder. Cuando un 
sujeto se apropia de algunas de las categorías que pretenden definir su empla-
zamiento sexuado, procura dar cuenta de sí, a la vez que apela a la intersubje-
tividad, advirtiendo que “ese ‘sí mismo’ ya está implicado en una temporalidad 
social que excede sus propias capacidades narrativas” (BUTLER, 2009, p. 18-
19). El yo es incapaz de sostenerse a sí mismo prescindiendo completamente 
de la matriz de normas sociales y mandatos culturales que lo asedian y crean 
condiciones de conflicto. Lejos de quedar reducido a una función de descono-
cimiento y defensa con relación a lo inconsciente, la instancia yoica remite a un 
plano de creencia necesario para el investimiento de una existencia que pueda 
ser habitada. 

La identidad sexual no es consecutiva a la elección de objeto sino el re-
sultado del complejo ensamblaje de las inscripciones sexuales primarias, las re-
presentaciones de género, la sexuación articulada por la diferencia de los sexos 
y las modalidades dominantes de la orientación del deseo. Los prerrequisitos 
de su estructuración provienen de los enunciados nucleares que organizan la 
argamasa representacional del yo, propuestos como proyecto identificatorio y 
sometidos a reensamblajes en virtud de la sexuación que articula atributos de 
género y diferencia de sexos. El yo, soporte de la identidad, se sostiene como un 
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posición importante. Estos lo sitúan con referencia a las constelaciones históri-
cas que cada época ofrece según los modos dominantes de subjetivación, pero 
no agotan una sexualidad cuya regulación sin resto se verifica como imposible.

La permanencia a la que el yo aspira no se reduce al plano de la autocon-
servación biológica, requerida para la supervivencia, sino que incluye la pre-
servación narcisista de las representaciones que lo definen como sujeto. Estos 
enunciados nucleares de la identidad instituyen un sistema de creencias cuya 
realidad funda un singular posicionamiento subjetivo tanto en relación consigo 
mismo como a la realidad compartida. Por eso mismo, la organización identi-
taria a la que el sujeto haya arribado debe ser respetada en tanto condición de 
estabilidad del funcionamiento de la tópica psíquica, y solo sometida a análisis 
cuando deviene causa o condición del padecimiento subjetivo.

El nombrado fin del dogma paterno impone reconocer que Padre es una 
construcción histórica, solidaria de la dominación masculina, que ha asegura-
do a los varones el monopolio de la función simbólica. El desfallecimiento de 
su soberanía hace zozobrar los imaginarios patriarcales, pero no conduce al 
derrumbe del orden simbólico, ni se restañe con la restauración de un régimen 
normalizador en el cual la figura paterna volviera a acuñarse como principio de 
emancipación de la subjetividad. 

Corresponde entonces revisar ciertas categorías como Nombre del Padre 
y Ley del Padre para desvincularlas de las figuraciones de la solución paterna. 
La ficción del padre y su función como logos separador que habilita la exo-
gamia a partir de la prohibición del incesto y permite el ingreso en la cultura, 
plantea un abroquelamiento formidable entre ley y autoridad, y aun cuando se 
afirme su carácter formal, propicia la confusión entre el proceso por el cual un 
sujeto se instaura por referencia a lo simbólico con la presencia de un padre real 
en el seno de los vínculos primarios.

[…] la invocación por parte de muchos psicoanalistas de una presunta 
“función paterna” ajena a la historia, implica mantener en posición so-
bresaliente a una figura “simbólica” que mantiene hasta el punto de la 
caricatura las antiguas funciones sociales del Padre […] No hay “función 
paterna” por fuera de las relaciones de sexo y de género. Las funciones de 
los padres o de las madres dependen del dispositivo parental histórico y 
geográfico (TORT, 2016. p. 46-47). 

Des-sedimentar la versión estructuralista del padre de la ley (interdicción) 
y la madre narcisista (estrago) exige poner el eje en la función terciaria que im-
pone a la instancia parental la renuncia a la apropiación gozosa de la hija o del 
hijo, más allá de la adherencia a los arreglos familiares convencionales.

Por todo lo señalado, consideramos que una tarea de crítica debiera po-
der recuperar lo no pensado y rever lo ya establecido. La deconstrucción del 
dogma patriarcal en Psicoanálisis representa un desafío teorético que puede 
localizarse en las siguientes coordenadas:

-- 1. Deconstruir el valor asignado a la diferencia sexual como determi-
nante primario y fundamental de la constitución subjetiva y su homolo-
gación con la diferencia simbólica. Que la diferencia sexual haya sido el 
parámetro que, en el contexto de las relaciones familiares del siglo XX, 
vertebró el sistema de bipartición de géneros y sus asimetrías posicio-
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C O N V I D A D O nales, no puede conducir a la equiparación entre reconocimiento de la 
diferencia de sexos y registro de la alteridad. 

Cuando se ontologiza la “diferencia de los sexos” dentro del psicoanálisis, 
la teoría psicoanalítica se convierte en la teoría sexual infantil de su autor 
[…] Desontologizar el psicoanálisis significa, entonces, no considerar la 
diferencia anatómica de los sexos como el significante atemporal de nues-
tra subjetivación, o el mismísimo modelo de la diferencia –de cultura, de 
clase o de ideología–, lo que impide pensar tanto la singularidad de cada 
una de esas diferencias como la diferencia en el seno de las sexuaciones 
(AYOUCH, 2016, p. 85).

-- 2. Examinar sistemáticamente y someter a genealogización la significa-
ción que fue adquiriendo el operador “castración” en su deriva desde un 
modo de teorización sexual infantil para la resolución del enigma de la 
diferencia de sexos hasta su formulación como articulador primordial de 
la estructuración subjetiva. La hipertrofia que ha padecido esta categoría 
acaba por empobrecer su alcance explicativo y propicia la reducción de 
una notable heterogeneidad de determinaciones a una sola invariante es-
tructural, en desmedro de la complejidad de factores que participan en la 
estructuración psíquica. 
-- 3. Desnaturalizar los discursos sobre las diversidades sexuales y someter 

a la prueba metapsicológica las concepciones psicoanalíticas que han 
quedado atravesadas por las prescripciones cisnormativas y heterosexis-
tas asociadas al régimen familiar moderno. Los modelos familiaristas que 
subyacen a ciertos desarrollos psicoanalíticos conducen a un debilita-
miento de la comprensión de las nuevas subjetividades y un retroceso 
que contradice el carácter revolucionario del descubrimiento freudiano al 
tornarlo sintónico con los mandatos de la moral sexual cultural. Quienes 
tenemos la experiencia de acompañar a personas travestis, transexuales o 
transgéneros en el curso de sus análisis no compartimos su patologización 
a priori, ya que –como en todo ser humano– las formas de ejercicio de la 
sexualidad o sus posicionamientos identitarios no definen por sí mismos 
su estructuración psíquica ni su eventual psicopatología. Esto no equivale 
a anular el saber psicopatológico del psicoanálisis ni desconocer la causa-
lidad del sufrimiento psíquico, sino fundarlo en criterios metapsicológicos 
consistentes respetando la singularidad de cada constitución subjetiva.
-- 4. Remover el prejuicio que define el anhelo de maternidad y paternidad 

en personas homosexuales, transexuales o transgéneros –sea que se con-
crete por medio de relaciones genitales o intervenciones médicas– como 
inevitable condición patógena para la constitución subjetiva de niñas y 
niños. El deseo de hija/o conjuga fantasías inconscientes y aspiraciones 
de perpetuación y trascendencia que no dependen de la identidad de 
género ni de la elección de objeto. Por eso mismo, impugnar el deseo 
de paternidad o maternidad en varones y mujeres homosexuales o trans 
por contraponerse a la heteronorma exhibe un error teórico proporcional 
al prejuicio con el que se contamina la comprensión psicoanalítica de la 
constitución del sujeto con los anacronismos morales más reaccionarios. 

Finalmente, resulta imprescindible examinar las representaciones de gé-
nero de las y los analistas –tanto como sus determinaciones ideológicas y de 
clase– para que la aplicación del método no se vea obturada por los escotomas 
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C O N V I D A D Oque pueden entorpecer su posición. Identificar y trabajar las resistencias inter-
nas del Psicoanálisis para alojar los cambios en las sexualidades contemporáne-
as permitirá que su potencia transformadora del sufrimiento humano no desfal-
lezca fagocitada por los intentos de restauración conservadora que se disimulan 
en los restrictivos dispositivos normativos de la vida social. 

La reapertura del enigma que motorice lo mejor de nuestros recursos 
teóricos y clínicos para la resolución del padecimiento psíquico nos coloca 
ante la exigencia de superar el dogmatismo normalizador y las certezas celosa-
mente preservadas para estar, como en otros momentos, a la altura de nuestra 
contemporaneidad.
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E N T R E V I S TA Diana Lichtenstein Corso é a entrevistada desta edição. O encontro 
com a psicanalista foi uma caminhada pelo tema da feminilidade, 
universo tão bem estudado e explanado por Diana em seus escritos já 
publicados, que, aqui, apresentam matizes diferentes, presenteando-nos 
com questões que fazem repensar de forma delicada e profunda sobre 
as relações e construções de gênero.

ENTREVISTA COM DIANA LICHTENSTEIN CORSO
An interview with Diana Lichtenstein Corso 

Feminilidade e Gênero
Femininity and gender

REVISTA – Há diferença entre feminino e feminilidade? Qual o cruzamento 
disto com o “ser mulher”?

DIANA – Nunca pensei em uma diferença entre feminino e feminilidade. 
Um é adjetivo (requer um sujeito, é preciso dizer que alguém é feminino ou 
masculino), outro é substantivo (sem rigores linguísticos que me faltam, só para 
dizer que falamos da feminilidade sem precisar atribuí-la a alguém específico). 
O adjetivo parece como uma fantasia, uma roupa de Drag1, que qualquer um 
pode usar, e o substantivo parece ter alguma essência. Há um grande debate, 
desde as leituras da teoria queer, questionando a essência dos gêneros, e se essa 
essência teria relação com o biológico. 

Pode-se pensar sobre isso a partir, por exemplo, da leitura de Thomas 
Laqueur, autor de Inventando o Sexo (Inventando o sexo: corpo e gênero dos 
gregos a Freud, Ed. Relume-Dumara), que discute a atribuição de gêneros a 
partir da argumentação biológica em diversos momentos da história da ciência. 
Por muito tempo, acreditou-se que os órgãos sexuais e reprodutores femininos 
deveriam ser considerados como um pênis e um saco escrotal virados do avesso 
e diminuídos, como se lhes murchasse a potência. Órgãos invertidos em sua 
função. Isso era uma argumentação biológica com consequências para a visão 
sobre o gênero que descrevem, assim como a questão dos humores que estuda-
mos na psicanálise, sobre a histeria.

Sempre houve argumentações biológicas para definir e estabelecer limi-
tes e separações entre aqueles que eram considerados nossos dois modos e 
opostos de ser: masculino e feminino. São discursos sociais que se fantasiam de 
teses biológicas. Na prática, o gênero pode passear para lá e para cá, situando-
se em inúmeras posições entre esses extremos que não constituem nenhuma 
essência de pureza. Por outro lado, a revelação e a visibilidade, bem-vindas e 
necessárias, das infinitas nuances de gênero, vieram acompanhadas, mais uma 
vez, de uma dificuldade narrativa sobre o que seria uma experiência feminina. 
A libertação das palavras relativas às inúmeras identidades de gênero possíveis 
não somou para as mulheres em compreensão de si mesmas. Seus corpos que 
menstruam (meu corpo, minhas regras) e que potencialmente podem gestar e 
parir continuaram silentes e misteriosos. Trocando em miúdos, amamentar em 
público ainda é polêmico, a visão da menstruação é um eterno bicho-papão e 
mamilos femininos ainda são caso de polícia.
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E N T R E V I S TAA partir da bem-vinda relativização das identidades de gênero, ocorreu 
a perda secundária, poderíamos dizer assim, de que a experiência feminina 
continuasse não tendo nada a dizer de particular. É como se essas vivências, 
tão pouco narradas, que têm a ver com sangue, com fluidos, ciclos e experiên-
cias dilacerantes, como o parto, nunca chegassem a encontrar uma forma de 
representação. Muitas culturas antes da sociedade ocidental tinham uma ima-
gem para o parto, por exemplo, da qual carecemos. Mesmo que hoje se filme e 
glamourize com mil ritos e lembrancinhas a saída do bebê do corpo da mãe, a 
cena em si dessa “expulsão” produz arrepios. 

A travesti, a transexual, partilham de muitos dos sentimentos do gênero, 
sem contar que somam em si o sofrimento por ambos preconceitos – por ser 
mulher e por ser trans. Sua voz é essencial à causa feminista, porém, não pode-
mos dizer que todas as vozes femininas são idênticas, há muitas feminilidades, 
assim como com certeza há muitas masculinidades. 

Gostaria, porém, de ressaltar aqui o tema específico de uma voz narrativa 
própria de um corpo nascido e sexuado sob forma de mulher. Às mulheres trans 
não lhes faltam, por certo, padecimentos físicos e consciência da dura con-
quista de uma identidade feminina, sua escolha requer coragem de guerreiras. 
Porém, não podemos supor que elas tenham algo a dizer sobre a especificidade 
de construir uma identidade feminina para aquelas nascidas mulheres.

Mesmo sem entrar no mérito das questões de apropriação cultural, é bom 
lembrar que incluir inúmeras e bem-vindas nuances, ampliar o leque das iden-
tidades, não deve trazer a consequência de suprimir as diferenças. Tenho, por 
exemplo, um temor de que a condição espetacular da estética Drag acabe sen-
do uma nova forma de machismo, onde o corpo da mulher sucumba a maiores 
estereotipias, encontre novos véus, novas formas de recalque. Acredito que al-
guém nascido e sexuado em um corpo feminino tem um compromisso narrati-
vo, que não invalida outros, mas deve somar-se a eles.

O que nós mulheres temos a dizer, por exemplo, sobre uma ereção? Não 
podemos dizer nada sobre tamanho de pênis, sobre o drama das medidas, sobre 
o que significa portar um pênis sem que ele sucumba sob o peso de sua valori-
zação cultural. Muito menos sobre o pânico da impotência, sobre o que se sente 
em função da duração de uma ereção peniana (ou ainda da experiência praze-
rosa ou frustrante de ejacular dentro de outro corpo). A masculinidade também 
requer um discurso verdadeiro sobre isso, alheio aos clichês pornográficos. Para 
ambos, a literatura tem sido a melhor aproximação a essas sinceridades do cor-
po, que faltam em todos os lugares.

Com isso, então, é possível seguir afirmando que há consequências psíquicas 
das diferenças anatômicas entre os sexos?

Existem, então, algumas consequências psíquicas das diferenças anatô-
micas, que variam conforme a posição em que nos situarmos frente ao corpo 
que nos tocou, seja essa pessoa homo ou heterossexual. O discurso relativo ao 
corpo não depende de escolha de objeto, depende de questões identitárias. Por 
isso, pessoas situadas em outra identidade de gênero tentam eliminar as carac-
terísticas físicas que dizem respeito ao gênero com o qual não se identificam. 
Claro, é por uma questão de ser vistos, mas também para deixar de ter vivências 
subjetivas concernentes àquilo que não desejam que faça parte de sua identi-
dade. Ou seja, por exemplo, querer se sentir um homem e menstruar, não rola. 
Menstruar é muito comprometedor.
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E N T R E V I S TA Penso que há uma particular dificuldade em narrar o corpo da mulher. 
Pode ser resultado de séculos de opressão e recalque, pode ter algo a ver com 
nossa origem, somada ao desvalor do gênero, pode ser pela figura enorme e de 
difícil desembaraço da mãe confinada na opressiva família nuclear – o fato é 
que impera a regra do silêncio. Até mesmo esse silêncio secular das mulheres 
pode produzir um efeito assustador: essas que tanto veem e sabem, mas nada 
dizem, se abrissem a boca, o que poderiam revelar dos bastidores da infância, 
da virilidade, da sociedade como um todo?

É a isso que Virgínia Woolf se refere quando escreve que uma mulher em 
estado de introspecção, buscando inspiração, seria como uma pescadora. Ela 
observa que as mulheres, quando chegam a águas mais profundas, necessaria-
mente vão sentir que seu anzol bate em alguma coisa, em uma pedra, em um 
rochedo, em um lugar que elas não podem ultrapassar. Estes seriam os momen-
tos em que elas se deparam com o sinistro, com o inefável. Isto também pode 
acontecer com um homem, quando entra em contato com seu desamparo. 

Virginia Woolf insistia que o discurso feminino ou masculino na literatura 
não eram prerrogativa de nenhum gênero, eram estilos à disposição de quem se 
sentisse assim. Ela foi precursora, hoje existem mais experiências femininas ao 
alcance dos homens e vice-versa que em seus tempos. 

Existem, porém, experiências do corpo que ainda precisam abrir seu ca-
minho entre as palavras. Eu não saberia dizer ao certo quais quadrantes do 
corpo masculino sucumbem ao silêncio, mas quanto ao feminino refiro-me par-
ticularmente à fertilidade – na sua aparição, potencialidade e desaparição – e 
à maternidade. Essas experiências, às quais se têm acesso apenas através de 
metáforas e alusões oníricas, podem ser pensadas a partir do “estranhamento”, 
também denominado de “sinistro”, por Freud. 

Não ignoro que o real do corpo resiste à representação, mas o silêncio 
a que me refiro é maior que isso, afeta inclusive o mínimo de esclarecimento 
sobre a fisiologia da mulher em suas diversas fases. A menopausa, por exemplo, 
é um mistério até para as que têm acesso a estudos e cuidados médicos compe-
tentes, é mal falada até entre as mulheres. Digo mal falada de propósito, porque 
diz-se pouco e fica-se restrito a queixas sobre isso.

Podemos argumentar que isso seria uma questão cultural, que esse corpo, 
como todos os da sociedade, obedece a regras de normatividade e controle. 
O fato de que todas as experiências de gênero sejam uma adequação a ideais 
sociais, não nos impede de pensar a específica conjugação desse cerceamento 
do olhar público sobre as características de um corpo nascido do sexo feminino.

Estamos vendo, por exemplo, várias manifestações de uma fantasia de 
inspiração pedófila que tem formatado a mulher enquanto desejável quando 
se parece com as crianças. Coisas como, por exemplo, a supressão de chei-
ros, da menstruação através de hormônios, a erradicação dos pelos pubianos, 
labioplastias vulvares, seios sempre duros. Existe um movimento histórico de 
descaracterização do corpo da mulher, como ela é, para aproximá-lo de um 
formato infantil, ou mesmo, de uma boneca. Por que será que o corpo natural, 
não modificado, de uma mulher adulta é tão difícil de suportar? 

Acredito – e esta é uma tese incômoda – que a cultura drag, em seu forma-
to tradicional, acabou se somando a essa fetichização e repressão da verdadeira 
imagem das mulheres. Essa estética acaba chamando-as de volta a um lugar 
que muitas delas já não ocupam, ou não gostariam mais de ocupar, como se 
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E N T R E V I S TAnisso estivesse a essência da feminilidade. Essas representações femininas es-
crachadas, voluptuosas, vestidas para seduzir, mas não para se movimentar de 
verdade, são apenas uma brincadeira, mas são reveladoras. 

Por muitos anos, quando me perguntavam qual o melhor filme sobre o 
feminino, eu costumava dizer Priscilla, a Rainha do Deserto (filme dirigido por 
Stephan Elliott, 1994). O que me encantava era que a personagem transexual 
Bernardette estava sempre dizendo para suas parceiras, as drag queens Felicia e 
Mitzi, algo como: “Menos pessoal, menos. Quando se é mulher, não se arrisca 
tanto, vocês não estão entendendo como dói e é perigoso ser mulher”. 

Ela tinha nascido homem, mas quem sabe a batalha pela transformação 
de seu corpo a tivesse colocado em uma posição feminina na sua subjetividade. 
Ser mulher é ter um corpo saliente, que paradoxalmente deve ser tratado como 
um mistério. 

Então, de novo, estamos saindo do biológico e admitindo que ela – uma 
mulher trans – pode ocupar essa posição. Sim, existe uma visão de fora do 
registro fálico que mostra a potência como algo volátil, muito frágil. As mulhe-
res, nascidas ou tornadas tais, quando situadas em uma subjetivação feminina, 
podem ocupar muitas posições, mais ou menos fálicas, mas acabam tendo que 
lidar com um saber a respeito da fragilidade das figuras públicas. Elas tendem a 
ser menos crédulas do brilho fálico. 

A mulher nunca vai se achar tanto quanto um homem se acha (no sentido 
de ousar, se arriscar). É claro que mesmo mantendo uma identidade de gênero 
feminina, ela pode não se dispor a pescar nas águas profundas da feminilidade. 
Para tanto, como ocorre com um transexual qualquer, terá que suprimir, recal-
car e acabará lidando mal com as experiências de um corpo que a atrapalha, 
que sugere vivências que não lhe interessam. Usará hormônios, fará plásticas, 
o que lhe for necessário para não se confrontar com o que sangra, faz ciclos, se 
esgaça, infla e desinfla. Não há nada de errado ou menor nisso, fazemos com 
nosso corpo literalmente o que conseguimos, representando nele nossos dese-
jos e a identidade que nos anima.

Felicia e Mitzi, as travestis de Priscilla, “se achavam”: encarnavam e sen-
tiam-se como mulheres glamourosas. É bonito e prazeroso o sentimento de po-
der parecer o que se deseja ser. A outra personagem, Bernardette, subjetivada 
desde uma posição feminina, não “se achava” tanto. Não por inibição moral, 
mas pela condição historicamente feminina de perceber a fragilidade de qual-
quer figura pública. Ela partilhava a visão que a mulher tem, típica de quem 
olha desde os bastidores, de quem conhece a intimidade, das eternas cicerones 
da intimidade. 

Essa posição feminina, que inclui a percepção sutil do outro, nos remete 
ao que Winnicott propõe como sendo a “preocupação materna primária”, de-
talhe: o psicanalista britânico, um homem, dispunha dessa sensibilidade como 
ninguém. Segundo sua teorização, a mãe realiza – no sentido de tornar real 
– algo para o bebê, fazendo-o surgir no instante em que ele está no ponto de 
imaginá-lo. Essa é sua mágica: realizar desejos que ele nem sabia que tinha. Ela 
faz uma leitura, a partir de um ballet de corpos, de olhares, de silêncios, do que 
for, para traduzir o bebê para si mesmo, de tal modo em que faz surgir seu eu, 
seus desejos e seu mundo concomitantemente. 

É por isso que digo que, desde uma posição feminina, uma mulher pode 
fazer tudo que um homem pode fazer, mas ela dificilmente vai se colocar com a 
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E N T R E V I S TA mesma valentia ingênua que o homem, ou alguém subjetivado em uma posição 
masculina, se coloca. O anzol dela sempre bate no rochedo, quando tenta ir a 
águas mais profundas, provavelmente porque ela, ao se admitir potencialmente 
materna, é obrigada a compreender que nosso mundo e nosso eu são mais fan-
tasiosos que aquele que se coloca na posição do bebê poderia pensar. Nesse 
sentido, refiro-me à feminilidade cautelosa de Bernardette, ela percebe o poten-
cial de desamparo da nossa existência.

A mestria sobre a morte sempre foi o que fez do homem o que ele é. 
Simone de Beauvoir dizia que o prestígio de tirar uma vida sempre foi maior 
que o de criá-la. Ao mesmo tempo em que alguém na posição masculina se 
vangloria desse poder, uma mulher costuma colocar o lado dela, que é o de 
dar a vida, como uma obrigação apenas. Seria um fato biológico, naturalmente 
emanado de sua anatomia, mas sem a chancela simbólica de um valor social, 
“algo ao alcance de qualquer animal”, nas palavras de Beauvoir.

Há um lado, sinto dizer, de certo modo monstruoso e traumático na ma-
ternidade, justamente porque ela se impôs como uma tarefa do corpo da mu-
lher, independente dela como sujeito. A polêmica sobre o aborto, por exemplo, 
é encabeçada pelos filhos que, mesmo depois de adultos, gostariam de ter po-
der sobre os corpos de suas mães, não ficando, desta forma, dependentes da 
vontade – ou não – delas para nascer. 

O poder da mãe produz reações fortes. A maternidade, quando experien-
ciada, ou mesmo quando uma mulher a coloca enquanto realidade potencial 
em sua vida, bordeia essas questões: tornar-se um corpo em torno do qual há 
um litígio social de poder, aproximar-se da representação forte e ambivalente 
da própria mãe. Por isso escrevemos (o Mário Corso e eu) que certas fanta-
sias monstruosas como nos filmes Allien, O bebê de Rosemary, A profecia e 
Precisamos falar sobre o Kevin diziam muito do lado sinistro das vivências reais 
da maternidade. (No livro Psicanálise na Terra do Nunca: ensaios sobre a fan-
tasia, 2010).

	 São fantasias que revelam o potencial de monstruosidade do feto, do 
corpo materno, do parto, da continuidade física e psíquica entre a mãe e o 
bebê, sobre as quais as mulheres não falam, nem entre si. Isso faz com que elas 
se envergonhem ao se deparar com esse lado, e tendam a ser medicadas em 
quadros diagnosticados como depressões puerperais. Estes, muitas vezes não 
são mais que a situação de confusão e profundo desamparo de uma mulher 
grávida ou puérpera. Momento da desautorização de si para cuidar de um bebê, 
aquele em que ninguém acredita ser capaz, porque se dá conta da fragilidade 
da vida. São mães assustadas, angustiadas, apenas.

Sobre isso as mulheres pouco falam, aderem ao discurso moralista domi-
nante de sempre santificar a maternidade. Eu acredito que entram em sintonia 
com a exaltação machista da maternidade, como uma espécie de orgulho de 
si, do que haveria de específico, mas também para colocar-se de fora da inten-
sidade dessas vivências. São defesas obsessivas, normatizando a “boa” mater-
nidade, enchendo-a de ritos e prescrições, para que ela fique mais domada e 
palatável. Há hoje muitos blogs e sites pelos quais as mulheres se comunicam 
rompendo esse silêncio, mas que também servem para essas normatizações... é 
uma fronteira difícil de discernir.
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mulher”, com a afirmativa identitária da transexual?

Sim, com certeza. Isso é muito claro no filme De gravata e unha ver-
melha (documentário dirigido pela psicanalista Miriam Chnaiderman, 2015). 
Essa forma como o discurso sobre a feminilidade enquanto positividade é mais 
próprio de alguém migrado que das nativas do gênero. Eu parei de reificar o 
filme Priscilla, embora ainda pudesse assisti-lo muitas vezes. A cena de abertura 
desse filme de 1994 é muito tocante: uma personagem travesti está fazendo lip 
sync2 com uma música que faz uma canonização da mãe e a exorta a valorizar 
isso acima de todas as vivências. Prestem atenção nisso quando forem assistir 
ou voltar a assistir. 

No filme De gravata e unha vermelha, o discurso da artista Rogéria sobre 
a sua mãe também é uma espécie de canonização: a coloca como sagrada, cujo 
amor deu-lhe toda a razão de viver e de ser o que é. Isso aparece em boa parte 
das transexuais do filme, o discurso sobre a mãe acima de tudo.

A feminilidade exuberante é fálica, é masculina ou formatada para o gos-
to desta, não importando de que sexo seja quem a encarna. Há alguns gestos 
femininos que lembram exageradamente as primeiras divas do cinema, que só 
as Drag Queens fazem com perfeição. A feminilidade tende a ser mais insegura, 
não acredita ser, mas sim tornar-se, com dificuldade e insegurança, como diria 
Beauvoir. Ela não é convicta de si mesma, mas a feminilidade na performance 
de um homem é.

A idealização do modelo de mãe, dificulta a experiência da feminilidade?

O ideal está sempre ali para nortear e oprimir. Não podemos evitar uma 
visão idealizada de qualquer coisa. Ele funciona como a cenoura do burro: 
amarrava-se uma haste com uma cenoura ao corpo do animal, de tal modo que 
o burro andava, mas nunca a alcançava. O ideal vai ser nossa cenoura, mas há 
algo próprio da mulher, quando se coloca no lugar materno, que é a constata-
ção de que esse lugar é de frágeis contornos. Fica-se então com uma cenoura 
– um ideal – que claudica. Ela sabe disso porque mesmo que esteja vivendo um 
lugar materno e mesmo assim sente que ele não está sempre ali, ou porque foi 
treinada para enxergar os vazios nos quais a sua mãe costumava cair, os des-
vãos nos quais as mulheres se acostumaram a desaparecer. 

Tentei pensar isso a partir do conceito de André Green de “depressão 
branca”, tomando-o de modo metafórico, não relativo ao luto por uma perda 
factual, mas sim no sentido da posição observadora e expectante do filho frente 
aos humores da mãe. É como se houvesse algo na subjetividade feminina, da 
qual hoje nos aproximamos como sociedade, no sentido da fragilização, da 
tristeza pelo trincamento do cristal fálico que se acreditava ser de outro material 
mais resistente. Muitas das reações fascistas que vemos são tentativas de colocar 
o falo no seu lugar ou devolvê-lo à sua posição segura, uma espécie de priapis-
mo social. Podem ser tentativas delirantes de alicerçar melhor o obelisco. 

Uma consciência propriamente feminina poderia ser definida como in-
capacidade de ignorar que, quando estamos olhando nos olhos da mãe, como 
fazem as bailarinas ao fixar um ponto para não se desequilibrar, e os bebês para 
aprender a andar, ela pode se distrair e nós quase caímos. Tenho a sensação 
de que uma filha mulher sabe melhor do que ninguém que o olhar de sua mãe 
fraqueja, se ausenta.
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livros dos vários momentos em que a personagem da mãe se ausenta, quando 
todos pensam que ela está presente. Num ensaio do meu livro Tomo conta do 
mundo: conficções de uma psicanalista, trabalhei a partir de cenas domésticas 
da obra Ao Farol estruturadas em torno da personagem da mãe, nas quais ela 
se ausenta momentaneamente, mesmo quando parece estar presente. O per-
sonagem do patriarca se ressente quando suspeita tal desatenção, reivindica 
ativamente seu olhar, mas as filhas mulheres da história percebem isso com 
mais sutileza, subjetivam-se a partir dessa experiência. Como se a apropriação 
da feminilidade fosse a aquisição dessa consciência da ausência. 

Isso faz com que seja muito assustadora a posição de dar a vida, porque 
sabemos que as bases do amor materno são inconsistentes, frágeis. Acho que 
uma das razões pelas quais nós mulheres temos uma relação tão delicada com 
nossas mães é essa. Não é porque a mãe nos negou o falo, no sentido literal, 
mas porque a mãe nos negou o amparo da certeza fálica. O fato de que as 
mulheres apoiam tão mal umas às outras na maternidade, colocando pautas 
fálicas, exigindo umas das outras rotinas obsessivas e relações sacralizadas com 
o alimento, com a amamentação, o fato de que frequentemente criticam-se e 
competem de modo cruel em vez de se apoiar, pode ter relação com essa má-
goa pela presença claudicante da mãe.

Podemos fazer uma separação entre a maternidade e a mulher, para que ad-
venha o que há de feminino?

Teoricamente, a experiência real da maternidade não é necessária. Mas é 
preciso pensar na maternidade para além dos fenômenos físicos da gestação, do 
parto, da amamentação. Porque se assim fosse, uma mãe adotiva não poderia 
se dizer mãe, e sabemos que não é assim. Sabemos que a função materna e a 
subjetivação da criança independem da experiência física de carregar o bebê na 
barriga, parir, etc. A função materna é plástica e independe da anatomia ou da 
experiência física concreta. Porém, acredito que as vivências reais, do feminino 
em um corpo nascido mulher, enquanto um potencial de fertilidade realizado 
ou não, e se realizado mais ainda, tendem a uma fantasmagoria específica. 

Este é um território nebuloso. Por exemplo, em nenhum momento foi 
pensado o corpo do homem como contendo traumas próprios da masculinida-
de. Qualquer psicanalista sabe que a condição fálica não é nada simples. Há 
algo que fraqueja no macho que tem que sustentar esse mastro a vida inteira. 
Por vezes, porém, caímos em alguns clichês discursivos, como psicanalistas e, 
com eles, temos nos protegido de pensar sobre os efeitos do real do corpo. 

Esse corpo é tão inefável que costuma ser ritualizado, cerceado, proibido, 
e hoje está sendo cada vez mais modificado, transformado. Refiro-me às inter-
venções corporais que fazem com que, por exemplo, a nudez seja hoje quase 
inexistente, porque um corpo escultural nunca fica nu. Próteses, lipoesculturas 
e hipertrofias musculares são como roupas internas, tanto que quanto mais pre-
sentes forem, menos esses corpos tendem a se cobrir: eles já têm incorporada a 
forma pública recomendável, sem precisar vestir-se. 

Acredito que isso é diferente da tatuagem. Há um recato na tatuagem, 
que mesmo quando muito escancarada é de caráter diferente da mostração do 
bodybuilding3. A tatuagem também é indesvestível, torna uma parte do corpo 
oculta para sempre, fadada a narrar o que seu dono a faz dizer. De qualquer 
maneira, são corpos eloquentes, mexidos, transformados, de tal modo em que 
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formidade social, quer seja de personalização ostensiva.

Temos uma série de novas questões relativas ao corpo, tanto feminino 
quanto masculino, hoje ainda mais domesticado que nos tempos do espartilho. 
Nesse sentido, a psicanálise tem trabalhado, menos do que deveria, sobre a 
dificuldade de portar um corpo concreto, não somente em termos de sexuação, 
construção de uma identidade ou exercício do desejo. Por exemplo, no que 
diz respeito à velhice, ainda temos muito o que pensar. Por que a velhice é 
tão insuportável? Porque nela o corpo se torna uma realidade incontornável. 
Envelhecer é não poder negar que o corpo existe. A mulher, sexuada feminina, 
em um corpo nascido mulher, é também alguém que lembra que o corpo existe, 
porque ela sangra, porque ela engravida, etc. 

Toda essa questão da TPM (tensão pré-menstrual), o que é isso? Que es-
tado é esse de tanta indisposição com nosso fazer ciclos? Existe um fetiche de 
que a mulher fica louca, agressiva, doente, mal, quando menstrua, por causa de 
seus hormônios. Particularmente não acredito, sei das dores, dos inchaços, dos 
pensamentos próprios desses períodos, mas me pergunto sobre o significado 
social da “Tensão pré-monstrual”. 

Temos de fato oscilações hormonais, mas a questão é sobre por que aca-
bamos inimigas destas manifestações, a ponto de senti-las como sintomas de 
uma doença crônica? Acredito que a TPM é fruto, justamente, do silenciamento 
da menstruação. Sabemos, por exemplo, que, às vésperas de menstruar pode-
mos ficar com alterações no limiar de dor, hipersensibilidade, alguma irritabi-
lidade. Isso ocorrerá até o ciclo hormonal seguir seu curso, até o desmanche 
do ninho fisiológico montado para receber um óvulo fecundado. São fatos do 
corpo, mas as vivências serão subjetivas, culturais, sintomáticas, dependendo 
da narrativa que faremos dela.

Frente a essa dimensão psíquica, o que fazemos? Tenta-se evitar que isso 
se faça presente, tenta-se silenciar o corpo. Como quando fazemos exercício 
físico, por exemplo, percebemos a dor de quando o músculo está quente se-
ria boa, mas a fisgada no joelho diria que estou machucando meu menisco. 
Vou parar de correr. Parece simples, mas acaba sendo difícil manter essa mes-
ma percepção delicada do próprio corpo no caso das mulheres que estão para 
menstruar. 

As manifestações físicas femininas tendem a ser vivenciadas de modo pa-
ranoide, talvez próximo do pânico, elas parecem estar contra quem porta esse 
corpo. Se uma mulher eventualmente se sente indisposta, com alguma dor, ela 
pode se cuidar, ir deitar mais cedo, tomar providências para lidar com esses 
circuitos que se farão presentes todos os meses durante décadas de sua vida. 
Ela poderá entender isso como um momento peculiar, pois todo corpo tem dias 
da caça e do caçador, prever, cuidar, mimar-se, o que é diferente de irritar-se, 
sentir-se injustiçada por ser mulher. Não é necessário ficar de cama quando se 
está menstruando, mas sim permitir-se alguma autopercepção sem entrar em 
pânico. Os homens também se assustam quando confrontados com as mani-
festações de seu corpo, por isso são famosos pela covardia frente à dor e pela 
infantilidade quando estão doentes. O corpo real é inquietante quando percebi-
do, mas o corpo feminino é de uma realidade intempestiva, insistente, inegável, 
sempre presente, queiramos ou não. 
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truação, não é suficiente. Ela busca esse ritmo no discurso masculino, nas 
certezas fálicas...

Sim, trabalhei também isso naquele ensaio sobre Woolf, nos momentos 
em que as personagens femininas buscam refúgio para a angústia na presença 
de seus homens, maridos, pais, parentes, simplesmente deixando-se ficar em 
companhia de suas rotinas viris de ingleses metódicos. Elas descansam de si 
no ritmo da previsibilidade, próprio dos rituais do mundo viril. Winnicott nos 
lembrava de que os hábitos são os confortantes herdeiros dos cuidados mater-
nos, que carregamos conosco para nos autoninarmos pela vida afora. Ah, esses 
britânicos...

Virginia escreveu sobre isso, como um ritmo positivo, persistente em sua 
imutabilidade do qual, como dizia, a subjetividade masculina defende a certe-
za. Já o ritmo da mulher é de positividade-negatividade, é vida e morte. O abor-
to, como disse anteriormente, significa a vontade da mulher decidindo sobre a 
vida e morte, e não a vontade da gestação se impondo no corpo dela. Por isso 
a concepção nos lembra o filme O Bebê de Rosemary. A personagem Rosemary 
quer muito ter um bebê e prepara-se para isso. Embora ela queira, ela não po-
deria não querer. A sociedade satânica lhe impõe uma fecundação alheia à sua 
vontade sob forma de um estupro. Terá então uma gestação alheia à sua vonta-
de, tornando-se um corpo receptivo da vontade dessa sociedade. 

Quando a subjetividade da mulher se sobrepõe ao real da fertilidade, 
pode produzir horror. Isso ocorre com homens e mulheres, justamente porque 
se trata da possibilidade de não ser. A liberdade do desejo da mulher obriga-nos 
a admitir a possibilidade de não termos existido, e isso faz do aborto um grande 
tema. O desejo feminino pode ser visto como algo perigoso porque namora algo 
pior que a morte: a não existência, o não ter nascido.

Há uma relação entre a mulher e a melancolia?

Há um livro, chamado A mulher e a melancolia, da Anne Juranville, que 
precisamos estudar. Talvez a mulher tenha algo de melancólico no sentido de 
carregar o falo morto ou a ausência da mãe dentro de si. André Green descreve 
o filho que percebe a melancolia da mãe e se deprime. 

Claro que isso pode ser visto como um discurso moralista. A tendência à 
culpabilização da mãe tornou-se uma reação clássica a partir de certa leitura 
das teorias psicanalíticas. Esse é um fato que tem levado muitas mães à dis-
córdia com a psicanálise, principalmente quando culpabilizadas por qualquer 
percalço sofrido por uma criança. Se escuta, “mas também, ... com essa mãe”, 
porém é muito mais raro escutar “mas também, ... com esse pai”. Do mesmo 
modo, nas histórias de fadas, a mãe má merecerá uma espetacular vingança, 
uma punição, mas os pais malvados são sempre perdoados. De alguma forma, 
não se perdoa a ela essa ausência.

Há uma leitura muito equivocada e moralista da expressão “mãe suficien-
temente boa”. Winnicott se expressava em termos próximos ao pediatra que 
era, e essa denominação visava a esclarecer as atribuições da função materna. 
A leitura da psicanálise enquanto teoria prescritiva, o que sabemos que não se 
presta para ser, quanto à relação mãe-bebê, faz com que as mães fiquem na 
angústia de oferecer algo que seja um “a mais”, não apenas “suficiente”. Algo 
que não está ao seu alcance, que seria uma segurança e uma presença absoluta-
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seio propicia, da importância de uma alimentação saudável e equilibrada, do 
significado das atividades lúdicas e da diferença que faz a presença efetiva da 
mãe (da função materna, deveríamos dizer), para o desenvolvimento dos bebês, 
propiciam uma corrente, mais uma, já houve outras, de revoada das mulheres 
de volta ao lar. 

Ótimo para as que assim desejarem, pelo tempo que acharem convenien-
te. Mas mesmo elas sofrem uma sensação de não serem suficientes. Imaginem 
então o que sente a massa de mulheres fadada a distanciar-se de seus bebês, 
por exigências de trabalho, estudo ou que for. Seria tão bom que pudéssemos 
suportar algo que já sabemos, por ser filhas mulheres: uma mãe suficientemente 
boa não é uma totalidade, é apenas uma suficiência. Winnicott lembrava da 
“mãe ortopédica”, que é cem por cento presente por ser reativa à dificuldade de 
vínculo real que tem com seu bebê. As mães hoje são ortopédicas, onipresentes, 
estão para tudo. Talvez tenhamos que buscar também nessa cobrança social 
essa epidemia de diagnósticos de crianças que tendem à depressão, à hiperati-
vidade, há aí uma floresta de indagações.

Como fica a questão da identificação?

A identificação passa pela incorporação de coisas que não assumimos 
como sendo do outro: como aquilo que a criança pega, e que a mãe oferece 
para que ela pegue, que ela transforma em seu. A criança pensa que foi ela que 
inventou. A mãe dá o que a criança está a ponto de inventar, essa é a função 
materna. 

A partir desse momento a criança não reconhece como vindo do outro 
aquilo que ela pegou. Não há reconhecimento da ordem da herança cultural, 
da dívida simbólica. Essa primeira experiência de transmissão, desde o ponto 
de vista feminino, se dá de um jeito em que o sujeito toma para si aquilo, como 
se sempre tivesse sido seu, porque aquilo passa a ser ele, não dele. Passa a 
ser da ordem do ser, não do ter. Então, aquilo que é do ser, não temos como 
agradecer. Às mães cabe, então, esse lugar que parece ingrato, mas é causa de 
pesadelos em homens e mulheres. 

Por isso, mesmo que possamos pensar a feminilidade e a masculinidade 
enquanto vozes, posições discursivas, enquanto psicanalistas precisamos estar 
atentos ao que é sintomático, metafórico, onírico. É neste último território das 
manifestações do inconsciente que temos que buscar os rastros do silêncio das 
mulheres e dos seus significados. A leitura dessas manifestações do inconscien-
te está sempre ao nosso dispor: nos divãs, nos sintomas sociais e na arte.

Notas

1. Referência à Drag Queen.
2. Termo inglês para sincronia labial, no qual combina-se o movimento dos lábios com 
uma voz.
3. Termo inglês para fisiculturista.
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ENTRE O COMPLEXO DE ÉDIPO E SUAS 
NORMATIZAÇÕES: A PATOANÁLISE1

Between the Oedipus complex and its norms: the patoanalysis

Rafael Cavalheiro

Livro: Psicanálise sem Édipo? Uma antropologia clínica da histeria em Freud e Lacan. 

Autores: HAUTE, Philippe Vans; GEYSKENS, Tomas.  

Belo Horizonte: Autêntica, 2016, 205 p. 

Publicado originalmente em 2013 e traduzido para o português em 2016, 
o livro Psicanálise sem Édipo? Uma antropologia clínica da histeria em Freud e 
Lacan traz como tese central uma proposta arrojada, interessante e necessária: 
questionar o estatuto da centralidade do Complexo de Édipo na teoria psicanalí-
tica, bem como tencionar as problemáticas normativas depreendidas através de 
sua abordagem psicogênica, além de mostrar como a proposta de uma leitura 
patoanalítica da psicanálise, que não toma como o Complexo de Édipo com 
status de balizador central das neuroses ou das psicopatologias pode ser menos 
normativa. É curioso ver que até mesmo nas notas editorais das traduções mais 
recentes das obras de Freud (1924/2016), ainda há referências explícitas da 
importância do complexo de Édipo para pensar a psicopatologia psicanalítica. 

Organizado em oito capítulos, excluindo a introdução e a conclusão, os 
autores estão em diálogo permanente com Freud e com Lacan, além de autores 
de outras áreas do conhecimento. Por vezes, abordam as teorias desde uma 
perspectiva patoanalítica, mostrando em que momento Freud e Lacan aproxi-
mam-se ou afastam-se dessa noção. Começam destacando que a psicanálise 
“pré-Édipo” não está preocupada com a questão da normalidade versus patolo-
gia, pois “a psicopatologia não aparece como o negativo de uma suposta nor-
malidade” (p. 19).  Ainda na introdução, abordam a perspectiva patoanalítica 
proposta por Jacques Schotte, com repercussão bastante discreta nas teoriza-
ções psicanalíticas. Incialmente, destacam, por exemplo, que a patoanálise está 
mais ligada a uma perspectiva quantitativa, como uma constelação de fatores 
presente em todos os sujeitos, de modo que algumas categorias clássicas da 
psicopatologia, como a neurose obsessiva, reuniriam maior quantidade de cer-
tos fenômenos, estes apenas aparecendo mais intensamente em determinados 
quadros, mas são conflitos próprios de grande parte/todos os sujeitos (ver p. 24).

Nos primeiros quatro capítulos discutem extensamente diversos textos da 
obra freudiana, mostrando um trânsito importante pela teoria de forma bastante 
consistente. Apontam que “nos textos iniciais de Freud sobre histeria não en-
contramos ideias como a de que toda e qualquer psicopatologia possui uma 
base edipiana ou a de que a passagem por questões edipianas é obrigatória 
para uma subjetividade adulta” (p. 25). Além disso, apontam para algo que não 
é comumente discutido na psicanálise (teoria/transmissão): existe uma interpre-
tação clássica e ortodoxa da teoria freudiana, nesse sentido, o livro apresenta-se 
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de Didier Anzieu, importante psicanalista francês que faz uma leitura edípica 
dos textos iniciais de Freud, mesmo quando esse conceito não estava presente. 
Van Haute e Geyskens defendem que a leitura partindo sempre do fim para o 
início dos textos freudianos tira boa parte da originalidade dos textos iniciais 
e colocam problemas teóricos onde não havia. Os autores ainda reivindicam 
que uma leitura patoanalítica da teoria psicanalítica (ao menos nos trabalhos 
de Freud) não possui um caráter edipiano, logo a centralidade do conceito é 
passível de problematizações.

Ao longo dos quatro primeiros capítulos, vão mostrando a evolução do 
pensamento de Freud e sublinham pontos insaturados de leitura: até a primeira 
edição dos Três ensaios, do Caso Dora e do trabalho sobre os Chistes, a noção 
de complexo de Édipo não desempenha um papel crucial, sua centralidade co-
meça a surgir a partir do Homem dos Ratos e especialmente a partir da especu-
lação antropológica de Totem e Tabu. Mesmo no texto de 1906 sobre “o papel 
da sexualidade na etiologia da neurose”, não há uma só palavra em relação ao 
Édipo. Reiteram que o conceito de Complexo de Édipo não aparece na primeira 
edição dos Três Ensaios e ressaltam a originalidade do ensaio quando excluímos 
tal conflitiva. As referências ao conceito mítico são incluídas sistematicamente a 
partir de 1920. Em 1905, não é o complexo de Édipo, mas sim a bissexualidade 
que está no cerne das teses freudianas acerca da sexualidade e da histeria, o que 
também dialoga com o texto do ano seguinte.

O famoso “Caso Dora” ganha especial atenção dos autores, tanto em 
Freud, quanto na(s) releitura(s) de Lacan. Os autores entendem que no caso de 
Dora, Freud tenta induzi-la a acreditar que Herr K. é o verdadeiro objeto de seu 
desejo, evidenciando sua crença na matriz heterossexual e cegando-o para a li-
gação de Dora com Frau K. Afirmam que, com exceção de Rachel Blass e Ernest 
Jones, a leitura quase totalitária dos autores psicanalíticos é de Dora como o 
primeiro caso em que o complexo de Édipo está no centro da patogênese da 
neurose. Entendem que a partir das notas adicionadas aos Três Ensaios, a bis-
sexualidade vai paulatinamente perdendo espaço nas teorizações de Freud em 
detrimento do complexo de Édipo como núcleo central da neurose (p. 68-69). 
Retomam a abordagem patoanalítica como contraponto, já que “o enfoque de 
uma libido polimorfa, perversa, bissexual e, consequentemente, ateleológica 
está em uma relação de antagonismo com uma abordagem psicogênica” (p. 70). 
Os autores apontam que, após Dora, o interesse de Freud se desloca da histe-
ria para a neurose obsessiva e para a paranoia e que o tema da bissexualidade 
também é empurrado para as margens da psicanálise, especialmente a partir de 
19092. “É nesse outro contexto clínico que Freud desenvolve uma teoria com-
pletamente nova, na qual o complexo de Édipo é central e todas as formas de 
psicopatologia são compreendidas como tentativas fracassadas de defesa contra 
o conflito edipiano” (p. 85)3. 

Após debruçarem-se sobre o “Caso Dora”, os autores partem para uma 
leitura minuciosa do artigo de 1920 de Freud intitulado: “Sobre a psicogênese 
de um caso de homossexualidade feminina”. Não farei uma análise aprofunda-
da desse artigo por uma questão de espaço, entretanto, considero importante 
frisar que nesse artigo a abordagem de Freud é bastante confusa e imprecisa, 
pois crê que “a moça se torna homossexual como resultado de seu desapon-
tamento com relação ao pai e continua homossexual em razão de vingança” 
(p. 94, referindo-se a Freud 1924/2016) e há uma busca etiológica, como bem 
destacam Van Haute e Geyskens, “não é tarefa da psicanálise explicar como 
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R E S E N H A S alguém se torna homossexual, histérico, masoquista ou qualquer outra coisa” 
(p. 97). Esse também é um interessante ponto no qual Lacan faz uma crítica a 
Freud, sugerindo que o criador da psicanálise possui uma verdade irredutível 
acerca do desejo inconsciente e age como um mestre (p. 142).  

Nos capítulos cinco e seis retomam os dois casos supracitados desde uma 
perspectiva lacaniana e mostram a releitura estruturalista proposta por Lacan do 
“Caso Dora”, conforme o início de seu ensino4. Tal releitura é uma tentativa ex-
plícita de superar o ponto de vista freudiano ligado à psicogênese; em outras pa-
lavras, o interesse de Lacan não está no desenvolvimento do sujeito/ou da libido 
e suas fixações, mas em seu lugar em uma estrutura (p. 103). Apesar disso, nesse 
momento inicial, Lacan ainda acredita que “pacientes histéricos são aqueles 
que alcançaram o nível da crise edipiana, mas não conseguiram ultrapassar por 
completo esse nível. Superar esse nível, ou seja, vencer a problemática edipiana 
tornaria possível a assunção pelas mulheres dos papéis a elas prescritos pelos 
sistemas simbólicos de parentesco” (p. 124). Já no caso da “jovem homossexu-
al”, Lacan acredita que a escolha de objeto homossexual é uma resposta diante 
da desilusão da menina frente ao pai e que isso remete a um “trauma edipiano” 
e aqui, de modo bastante perspicaz, os autores destacam que “isso ilustra cla-
ramente as dificuldades em separar completamente o complexo de Édipo da 
psicogênese. Se a natureza homossexual da paciente de Freud é, de fato, uma 
reação a um trauma edipiano, a questão certamente se refere também a como 
ela se tornou homossexual, não apenas a seu lugar em uma estrutura” (p. 128). 
Encerram o capítulo reafirmando que “o complexo de Édipo inevitavelmente in-
sere na teoria psicanalítica um elemento normativo que é antagônico ao projeto 
de uma patoanálise” (p. 140).

Nos capítulos finais, os psicanalistas belgas tomam os seminários 17 e 
19, nos quais há uma reformulação teórica importante de Lacan. Van Haute e 
Geyskens destacam que o francês “rompe com os clássicos moldes do Édipo 
freudiano” (p. 142) e que ele chega a declarar que o complexo de Édipo é inútil 
para a clínica (p. 143). Lacan segue teorizando sobre quanto a experiência de 
Freud com as histéricas deveria ter lhe ensinado sobre as limitações das ex-
plicações edípicas. Ainda em Avesso da Psicanálise, Lacan diz que devemos 
interpretar o complexo de Édipo apenas como um de vários sonhos de Freud e 
que “se Freud não tivesse se deixado cegar por casos de pacientes cujas ques-
tões neuróticas gravitavam em torno do parricídio, talvez ele tivesse percebido 
que o que está em jogo no mito é a verdade e a impossibilidade uma absorção 
plena dessa verdade pelo saber” (p. 144, grifo meu). A questão para Lacan des-
loca-se da castração para a problemática da verdade e aqui não há como não 
fazer uma aproximação da proposição de Lacan com as ideias de Bion sobre 
mito edípico, como também uma ligação através da busca pela verdade e sua 
relação com a arrogância. Desse ponto, partem para uma análise das fórmulas 
da sexuação e a alusão a um “gozo Outro (feminino) que são as respostas la-
canianas à problemática do complexo de Édipo feminino tal como formulado 
por Freud [...] em seus trabalhos tardios, Freud insiste em tentar compreender 
tanto a sexualidade feminina como a masculina à luz do complexo de Édipo e 
da castração” (p.163)5.

Acreditam que a partir da introdução das fórmulas da sexuação, devido 
a uma descolagem do biológico, há um avanço na teoria no que concerne às 
normatizações. As questões relativas à mulher aqui não são mais definidas nos 
termos de um papel estrutural específico no sistema simbólico, pois “mulher” 
ou “feminilidade” são determinadas por uma forma específica de gozo, situado 
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litam reestabelecer um espaço para a problemática da bissexualidade, questão 
central para a leitura freudiana do “caso Dora”6.  

Na conclusão, os autores retomam diversas discussões apresentadas an-
teriormente, contudo, há ênfase mais acentuada na patoanálise. “A abordagem 
filosófica clássica ao texto freudiano deixa de mostrar nele o que há de verda-
deiramente original [...] A verdadeira novidade do estudo patoanalítico freudia-
no sobre a sexualidade está no fato de que as várias patologias sexuais são pen-
sadas como meros exageros de tendências compartilhadas [...] Nesse aspecto 
a histeria guia o caminho de Freud” (p. 181). Há, também, uma retomada das 
armadilhas edípicas na obra de Freud e aqui o posicionamento dos autores é 
muito próximo ao de Judith Butler, quando assinalam o destino heteronormati-
vo do Édipo (ver p. 185). “A hipótese geral da patoanálise é a de que, de acordo 
com o princípio do cristal (FREUD, 1933), toda psicopatologia é um exagero 
caricatural de uma problemática comum” (p. 191). Por conseguinte, gostaria 
de destacar a importância da leitura deste livro, que nos brinda com outros vér-
tices de abordagem tanto do texto freudiano quanto do texto lacaniano. Além 
disso, traz uma discussão profícua, atual e indispensável para psicanálise dita 
“contemporânea”: o risco em apoiar-se em preconcepções e de escorregar em 
muitas normalizações, o que colide com o projeto patoanalítico. 

Notas

1. Todas as referências bibliográficas citadas no presente trabalho estão contidas no livro.
2. Após uma breve consulta ao índice onomástico das obras completas de Freud (edição 
da Companhia das Letras), percebe-se realmente que, como apontam os autores, o tema 
da bissexualidade desaparece da obra de Freud por um tempo: seguem-se as vezes que 
o termo bissexual ou bissexualidade aparecem na tradução supracitada: 1901-1905 
(dez menções); 1906-1909 (três menções); 1909-1910 (nenhuma menção); 1911-1913 
(nenhuma menção); 1914-1916 (nenhuma menção); 1916-1917 (duas menções) e de 
1917-1920 (duas menções). 
3. Para acompanhar melhor a discussão do abandono de Freud da perspectiva patoana-
lítica ver páginas 88 e 90.
4.Nesse momento os autores destacam o Seminário 4 (A relação de objeto) e o Seminário 
5 (As formações do Inconsciente) e posteriormente analisam a releitura via Seminário 17 
(O Avesso da Psicanálise) e Seminário 19 (... ou pior).
5. A noção de “gozo do Outro” é de suma importância para o desenvolvimento das teses 
dos autores, pois está ligada à incapacidade de o sujeito histérico se posicionar na rela-
ção com esse gozo, o que toma lugar de recusa do sujeito histérico ao papel de objeto 
de troca, conforme a conexão lacaniana dos anos 1950.
6. Para uma leitura crítica da questão da mulher/feminino nas fórmulas da sexuação ver 
Aran (2009).

Rafael Cavalheiro 
Psicólogo pela UFRGS; Mestrando do Programa de Pós Graduação em 

Psicanálise: Clínica e Cultura (UFRGS) e membro do Grupo de Trabalho 
sobre Gênero e Sexualidade da Clínica de Atendimento Psicológico da 

UFRGS.
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BRINCAR É COISA SÉRIA: PSICANÁLISE 
COM CRIANÇAS, O LIVRO QUE PERMITE 

A EXPERIÊNCIA DO BRINCAR
Playing is a serious thing: psychoanalysis with children, 

the book that allows the playing experience

Bruna Mello da Fonseca

Livro: Psicanálise com crianças: perspectivas teórico-clínicas. 

Organizadores: GUELLER, Adela Stoppel de; SOUZA, Audrey Setton Lopes de. 

São Paulo: Casa do Psicólogo, 2013, 282 p.

“A infância não é um tempo, não é uma idade, uma 
coleção de memórias. A infância é quando ainda não é de-
masiado tarde. É quando estamos disponíveis para nos sur-

preendermos, para nos deixarmos encantar.”
(Mia Couto)

Psicanálise com crianças – Perspectivas teórico-clínicas é uma obra que 
tem como marca a sustentação e validação do trabalho analítico nos tempos da 
infância. A questão do método analítico frente aos padecimentos infantis é um 
tema há muito abordado e que desperta diferentes opiniões pela especificida-
de da técnica que este tempo convoca: o brincar. O livro é um compilado de 
artigos escritos por professores do curso de especialização em Psicanálise da 
Criança do Instituto Sedes Sapientiae com o intuito de proporcionar uma intro-
dução àquilo que é a clínica com crianças, seus desdobramentos e dificuldades. 
Por partir de uma perspectiva clínica, o livro põe em questão em seus textos 
diferentes entendimentos técnicos bem como teóricos, o que configura plurali-
dade a esta obra e convoca o leitor a aprofundar seus estudos frente ao viés que 
lhe fizer maior sentido. Dessa forma, entendo o livro como um convite: convite 
à reflexão e ao conhecimento e, principalmente, um convite a aprofundar-se, 
devido à importante consistência teórica deste. É um livro completo: parte de 
perspectivas históricas para pensar a contemporaneidade frente aos padecimen-
tos infantis.

Aborda inicialmente perspectivas históricas para pensar o conceito de 
infância, assim como tensiona o lugar da criança na sociedade com o passar 
dos anos. Dá à criança uma dimensão de sujeito para além da cronologia e da 
maturação biológica: propõe-se a pensá-la a partir de uma perspectiva sim-
bólico-social-cultural, complexa tal como é o ser humano desde sua origem. 
Questiona o lugar da criança na família assim como o tempo para sê-lo em 
diversos contextos históricos. 

Contempla de modo incansável e preciso a importância da infância e suas 
dimensões para a criação da Psicanálise. Parte de Freud, médico vienense, tido 
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considerar a existência de uma sexualidade nos tempos da infância. Criticado e 
mal interpretado, Freud sustentara a influência dos anos iniciais na formação do 
sujeito. Enfatiza que a sexualidade infantil constitui marcas indeléveis e propi-
ciadoras da constituição do aparelho psíquico. Para isso, a obra retoma aquilo 
que fora a origem da psicanálise, assegurado pelas observações e teorizações de 
Freud. Após esse resgate teórico, o livro aborda os desdobramentos da psicaná-
lise com crianças depois da sementinha plantada por Freud – que não atendera 
diretamente crianças. Traz as primeiras tentativas e descobertas feita pelos psi-
canalistas Hermine von Hug-Hellmuth, Anna Freud, Melanie Klein e Winnicott, 
bem como as diferencia em suas especificidades, ainda que todas venham a 
solidificar o espaço da criança enquanto sujeito de padecimentos. Faz um apa-
nhado histórico que passa por todos autores que contribuíram de forma signi-
ficativa a pensar a infância, não podendo deixar de citar as contribuições de 
Lacan, Dolto e Mannoni. E, sobretudo, indo ao encontro da proposta do livro, 
há uma retomada do surgimento desta vertente no Brasil.

Ainda, o livro propõe a discussão do clássico caso Hans, partindo de 
Freud para pensar a psicanálise de crianças e sua clínica, bem como apresenta, 
em outros artigos, a reflexão deste material clínico tensionando a teoria freudia-
na frente a novas contribuições, tais como a abordagem teórico-clínica proposta 
por Klein e Lacan. Um rico exercício teórico-clínico!

Também de modo claro e objetivo, explica os pontos de divergência entre 
Melanie Klein e Anna Freud, discussão que permitiu a ampliação da temática 
da infância bem como solidificou esta como uma das vertentes das quais a 
psicanálise deveria ocupar-se. Se antes havia dúvidas quanto ao alcance da 
psicanálise frente ao infantil, agora já não há mais. Traz as obras de ambas de 
forma que permite identificar as diferenças, mas, sobretudo, apresenta os alicer-
ces construídos por elas para pensar a psicanálise de crianças bem como suas 
dificuldades e especificidades ao trabalhar a sua técnica. Frente a este embate, 
apresenta a entrada de Winnicott e do middle group com suas novas aquisi-
ções e que permite, mais uma vez, pensar a pluralidade desta clínica. Há um 
prato cheio de teoria para se conhecer nesta obra e certamente o leitor atento 
ficará com vontade de encontrar-se com algum(ns) deste(s) autor(es) em seus 
caminhos. 

Também o tema do brincar, técnica que surge da especificidade que 
foge à regra fundamental, é abordado neste livro de forma ampla e consistente. 
Comporta as diferentes concepções teóricas que o brincar contempla: parte de 
Klein para pensar o brincar levado a sério, passa por Winnicott que considera 
a espontaneidade do fazer-se brincar e o papel da transicionalidade e finali-
za discutindo “o jogo do jogo” desde uma perspectiva lacaniana do objeto. 
Novamente, oferece a riqueza do exercício clínico: nos convida a participar, 
ativamente, do brincar que é o giro de um mesmo conceito frente a diferentes 
abordagens teóricas. A criança que em nós habita agradece a leitura e o traba-
lho empreendido por tais capítulos, brinca-se ao ler.

Como não se omite e não foge de opinar frente a temas polêmicos, a 
transferência é tema convocado à discussão neste livro. Considerada inicial-
mente empecilho que impossibilitaria a práxis de uma clínica da infância, a 
transferência é debatida com a ilustração de casos que permitem uma maior 
figurabilidade do conceito em cena. Trabalha o conceito transferencial a partir 
de diversos enfoques teóricos – a marca deste livro, sem dúvida, é proporcionar 
sem amarras e com consistência o encontro com a pluralidade do pensar psi-
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até os contemporâneos – frente a transferência e a infância e convoca este a se 
identificar com o viés que lhe fizer mais sentido. Traz, ainda, como diferentes 
correntes teóricas se valeram da interpretação para introduzirem suas técnicas 
e conta sobre a mudança paradigmática da interpretação na escola inglesa a 
partir de Klein e quanto essas repercutiram.

De modo geral, entendo esta obra como um grande panorama do que 
foram os pilares essenciais à construção da psicanálise de crianças no mundo e 
no Brasil. Aborda de modo preciso e substancioso os muitos autores que cons-
tituíram o pensar na infância, suas diferentes abordagens, suas divergências, 
disputas e as articulações construídas entre teoria e técnica. É um livro comple-
to, que não só cita como apresenta e ensina o pensar dos principais nomes da 
psicanálise com crianças. Convoca, ainda, como já falado, o leitor a se exercitar 
por entre teorias e técnicas e a brincar por entre estas de modo a identificar-se, 
ou não, com alguma corrente. É característica marcante desta obra o convite a 
entregar-se ao aprender. Brincando de conhecer autores em sua profundidade, 
obras em suas especificidades, lendo de modo atento e curioso, tal como uma 
criança ao iniciar suas leituras e juntar as letras, exercitando teorias e técnicas, 
digo: brincar é coisa séria! E este livro também. Leia-o e brinque.

Bruna Mello da Fonseca
Psicóloga (PUCRS). Psicanalista em formação pela Sigmund Freud 

Associação Psicanalítica (SIG).
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